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RESUMO 
 
 

LONGO, M onique Marques. Entre a permissão e a repressão: formação do professor nos 
cursos de licenciatura e a abordagem da ética. Rio de Janeiro, 2009. Disse rtação (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Univers idade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2009 

 
 

A vigente L ei de Diretrizes e Bases da Edu cação no. 9394/96 indica por m eio dos Parâm etros 

Curriculares Nacionais  que a ética deve ser en sinada com o Tem a Transversal. Os valo res 

propostos devem  ser abordados transversalm ente aos conteúdos específicos das diversas 

disciplinas escolares por todos os professores. C omo esta, muitas foram  e são as diretrizes legais, 

propostas pedagógicas, ou mesmo, as divergentes correntes de pensamento que buscaram nortear a 

formação ética de crianças rumo à autonomia. Como age o professor face as muitas propostas?  O 

que é a autonom ia? Quais lim ites, regras e valo res ensinar aos alunos sem que deixemos de lado 

sua liberdade de esco lha?  Fo i ante a dificuld ade evidenciada no cotidiano das esco las brasileiras 

tanto de responder essas questões com o de educar  moralmente que o estudo aqui apresentado se 

constituiu. Trata-se de um a pesquisa qualitativa  realizada num a Universidade pública do Rio de  

Janeiro e no seu respectivo Colégio de Aplicação . Objetivou-se tan to investigar o que tem  sido 

ensinado concernente ao tema da ética nos Cursos de Licenc iatura como apresentar uma discussão 

teórica sobre a problemática do agir hum ano, dos  valores, lim ites e do desenvolvim ento m oral 

infantil. Mu itos f oram os desaf ios enf rentados pe la pesquis a que se dividiu em  três m omentos: 

análise dos currículos d o curso licenciatu ra, ap licação de 30 entrev istas sem i-estruturadas ao s 

licenciandos que estavam realizando seus estágios  supervisionados no Colégio de Aplicação desta 

Instituição de Ensino Superior e apresentação de sugestões para a prática da abor dagem da ética 

nestes curso s. Foram  utilizados co mo aporte teórico as o bras de Ar istóteles (20 07), Mac Intyre 

(2001), Piaget (1994), Kohl berg (1981), Freud (1895, 1908, 1913,1920,1930) e Lacan (1960). Foi 

observado que a for mação de alunos autônom os, éticos e responsáveis pelo seu agir social será 

fomentada se os debates  e reflexõ es axiológicas e psicológicas/psicanalíticas estiverem presentes 

nos Currículos dos Cursos de Li cenciatura que form am professo res/educadores das d iversas 

disciplinas escolares.  

Palavras-chave: Formação de professores, currículo de licenciatura, ética, virtude e psicanálise.  
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ABSTRACT 
 
 

Between th e perm ission and repression: the teachers training in graduate cours es and  

approach to ethics 

 

The current Guidelines and Bases of E ducation Law n. 9394/96 shows by the National 

Curricular Param eters that ethics should be  taught as Transverse Them e. The values 

suggested should be approached  across the specific  contents of school subjects for all 

teachers. In the same way, many were and are the guidelines legal, educational proposals, 

and the different currents of thought  that aims to guide the formation of children towards 

autonomy. How does the teacher act face th ese proposals? W hat is autonom y? What 

limits, rules and values taught to students without give up their choice?  The study 

presented here is formed because the apparent  difficulty in daily life of Brazilian schools 

to answer th ese questions. This is a qualitati ve research at a public university of Ri o de 

Janeiro and in the ir respective College. The objective was to inves tigate what has been 

taught concerning the subject of ethics in the graduate courses and present one theoretical 

discussion of hum an action, values, lim its and moral developm ent of children. Many 

were the ch allenges faced by research which is divided into three stages: curriculum 

analysis of graduate course, application of  30 se mi-structured interviews to graduates 

who were taking th eir teacher training and p resenting su ggestions for appro ach to the 

practice of  ethics in these courses. For th is purpose, it was used as a th eoretical 

contribution, m ainly the works of Aristo tle (2007), MacIntyre (2001), Piaget (1994), 

Kohlberg (1981), Freu d (1895, 1908, 1913,1920,1930) and Lacan (1960 ). It was 

observed that the form ation of autonom ous students, ethical and responsibility for their 

social acts  will be f ostered if  the di scussions and  ref lections axiologica l and 

psychological / psychoanalytic ar e present in the graduate cu rriculum to tra in teachers / 

educators from various school subjects.  

Keywords: Teachers training , graduate curriculum, ethics, virtue and psychoanalysis. 
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CAPÍTULO I 
 

INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 O Problema 
 
A preocupação com a Educação das novas gerações, e, principalmente, com  sua 

formação moral/ética não apenas é evidente desde o início  da for mação das sociedades  

como se m ostrou relevante à evolução da Hum anidade. A a bordagem de regras, norm as e 

parâmetros socialm ente constituídos, concom itantes à ap rendizagem dos valores aceito s 

culturalmente, estão presentes, com o salienta Lins (2004, p. 17), desde os prim órdios das 

práticas edu cativas,  não só com o requis ito primordial à evolução cultural, m as c omo 

possibilidade de garantia de um melhor convívio social. 

No entanto, essa cam inhada não é linea r e nem unifor me. Do mes mo m odo que  o 

caminho pela validação do conhecimento e legitimação de critérios epistemológicos foi e é  

percorrido por diversos filósofos, a problem ática da Étic a tem sido ref letida na s m ais 

diversas correntes de pensam ento, com o pode mos ver em  MacIntyre (1998), Marcondes 

(2007) e Vasquez (1987). Atualmente, o Agir Humano não é apenas analisado pela reflexão 

filosófica, m as ta mbém, pelas diversas ár eas do conhecim ento, como, por exemplo, pela 

psicanálise.  

Ante a quantidade e div ersidade de teorias que buscam fundamentar o agir do Hom em, 

muitos professores  se mostram  perdidos e inseguros quanto à Educação Moral/Ética.   

Alguns poucos aceitam  o desafio de se inserire m na constante busca de infor mações para 

orientar o com portamento dos seus alunos. No entanto, ao analisarmos o cotidiano das 

escolas b rasileiras, assim com o algum as pe squisas que s e direcionam  à educação moral 

(Lins et al. 2004, 2007), verificamos que grande parte não cumpre com seu papel de educar 

eticamente.  

É nesse sentido que a problem ática nortead ora do estudo aqui proposto trata da 

dificuldade encontrada por diversos professo res em educar eticamente seus alunos. Muitas 

são as propostas e as visões para a abordage m da Ética. No entanto, m e pergunto: os 

professores têm conhecimento de pressupostos éticos/axiológicos? Quais infor mações eles 

receberam? Se, muitas são as teorias , por que escolhem  umas e não outras ? Ou ainda, será 

que escolhem alguma? 
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Estas indag ações com eçaram a surgir du rante m inha prática peda gógica ao  refletir 

sobre o cotidiano das três escolas nas qua is leciono. São três instituições bastante 

diferentes. Não apenas segundo o público atendi do, m as, quanto às suas visões éticas.  

Observei que os alunos educados por cada uma delas chegavam ao Ensino Médio co m 

características sem elhantes entre si, porém , diferentes de alunos de outras escolas. O 

Projeto Político Pedagógico, a metodologia e a filosofia das escolas divergiam.  

No entanto, observei que a m aior discrepância entre elas co nsistia na fo rma com que 

cada escola tratava questões concernentes ao comportamento moral dos alunos. Passei a me 

questionar: Qual seria a m elhor forma de lidar com a Educação Mo ral dos alunos? Qual  

escola está for mando cidadãos m ais prepara dos para a inserção na  sociedade do século 

XXI? Que m etodologia seria m ais adequada p ara a form ação de aluno s verdadeiramente 

autônomos? Que tipo de hom em desejo ajudar formar? Q ue sociedade quero contribuir 

para a construção futura? 

A primeira escola s e localiza na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro. É um a escola 

particular a qual atend e um  público de class e m édia alta. A atenção dada à educação  

moral/ética nos moldes tradicionais é enfatizada no seu Projeto Político Pedagógico. Preza-

se uma educação individual e uma estreita ligação com a família.  

A segunda escola tam bém é particular e se  localiza na Z ona Sul do Rio de Janeiro, 

porém grande parte do publico atendido insere -se economicamente na classe m édia e na 

classe média baixa. Seu Projeto Político Pedagógico determina a metodologia construtivista 

e a liberdade de criar, pensar e agir dos al unos. Defende-se a “liberdade de expressão” da 

criança e do jovem.  Questões concer nentes ao s com portamentos aparecem 

constantemente, porém, não sendo de grande preocupação da direção da escola, ou mesm o, 

da maioria dos professores.  

A terceira escola é um a instituição pública, experimental e se situa na Zona Norte do 

Rio de Janeiro. Atende um público bem  diverso. Há alunos de classe m édia, porém grande 

parte perten ce à class e popular.  Seu Projeto  Político P edagógico funda-se em um a 

Pedagogia Critica, no qual os alun os são insta dos a agirem criticam ente e desen volver a 

autonomia no pensar e agir. El es são direcionados desde os  prim eiros anos escolares a 

resolverem problemas, refletirem social e polit icamente e a criticarem  a sociedade n a qual 

vivem. Questionam entos são constantem ente levantados. Os alunos dem onstram 
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responsabilidade e a escola é bastante rígi da quanto aos conte údos, no entanto, não é 

relevante, para a escola, que questões éticas sejam abordadas no currículo.  

Essas minhas considerações não tem  a preten são de analisar ou julgar n em o Projeto 

Político ou a metodologia adotada pelas Escola s e seus alunos. O objetivo alm ejado com a 

presente exposição da fo rmulação do problema é expressar a visão que tenho da realidade 

de cada escola, do contexto sócio-cultural no qu al estou inserida, os quais m e motivaram a 

iniciar a investigação aqui proposta.  

A prática p edagógica nas três  diferentes  realidades me permitiu observar o  problema  

norteador da pesquisa aqui propos ta num múltip lo enfoque. Inserida nas  três  escolas, me 

questiono sobre a m elhor form a de educar moral e eticam ente m eus alunos. Seria nos 

moldes caracterizados com o tradicionais evid enciados na prim eira es cola? Ou sob os 

preceitos do não diretivism o postulados por Carl Rogers, com o da segunda escola?  Ou 

segundo uma pedagogia crítica-superadora, com o a defendida por Paulo Freire, da terceira 

escola? Penso, também, que há a possibilidade de todas trazerem pressupostos relevantes à 

minha prática docente. Caso positivo, quais são estes?  

Cabe aqui apresentar a reflexão ex posta por D urmeval Trigueiro Men des ace rca da 

multiplicidade de Projetos Político s Pedagógi cos, m etodologias e filosofias diversas no 

cenário educativo, a qual explicitou em sua obra “Filosofia da Educação Brasileira” (1991). 

Considero que tais exposições retratam  part e da m inha angústia inicial ao analisar a 

diversidade do cenário teórico e da prática pe dagógica por m im vivida nos três diferentes 

cotidianos escolares. O autor explicita que apesar de defenderem um ideário escolanovista - 

tendência h umanista moderna - co m a precariedade de es paço, m aterial e recurs os, os 

professores são obrigados a trabalhar segundo uma pedagogia tradicional. O professor é 

detentor do saber, enfatiza os conteúdos e nem sequer con hece o alun o. Concomitante, o  

professor sofre a pressão, por um lado, da pedagogia oficial – tecnicista – na qual, por meio 

da fragmentação do saber, garante-se a hegemonia do poder dominante e, por outro lado, é 

submisso à pressão d as análises  sócio-es truturais da educação - tendênc ia critico-

superadora – a qual alm eja denunciar a “esco la com o aparelho ideológico do estado” 

(MENDES, 1991, p. 41).  

A problemática foi se tornando de maiores proporções. Ao expor meu questionamento a 

outros professores, observei que fazia parte também da prática pedagógica de muitos deles. 

Alguns docentes questionam com o lim itar ou incentivar certos com portamentos em seus  
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alunos. Debates que recaem  em  questões relativas à educação  m oral surgem , 

constantemente, nos conselhos de classe. A busca de soluções aos p roblemas, ditos d e 

comportamento, fazem parte da prática dos or ientadores educacionais. É indubitável que a 

Educação Moral permeia a prática educativa, como já postulava Sucupira (1980). 

 No entanto, sabem os també m que  um a reflexão m ais profunda do assunto não 

acontece na  m aioria da s escola s. Tais aná lises são, rapid amente, substitu ídas po r outras 

relativas à aprendizagem dos conteúdos curricu lares. A ênfase nos conteúdos, a preparação 

para os vestibulares e a preocupação e m subir no ranking das m elhores instituições que  

jogam os jovens alunos nas Universidades ou nos primeiros lugares no Exame Nacional do 

Ensino Médio - ENEM – acabam  corroborando a visão do descaso em  que se encontra a 

reflexão sobre ética na escola.  

Felizmente, muitos são os autores preocupa dos com  o des caso m oral na escola. Ao 

apresentar um importante debate sobre ética e educação, Sucupira ressalta a complexidade 

e a multiplicidade das atividades com as quais a educação se envolve. O autor expõe (1980, 

p. 28) que a prática educativa consiste de “aprendizagens de com portamento, de saberes 

técnicos, organização de hábitos, fo rmação de disposição a atitudes, form ação intelectual, 

internalização de normas e valores sociais”. Prossegue suas análises expondo que:   
não se rá e xagero dizer-se que estam os em  face de uma crise da e ducação m oral, 
produto da crise de valores que marca nossa época. E é justamente nestes períodos de 
crise que a educação moral se faz mais necessária e também maior é a dificuldade de 
sua prática. (SUCUPIRA, 1980, p. 31) 

 
A prática educativa caracteriza-se com o te ndo um  de seus objetivos, ressalta Lins 

(1997) “o desenvolvimento da moral na criança, entendendo-se este como uma das facetas 

da citada form ação integral”. A ref erida autora, fundamentada na Ep istemologia Genética 

de Piaget m ediante a construção dos valores na s crianças, ratifica a re levância da reflexão 

filosófica por parte de todos os professore s e pessoas ligados à área educacional. No 

entanto, não hesita em  acusar, fundada em  suas pesquisas (2004, 2007), que professores 

estão cada vez mais desinteressados ou confusos quanto à questão da moralidade. 

Ao ratificar a im portância cada vez m aior de uma Educação Ética nos  dias de hoje, o 

filósofo Alasdair MacIntyre expõe que passamos por uma desordem moral. “A linguagem e 

as aparências da moralidade persistem, embora a substância integral da moralidade tenha se 

fragmentado muito” postula MacIntyre (2001, p. 20). Segundo o autor, o que tem os hoje 

“são fragmentos de um esquema conceitual, partes, às quais atualmente faltam os contextos 
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de onde derivavam  seus significados. Te mos na verdade simulacros da m oralidade”. Esta 

falta de parâm etros racionais e os debates intermináveis quanto a um a Moral consensual 

acaba resultando em uma sociedade onde os juízos valorativos, segundo MacIntyre (2001, 

p. 30), “não passam de expressões de preferência, expressões de sentimentos ou atitudes”.  

A psicanalista Maria Rita Kehl, à luz dos preceitos introduzi dos por Freud, não 

apresenta conclusões dif erentes ao apresentar  um debate entre ética e psicanálise proposto 

em sua obra “Sobre Ética e Psicanálise” (2005 ). A autora postula que vivem os hoje e m 

uma sociedade alicerçad a pelo prazer narcisis ta, o acúm ulo de dinheir o e da exclusão do 

outro. Os valores que fundam a sociedade na qual vivemos no século XXI, expõe a autora, 

são “antivalores”. A dificuldade dos jovens de hoje de suportarem frustrações, restrições e 

de renunciar desejos se expressa pelo consum ismo desenfreado, por depressão e violência, 

comportamentos evidentes no cotidiano escolar.  

A reflexão sobre o direcionam ento do com portamento dos alunos não só é im periosa 

por parte de todos os professores, com o se  torna um  desafio. Sob o aporte teórico da 

psicanálise freudiana, Kupfer  (2005) ressalta os obstácu los a serem  enfrentados na ação 

pedagógica. Entre estes, a m issão central a qu al o educador está incitado a cum prir é 

“buscar para seu educando, o justo equilíbrio entre o prazer individual – vale dizer, o prazer 

inerente à d as pulsões s exuais – e as neces sidades sociais – vale d izer, a rep ressão e a 

sublimação” (2005, p.46).  

Kupfer (2005) ressalta que quando nasceu a psic análise os educadores progressistas se  

entusiasmaram com  a  possibilidade de uma nova pedagogia que concebesse m aior 

liberdade à criança. Acreditava-se que essa  nova pedagogia im pediria o surgim ento das 

angústias e neuroses. Mas, com  o aprofunda mento dos estudos psicanalíticos, logo se 

percebeu que a ausência de restrições e orientação podem produzir  delinqüentes. Toda a 

infância mais feliz, expõe a autora (2005, p. 5) “tem  seu gr ão de angústia”. À luz de tais 

reflexões, o problem a se intensifica. Nos perguntamos: qual é a m edida ideal entre a 

repressão total, a qual Freud denuncia ser a origem das neuroses, e a perm issão exagerada? 

Entre a repressão e a permissão, onde se encontra o professor?  

A partir de tais exposições, fica evidente que muitas são as dúvidas surgidas na prática 

cotidiana docente. Porém, de igual quantidade são as teoria s ou m esmo leis que alm ejam 

trazer pressupostos ou diretrizes para fundamentar e/ou nortear a ação pedagógica.  
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A vigente L ei de Diretrizes e Bases da Educação, lei 9394/ 96, que rege o Sistem a de 

Ensino Brasileiro, apresenta os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Regulamentados 

em 1997, os PCN’s têm como objetivo geral sistematizar os conteúdos da prática escolar, e 

ainda, para com os professores:  

Auxiliar n a execu ção de seu trab alho, co mpartilhando seu  esfo rço d iário d e fazer 
com que as crianças dom inem os con hecimentos de q ue necessitam para cresce rem 
como cidadãos plenam ente reconhecidos e consci entes de seu pa pel em  nossa 
sociedade (PCN, vol.8). 

 
Dentre as s uas prerrogativas e d eterminações concernentes aos conteúdo s curriculares 

escolares são apresentados os cham ados Te mas Transversais. Diante desta proposta, 

professores de todas as disciplinas devem abordar em suas aulas, transversalmente aos seus 

conteúdos de suas disciplinas, itens específicos: a questão do meio ambiente, da pluralidade 

cultural, o trabalho e consum o, ori entação s exual e a hig iene.  Com o eixo norteador, o 

professor deve incitar questionamentos acerca do tema da Ética.  

Apoiando no art. 35, da LDB 9394/96, o profe ssor deve buscar “o aprimoram ento do 

educando com o pessoa hum ana, incluindo a formação ética e o desenvolvim ento da  

autonomia intelectual e do pensam ento crític o”. É determ inado, pela  Lei vigente que, a 

Educação Moral/Ética deve ser ensinada/ aprendida na escola mediante a prática de valores 

e a abordagem de conteúdos filo sóficos n ecessários à evolução so cial, com o Tem a 

Transversal.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a aprendizagem da Ética acontecerá por 

meio da abordagem  de quatro blocos de co nteúdos: Justiça, Diálogo, Solidariedade e 

Respeito Mútuo. Os objetivos específicos a se rem alcançados por part e do profissional de 

educação quanto à temática da Ética, reside em que os alunos (PCN vol.8, p.97):  

- compreendam o conceito de justiça baseado na eqüidade  

- sensibilizem-se pela necessidade da construção de uma sociedade justa; 

- adotem atitudes de respeito às diferenças entre as pessoas, respeito ess e necessário ao 

convívio numa sociedade democrática e pluralista; 

- adotem , no seu dia-a-dia, atitu de de  coo peração e repúdio às injustiças e  

discriminações; 

- valorizem  e em preguem o diálogo com o form a de esclarecer co nflitos e to mar 

decisões coletivas; 
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- construam uma imagem positiva de si, o respeito próprio traduzido pela confiança em 

sua capacidade de escolher e realizar seu projeto de vida; 

- legitimem as normas morais que garantam a todos suas realizações;  

- assumam posições segundo seu próprio juízo moral, considerando diferentes pontos 

de vista e aspectos de cada situação.   

Muito me instigou saber como o professor irá alcançar e sses objetivos. De que forma  

este vai desenvolver em  seus alunos a capacidade de “assum ir posições segundo seu 

próprio juízo m oral”, confor me expressam  os  PCN’s?   Perguntam os, m ais um a vez: de 

onde vem esse juízo moral? Será que o aluno nasce com ele? Como se forma o juízo moral 

na criança? Como ajudar a for mar um aluno autônomo e crítico, com o postula o artigo 35 

da LDB?  Nada é explicitado sobre isso. Ca be aos prof essores d as m uitas disciplinas 

encontrarem uma saída. Mas como encontrá-la sem informações e uma formação adequada 

para tal?   

 A tarefa torna-se ainda m ais compli cada ao relem brarmos que a proposta da  

metodologia dos Tem as Transversais tem  origem no modelo aplicado na Espanha, como 

podemos ver nos estudos de Busquets (1997). A metodologia da transversalidade não surge 

de uma carência ou necessidade do cotidiano es colar brasileiro.  Segundo Busquets (1997), 

a idéia do T ema Transversal é o riunda do modelo aplicado em uma outra realid ade. Cabe, 

nesse momento mais um questionamento: os professores brasileiros estão sendo preparados 

para tal metodologia e a concretização de suas propostas?  

Fica claro, pois, que muitos foram os m eus questioname ntos direcionados tanto à 

problemática da Ética quanto à form ação docente.  Foi buscando respondê-los que o 

problema do estudo aqui apresentado foi construído, desdobrado nas seguintes perguntas:  

1. Os professores estão sendo preparados pa ra orientarem seus alunos ante os 

dilemas morais que surgem cotidianamente na escola?  

2. Os conteúdos relativos à abordagem da Ética recebidos pelos graduandos nos 

Cursos de L icenciatura atendem às exigências  d a prática do cente d a Ed ucação Mo ral na 

escola?  
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1.2 Pressupostos para a pesquisa 
 
Relembra-se que, segundo a vigente LDBEN no. 9394/96, e as determ inações 

apresentadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, todos os professores devem abordar 

a Ética como Tema Transversal. Partindo  da premissa, portanto, que a Educação Moral se 

aprende e s e ensina na escola m ediante análise e com preensão de princípios axio lógicos, 

entendemos que o desenvolvim ento do juízo moral dos alunos está relacionado com a 

formação dos professores.  

Deste m odo, consideramos que  um  melhor ensino/aprendi zagem da Ética, visando o 

desenvolvimento do juízo m oral das crianças e jo vens em período escolar, será possível se 

os conteúdos relativos à Educação Moral estiverem presentes nos Cursos de Licenciatura.  

Ao refletirem sobre os questionam entos inerentes à problem ática do Agir Hum ano, 

concomitante, ao desenvolvimento do juízo m oral infantil e dos jovens, os professores das 

diversas ár eas estar ão mai s pr eparados para agir fren te ao s dilem as morais surgidos na 

escola. Som ente de posse de tais conheci mentos, poderão fom entar o desenvolvim ento 

moral infantil imprescindível à formação de jovens reflexivos e éticos. 

Entretanto, tais inform ações nem sem pre constam  nos currículos d os Cursos de 

Licenciatura que preparam os professores das diversas áreas à prática docente. A formação 

destes professores está defasada quanto a Educação Moral. Conteúdos concernen tes ao  

problema da ética e ao desenvolvim ento do juízo m oral da cria nça não estão sendo 

ensinados aos futuros professores. Conseqüent emente, ao surgir d ilemas m orais durante 

suas aulas, os professores não estarão funda mentados teoricamente para ajudar os alunos, o 

que poderá prejudicar a formação ética destes jovens.  

Pressupomos, portan to, que a form ação doc ente propo rcionada pelos Cursos de 

Licenciatura está defasada quanto aos conte údos norteadores da Educação Moral/É tica dos 

alunos. Esta deficiência poderá prejudicar a conduta do profe ssor ante os dilem as morais 

surgidos no cotidiano de sua prática docente e a formação ética dos seus alunos.  

 

1.3. Objetivo do estudo 

Face aos pressupostos anteriormente expostos, estabelecem-se os seguintes objetivos:  

a) Informar quais são os conteúdos re lativos à abordagem  da ética e do 

desenvolvimento moral infantil que constam nos Cursos de Licenciatura.  
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b) Compreender de que modo esses conteúdos atendem  à s exigências da  

prática docente em relação à Educação Moral/Ética de seus alunos.  

c) Analisar o agir dos licenciandos em  seus estágios supervisionados face aos 

dilemas morais que surgem no cotidiano de suas aulas. 

d) De posse de tais informações, objetiva-se, por fim, fornecer uma sugestão de 

abordagem da ética para os Currículos dos  Cursos de Licenciat ura que atendam  à s 

necessidades da prática docente de educação moral. 

Por fi m, te mos com o propósito servir de  referência para licenciandos, dem ais 

graduandos, professores e todos aqueles interessados na problemática da Ética, assim como 

da for mação de jovens m ais responsáveis quan to ao seu ag ir e com  a sociedad e na qual 

inserem-se.  

 

1.4.  Metodologia     
 
 
O presente tópico trata dos procedimentos metodológicos aplicados à investigação aqui 

proposta. Alm ejamos, principalm ente, explicit ar a escolha do estatu to epistem ológico, 

critérios e parâmetros metodológico utilizados , de forma que não incorrêssemos à falta de 

coerência entre eles e, conseqüentemente, a erros inerentes à objetivação científica.  

A pesquisa científica es tá inse rida num sistema de regras pautadas por estratégias de  

validação. T rabalhar essas estratégias com o pr áticas sociais, sali enta Spink (2000,p. 63) 

requer “um  esforço continuado de ressi gnificação de aspectos im plicados no 

desenvolvimento de uma metodologia de pesquisa”.  

Nesse sentido, pensamos que iniciar o tópico relacionado aos procedim entos 

metodológicos exige algumas precedentes reflexões. Sabemos que os critérios de validação 

e leg itimação do conhecim ento m odificaram-se e aind a modifica-s e com  o tem po. E é 

nesse momento de transição, como postula Boaventura de Souza Santos (2003) em que nos 

encontramos.  É devido a esse tem po de mudanças m etodológicas e de profundas  

discussões epistemológicas, que se torna ne cessário explicitarmos de onde pesquisamos e 

inseridas em que conjuntura sócio-histórica nos encontramos.  

Segundo Spink (2000, p. 65), “os critérios utili zados para estabelecer o status de 

cientificidade estão in trinsecamente vinculados a definições historicam ente situadas sobre 

o que vem  a ser ciência”.   A refl exão de Mary Spink reforça não só a relevância de 
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apresentarmos uma pequena análise do debate  com o qual convivem os dentro do cenário 

científico como ratifica o desafio com o qual te remos que lidar ao esco lhemos um estatuto 

epistemológico e certos critérios metodológicos como norteadores de nossa pesquisa.  

É visando ser claro e coerente  que dividirem os este tópico da m etodologia em  duas 

partes. Em  um  prim eiro m omento farem os al gumas considerações acerca do o estatuto 

epistemológico considerado base da pe squisa em  questão. Na segunda parte, 

caracterizaremos os procedim entos m etodológicos, isto é, a instru mentação, coleta de 

dados e a análise dos questionários decorrentes da pesquisa. 

 

1.4.1. Estatuto Epistemológico e critérios metodológicos utilizados 

 

É im prescindível para Bourdieu (1998) evitarmos um  “ monismo m etodológico”. A 

seriedade e a com plexidade inerente à pesquisa exige que evitemos confundir a rigidez  - 

oposta à inteligência e a invenção - com  o rigor. Tal desacerto, para  o autor (1998, p. 26), 

faz com que fique mos privados “deste ou daque le recurso entre os vários que podem ser 

oferecidos pelo conjunto das tradições inte lectuais da disciplina”. A rigorosidade 

necessária, defende Bourdieu  (1998, p.26), reside na “vigilância das condições de 

utilização d as técnicas,  da sua ad equação ao problem a posto e às condições d o seu 

emprego”.  

Evitamos ratificar a superioridade de dete rminado método ou nos posicionarmos frente 

à vigente divisão entre pes quisadores qualitativos e os que se dedicam  à pesquisa 

quantitativa, a qual visa na m aioria das vezes qualificá-los hierarqu icamente. O que 

buscamos foi, à luz das exposições de Zaia Brandão (2002,p. 28), “selecionar os 

instrumentos de pesquisa em consonância com os problemas que deseja investigar”. 

 É nesse sentido que os crité rios e procedim entos da pesq uisa qu alitativa m ostrou-se 

coerente com  o objetivo alm ejado. Em  cons onância com o propósit o de investigar a 

formação dos licencian dos no que se refere à Educação É tica dos alu nos, optou -se por 

enfatizar as relações entre estes e o contexto sócio-histórico na qual se inserem.  

 As intenções, m otivações, preceitos, desejos e m uitos dos sentim entos envolvidos 

durantes as primeiras práticas pedagógicas dos licenciandos pesquisados, foram entendidos 

como dados  relevantes à pesquisa. A fala de stes graduandos m atriculados nos cursos de 
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Licenciatura, e as dificuldades por eles explic itadas mostraram-se imprescindíveis para as 

conclusões apresentadas.  

No entanto,  levar em  conta a sub jetividade do licenciando pesquisado - objeto -  

concomitante a sua relação com  a subjetividad e do pesquisador – sujeito – exigiu o rigo r 

que um a pesquisa cientifica qualitativa im plica. A clareza,  coerência e explic itação de 

todos os dados recolhidos deveriam ser respeitados minimamente. 

 

1.4.2. Procedimentos metodológicos 

 

Traçamos e  explicitaremos, neste mom ento, o cronograma junto ao planejam ento da 

pesquisa empírica aqui proposta . Algumas considerações sobre o planejamento inicial e o 

que se concretizou no decorrer da pesquisa serão apresentadas durante as explicitações. 

Buscando, inicialm ente, conhecer o cotidiano da form ação dos alunos inseridos nos 

cursos de licenciatu ra, tornou-se necessári o, irm os não apenas à U niversidade cujos 

currículos seriam analisados, m as também à es cola experimental na qual os licenciandos 

realizariam seus estágios supervisionados . No entanto, a pesquisa se organizou, 

principalmente, em três momentos. 

Em uma fase inicial, buscamos analisar os currículos dos Cursos de Graduação de um a 

Instituição de Ensino Superior. Foram analisad os apenas os currículos d aqueles cursos que 

apresentam a possib ilidade de form ar professores es colares, por m eio da habilitação de 

Licenciatura. 

Para tal, recorremos a uma Universidade localizada no estado do Rio de Janeiro. Fomos 

às secretarias dos curs os de Matem ática, Letras, Geografia, História,  Educação Física,  

Artes Plás tica, Quím ica, Física e Ciências Bi ológicas. De posse da grade curricular – 

fluxograma - de todos os Cursos que prepar am graduandos para lecionarem  na Escola, 

observamos e selecionamos algum as disciplinas que, possivelm ente, abordariam questões 

relacionadas à Educaç ão Mora l.  Caso exis tisse algum a discip lina c ujo titulo  e stivesse 

relacionado à Ética ou Educação Moral, sua ementa seria analisada.  

Em um se gundo m omento al mejávamos saber se tais conteúdos eram realm ente 

abordados durante o sem estre de aulas, ou,  quais seriam  as carências de conteúdos 

evidenciadas nos Currículos de Licenciatura co ncernentes à abordagem da Ética. V isando, 

portanto, ratificar a concretização do ensi no/aprendizagem dos pos síveis conteúdos 
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propostos nos currículos, um  questionário foi aplicado, concom itante a entrevistas sem i-

estruturadas, aos alunos encontrados no Colégio de Aplicação desta universidade. 

As entrevistas e os questionários fora m aplicados com  os alunos licenciandos do 

Programa em  análise. O questionário - em  an exo – investigava os conteúdos abordados 

durante as aulas e a atitude dos licenciado s ante os dilem as morais que surgiram , ou 

possivelmente surgiriam, durante seus estágios no Colégio de Aplicação no qual estávamos 

inseridos. E stavam presentes, tam bém, per guntas que alm ejavam trazer sugestões sobre  

conteúdos que os licenciados achavam relevantes à sua prática docente.  

Acreditamos que possíveis inform ações ne gligenciadas no questionário poderiam  ser 

apreendidas durante as entrevistas. Qua ndo o questionário não estivesse claro, e quando 

possível, faríamos uma entrevista semi-estruturada, visando obter dados mais profundos do 

que aqueles escritos pelos licenciando. Acredi tamos, como salienta Bourdieu (1998) e , 

como previamente aqui exposto, que a diversidade de procedimentos possibilita uma maior 

compreensão do contexto e dos sujeitos investigados.  

Para a seleção dos sujeitos, escolhemos três  licenciandos de cada curso. O critério de 

escolha foi o sorteio.  No to tal seriam 30 questionários. Fo ram entrev istados licenciados 

das seguintes áreas: m atemática, letras (portuguê s - literatura),  letras (português – inglês, 

ou francês),  biologia, quím ica, física, hist ória, geografia,  educação física e ed ucação 

artística ( história da arte ou artes plásticas).  

O material coletado foi orga nizado a partir da m etodologia de Análise de Conteúdos 

desenvolvida por Laurence Bardin (1996). A me todologia proposta pela autora nos ajudou 

na catego rização das respostas obtidas pelos q uestionários e entrev istas. As inferências  

proporcionaram uma resposta clara quanto às deficiências vigentes da Formação Docente.  

Os dados obtidos por meio dos questionários foram categorizados e agrupados de forma 

que ratificassem, ou não, os déficits já levantados pela análise dos Currículos dos Cursos de 

Licenciatura. As entrevistas trouxeram  info rmações m ais profundas e consistentes dos  

necessários conteúdos e contribu ições teóricas imprescindíveis  à prática dos professores, 

ressaltados pelos licenciandos em estágio no colégio.  

De posse destas informações pass amos a te rceira parte da dissertação. A partir das 

carências e deficiências apresentadas pelo s currículos e sugeridas pelos licenciandos, 

desenvolvemos uma proposta de abordagem da Ética na escola.  
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A partir das críticas e sugestões aprese ntadas pelos graduandos nas entrevistas e 

questionários, foi feito  um levantamento de tópicos referentes à É tica e a Educação  Moral 

que deveriam estar presentes nos currículo s. Aprofunda mos nossas explicitações sob o 

aporte teórico dos autores que se dedicara m ou se dedicam  ao estudo destes tem as.  

Almejamos, neste m omento, traz er uma proposta de abordagem  da ética que não apenas 

seja consistente às questões que norteiam as questões filosóficas da Educação Moral/Ética, 

mas que sejam relevantes e partam da necessidade da prática e do cotidiano docente.  

Por fi m, acr editamos que esses três mom entos – análise dos  currícu los, entrev istas e 

aplicação dos questionários aos licen ciandos e a revisitação de conteúdo s inexistentes nos 

currículos de Licenciatura, e, sugeridos pelo s graduandos – mostraram-se necessários para 

que o objetivo de apresentar uma proposta de abordagem  da ética nos Cursos de 

Licenciatura fosse alcançado.  
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CAPÍTULO II 

 

REFLEXÕES SOBRE A PROBLEMÁTICA DA ÉTICA 

 

2.I. A Ética Aristotélica 

Aristóteles, nasceu na Macedônia, cidade de Estagira, Tassalônica, na costa nordeste da 

península da Calcídia, n o ano de 384 a.C. Como preceptor do Im perador Alexandre, suas 

reflexões influenciaram todo I mpério Roma no a partir do século IVa.C., ficando 

reconhecido como grande sistematizador do pensamento de sua época.  

A abrangência dos esc ritos Aristotélicos e a re levância de suas reflexões nas diversas  

áreas do conhecim ento, princip almente, àquelas direcio nadas às q uestões éticas, são 

indiscutíveis. Apesar de conh ecido como o primeiro tratado sobre o agir hum ano e datado 

do século IV a. C., a Ética a Nicômaco é retom ada constantemente para fundam entar as  

reflexões sobre o problema da moral nas relações humanas evidenciadas no século XXI.  

Salienta Marcondes (2007 p. 40) que a “ Ética a Nicômaco foi o prim eiro tratado de 

ética da trad ição filosófica ocidental e ta mbém pioneiro no uso do termo Ética no sentido 

em que empregam os até hoje”. Qua nto a re levância das teo rias Aristotélicas  para o s dias 

atuais,  Lins (1997, p. 75) explicita que “seminários são organizados onde se discute a ética 

aristotélica e livros são publicados, dem onstrando uma volta aos pensam entos do filósofo 

grego”.  

 É devido, portanto, a prim azia, influência, abrangência e a profundidade de sua obra, 

que escolhemos revisitarm os aqui as contri buições d a Teoria Ar istotélica da Virtude.  

Acreditamos que as reflexões acerca do agir hum ano, assim  como os preceitos 

concercentes à justa-m edida defendidas pelo filósofo, são necessários para 

fundamentarmos as relevantes reflexões Éticas que norteiam  a prá tica pedagógica 

cotidiana.  

O pensamento moral de Aristó teles está exposto nas obras Ética à Nicômaco,  Ética à 

Eudemo e a Grande Ética.  Dentre tais obras, nos aterem os à Ética à Nicômaco, conhecida 

assim por ter dedicado  à seu filho  Nicôm aco, considerad o um  escrito com pleto e bem 

definido do pensamento do Estagirita. O contexto em que foi escrita a Ética à Nicômaco é a 

fundação do Liceu em 335 a.C. a 323 a.C.   
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Enquanto nos diálogos de Platão todas as grandes questões filosóficas se encontram 

encadeada, na filosofia de Aristóteles são organizadas de forma bem sistemática e analítica. 

Segundo o discípulo de Platão, a experiência hu mana é dividida em  três grandes áreas: o 

saber teórico, ou o campo do conhecim ento; o saber prático, ou cam po da ação e o saber 

criativo ou produtivo, onde se enquadram a Medicina, Ginást ica, Gram ática, Música, 

Dialética, Retórica e poética.  

 No sistem a Aristoté lico, a ética, ju ntamente com a política , pertence a o dom ínio do 

saber prático cujo intuito é estabelecer as c ondições sob as quais agim os da melhor forma 

possível. Iniciando a reflexão sobre a probl emática do agir hum ano, Ar istóteles introduz 

sua Ética à Nicomaco expondo que todo indivíduo, assim  como toda ação e toda escolha, 

tem em mira um bem e este bem é aquilo à que todas as coisas tendem.  Se o fim de nossas 

ações é o Bem, e como o conhecimento de tal fim tem grande im portância para nossa vida, 

devemos determinar qual é a natureza deste bem.   

Numa primeira busca, pensa-se que esse bem depende do tipo de atividade ou arte que 

por meio das quais este será alcançado. Na m edicina é um, na estratégia outro, assim como 

na arte. Seguindo a reflexão, chegarem os ao ponto em que todas as finalidades que nos 

fazem agir m iram-se à um  Bem  Final. E sse Bem  Final ou Sum o Bem  é aquele qu e 

desejamos por si m esmo e nunca por causa de algo mais. Esse fim para o qual agim os em 

todos os m omentos de nossa vida é a Eudaimonia - a Felicidade. Ar istóteles (2007, p.48) 

explicita que: 

(...)a felicidade, acim a de tudo o m ais, parece ser a bsolutamente completa nesse 
sentido, uma vez que sempre optamos por ela por ela m esma e ja mais como meio 
para algo mais, enquanto a honra, o prazer, a inteligência e a virtude sob suas várias 
formas, em bora opt emos p or el as po r el as mesmas – vi sto q ue de veríamos est ar 
contentes p or possuirmos ca da um a del as, ai nda q ue nenhuma vant agem ext erna 
delas decorresse –  t ambém o ptamos po r el as pel a felicidade na c rença de que 
constituirão um meio para alcançarmos a felicidade.   

 

O fim certamente será a felicidade, m as o vulgo não a concebe da m esma forma que o 

sábio.  Para o vulgo, a felicidade é uma coisa óbvia como o prazer material, a riqueza ou as 

honras. Aqueles que identificam  a felicidade co m o prazer externo v ivem a vida de gozos.  

A honra é superficial e depende m ais daquele que dá do que daquele que recebe. A riqueza  

não é o sumo bem, é algo de útil e nada mais. Estes para Aristóteles são prazeres exteriores, 

e consequentemente superficiais e imediatos. O verdadeiro prazer para Aristóteles, salienta 
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MacIntyre (2004,p. 272), “é decorrente das ativid ades bem sucedidas”, como por exemplo 

a aquisiçao da excelência na vida humana.  

No entanto,  MacIn tyre relem bra que, apes ar de Aristó teles defend er o prazer da 

excelência, a felicidade e a s atisfação com o telos da vid a hum ana, estes não dev em ser  

parâmetros de ação.  Tudo porque, segundo MacIntyr e (p. 272) “o qu e vai ag radar a m im, 

naturalmente, depende do tipo de pessoa que sou, e o tipo de pessoa que sou é, obviamente, 

uma questão relativa às minhas virtudes e vícios”. A virtude sim, deve ser o parâmetro para 

o agir.  Nesse m omento, vale questionarmos, assim como fazem à nós nossos aluno s:  mas 

por que agir em prol da virtude?  

No capítulo 8 do livro I, Aristóteles expõe que “a vida da virtude ativa é essencialmente 

prazerosa, v isto que a sensação d e prazer é uma experiência da alm a”( ARISTÖTELES, 

2007, p.53)  Na m aioria dos hom ens os prazer es estão em  conflituo u ns com os outros  

porque não são aprazíveis por natureza e carecem  sempre de outros prazeres. Esse não é o 

caso dos atos virtuosos que,  não apenas são aprazíveis à esses hom ens como são em si 

mesmo e por sua própria natureza. A vida deles, expõe Aristoteles (2007, p. 53) não precisa 

do prazer externo com o uma espécie de encanto acessó rio, mas contém um  prazer em  si  

mesma. 

Poderemos, agora, respo nder aos nossos alunos: o hom em que en contra o prazer em 

amadurecer psiquicamente, em ler, aprender lidar com suas faltas, ser temperante com seus 

desejos, saber renunciar e reconhecer à excelência conquistada ante os dilemas externos ou 

conflituos internos, não precisa de um “tênis  Nike12 molas”, um mp3 super moderno, usar 

anabolizantes e drogas. Ele se nte-se feliz por si m esmo e durante m uito m ais tempo. A 

criança amadurece, aprende a contro lar seus desejos, paixões e responsabilizar-se po r suas 

ações. Não torna-se p resa de suas vo ntades e, co nsequentemente, evita maiores tristezas e 

desilusões futuras. 

Nesse momento, cabe, portanto, refletirmos sobre esse verdadeiro Bem e indagar o que  

ele é realmente.  Ainda no seu Livro I, capítulo 8, Aristóteles divide o bem em três classes: 

os exteriores, os relativos à alm a e outros ao corpo.O s relativos à alm a1 – physique - são 

                                                 
1 A tradução da palavra grega physique por alma implica em erros de significados nos dias de hoje. A 
concepção de alma presente em toda a obra Aristotélica refere-se mais a psíquico, a mente, do que a alma 
num sentido religioso ou espiritual, como podemos inferir  na obra Aristotélica De Anima.  
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aqueles con siderados no m ais verdadeiro sentido do termo e é a partir destes que 

classificamos as ações e atividades psíquicas.  

Relembra-se que o Estagirita segue suas re flexões ainda neste capítulo, ressaltando que 

o homem feliz vive bem e age bem, visto que define a felicidade como a Boa vida e a Boa 

Ação. 

 Segundo Aristóteles (2007 p.53), “a virtud e do exercício at ivo não pode ser 

inoperativa; será necessáriam ente atuante e atuará bem ” . A m elhor função do hom em é , 

portanto, a vida ativa que por sua vez segue um princípio racional. Com o vida ativa 

compreende-se o agir virtuoso, isto é, a prá tica da virtude, aprendi da e alcançada pelo  

hábito. Agora, cabe portanto a pergunta: o que caracteriza o ato m oral? Com o este é 

adquirido? 

 

2.1.2. O ato moral 

 

Pergunta-se se a felicida de é adquirida pela aprendizagem , pelo hábito ou 

adestramento;  s e é co nferida pela providê ncia divina ou se é produto do acaso.  A 

felicidade, expõe Aristoteles, é uma atividade virtuosa da alma - physique -  os demais bens 

são a condição dela, ou são úteis como instrumentos para sua realização. 

Aristóteles, contrariamente a Platão, afirma que a virtude – areté – pode ser ensinada e, 

é a educação desta um  dos objetivos centrais da filosofia. Há duas espécies de virtud es: as 

intelectuais e as m orais. As virtudes inte lectuais são o resultado do ensino, e por isso 

precisam de experiência e tempo; as virtudes morais são adquiridas em resultado do hábito. 

Elas não su rgem e m nós por natu reza, m as as adquirim os pelo ex ercício, n a prática 

cotidiana.  

Entretanto, o filosófo não hesita em relembrar que “a natureza nos confere a capacidade 

de recebê-las e essa capacidade é aprimorada e amadurecida pelo hábito”. (ARISTÓTELES 

2007, p. 67). Quanto a relevância da prática virtuosa MacIntyre explicita de forma brilhante 

que:  

Se a vi da humana é com preendida c omo pr ogresso at ravés dos m ales e ri scos, 
morais e fí sicos, com  os q uais o i ndivíduo pode de parar-se e supe rá-los, de 
maneiras m elhores o u piores e com  maior o u m enos g rau de êxi to, a s vi rtudes 
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encontrarão seu lugar como as qual idades cuja posse e exercícios costumam levar 
ao êxito nessa empreitada, e os ví cios, da mesma forma, como as qualidade s que 
tendem ao fracasso. (MACINTYRE 2004, p. 246). 

 

Ainda no livro II, é exposta a definiçao de meio-termo ou justa m edida como um dos 

princípios fundam entais de sua Filosofia Ética. A ação correta deve evitar os extrem os, 

tanto o excesso como a falta, caracterizando-se assim pelo equilíbrio, justa medida ou meio 

termo. A sabedoria prática – a vi rtude intelectual acrescida da moral - vai residir, então, na 

capacidade de discernir entre esses extrem os, fazendo com que a virtude da prudência – 

phronesis - seja norteadora das demais.  

Fica evidente, portanto, que nenhuma virtude, ressalta Aristóteles (2007,p. 67), “é e m  

nós engendrada pela natureza, um a vez que nen huma propriedade natural é passível de ser 

alterada pelo hábito”. É o aprendizado teórico aliado à prática social  que formará o homem 

virtuoso.  Segundo Aristóteles (2007, p. 68), “nos tornamos justos realizando atos justos, 

moderados realizando atos moderados, corajosos realizando atos corajosos”.  

É nesse m omento que a Educação tem um  papel prim ordial. A capacidade de serm os 

virtuosos é dada pela natureza, m as é a prá tica educa tiva, possib ilitando a aqu isição d a 

sabedoria teórica que pe rmitirá a prá tica da es colha da justa- medida. A virtud e moral está 

atrelada aos prazeres e dores. É no treinamento desde a infância de gostar ou não das coisas 

apropriadas que reside, para o estagirita (2007, p. 71) “o significado da boa educação”.  

A Educação Moral visa à virtude cuja práti ca gerará na criança prazer, a despeito do 

vício cuja prática produzirá a dor. O agir virtuoso não é, explicita MacIntyre (2001, p.255)  

“como mais tarde pensaria Kant, ag ir contra a inclina ção, é agir com  base na inclinação  

formada pelo cultivo das virtud es. A educação  moral é u ma “éducation sentimentale”. O 

filósofo completa suas reflexões acerca da im portância da Educação Moral, expond o que, 

sem a orientação das virtudes, “f altariam ao indivíduo os m eios de organizar suas emoções 

e desejo s, d e decid ir ra cionalmente quais cu ltivar e in centivar, quais  inibir e re duzir” 

(MACINTYRE 2001, p.254).  

Não precisamos observar por m uito tempo o agir de uma criança ou de um adolescente 

para ratificarmos a dificuldade de controlar se us desejos. S em a virtude da prudência e da 

temperança, não há a capacidade de discernir entre o certo e o errado,  nem de renunciar ao 
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desejo. Sem o exercício  das faculdades psíq uicas em associação com  o princípio racional 

eles estarão submissos às emoções. Sem a razão e a virtude, a dor é imprescindível.   

 Cabe, nesse momento, questionarmos: a criança ou o jovem, cuja sabedoria teórica e a  

experiência prática lhes fa lta, poderá responder por um  ví cio ou ser qualificado como 

virtuoso ou não?  

Para Aristóteles (2007, p. 73), o agir virtuoso implica em três preceitos: o ser tem  que 

agir com conhecimento; tem que eleger deliber adamente o ato e eleger  o ato pelo próprio 

ato e; o ato tem que brotar de uma disposição de caráter estável e permanente. O jovem, por 

carecer, tanto de sabedoria teórica com o de  experiência, não pode  ser qualificado como 

virtuoso. O agir compulsório do jovem formará seu caráter, diferente do adulto cujo caráter 

impulsionará a deliberação do ato que im plica em uma escolha.  Até o momento em que se 

alcança a m aturidade, o jovem , para Aristó teles, não escolhe se gundo a convicção da 

importância do ato m oral.  Apesar d e, muitas vezes, a crian ça e o jovem  agirem de acordo 

com a virtude, a origem do ato é com pulsória, e o ato compulsório não é um  ato virtuoso 

em si m m esmo. No entanto, tais reflexões ra tificam, mais um a vez, a r elevância da 

Educação Moral desde a mais tenra infância, para que, ao atingir a idade adulta, o hábito do 

agir correto esteja cristalizado e o caráter moral formado. 

Como julgar, no entanto, o louvor ou a censura  de um ato? Aristóteles inicia seu L ivro 

III expondo  que, para julgarm os um  ato “par ece ind ispensável ao estudante de ética 

discernir a diferença entre o voluntário e o involuntário”. (ARISTÓTELES 2007, p.87). Às 

paixões ou ações voluntária s dispensa-se louvor e censu ra, enquanto as involuntárias 

merecem perdão e, às  vezes, piedade.  Sã o in voluntárias aquelas açõ es decorrentes da 

compulsão e ignorância. É com pulsória ou forçada àquela ação cu jo princípio motor está 

fora de nós, e em nada contribui a pessoa que age ou sente a paixão.   

No entanto, cabe lembrarmos que, para o discípulo de Platão, a finalidade ou origem do 

ato varia segundo a ocasião, o que nos rem ete a idéia de que os term os voluntário e 

involuntário devem ser empregados de acordo com o motivo e momento da ação.  

Algumas ações parecem ser voluntárias, po rém, próximas da com pulsão, como o caso 

exposto por Aristóteles(2007, p. 88)  no seu livro  II: "Se um tirano ordenasse a alguém u m 

ato vil e esse, tendo pais e filhos em poder daquele, praticasse o ato para salvá-los de serem 

mortos”. Tais atos assemelham-se aos voluntários pelo fato de serem escolhidos e porque o 
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princípio motor estar no agente. Escolhas de  tal espécie são voluntárias, m as, podem se r 

desculpadas por parecerem  se r involuntárias, já que ningué m as escolheria por si 

mesmas. O voluntário parece ser aquilo cujo motor se encontra no próprio agente que tenha 

conhecimento das circunstâncias particulares do ato.  

As ações são forçadas quando as causas encont ram-se externas ao agente e ele em  nada 

contribuiu. No entanto, tal questão implica em maiores reflexões, como postula Aristóteles: 

Aplicar o termo compulsório a atos realizados pelo prazer ou por objetos nobres, sob o 
pretexto de que eles exercem constra ngimento sobre nós de fora, é tornar toda a açã o 
compulsória, visto que o prazer e a nobreza entre eles fornecem  os m otivos para 
quaisquer ações. (...) E é absurdo incriminar as coisas externas em lugar de culpar a nós 
mesmos por sermos presa fácil de suas  at rações, ou tomar o cré dito de nossas aç ões 
nobres para nós mesmos, ao passo que responsabilizamos as tentações do prazer pelas 
ações vis.(ARISTÖTELES, 2007, p. 89) 

 

Pergunta-se, ainda, se um  ato ocasionado pe la ira ou desejo pode ser considerado 

involuntário, e isento de censura. Aristótele s (2007, p. 91) e xpõe que aceitar tal afirm ativa 

é o m esmo que dizer que “não realizam os voluntariamente quaisque r atos devidos ao 

desejo ou à ira ou que realizamos os at os nobres voluntariam ente e os atos vis 

involuntariamente”. O autor completa evocando que “pensamos que as paixões irracionais 

fazem parte da natureza hum ana tanto quanto a razão, de so rte que as ações realizadas a 

partir da ira ou do desejo tam bém são pert inentes ao s er hum ano que as realiza”.   

Independente da origem do ato vil, ambos devem ser evitados.  

Grande ênfase é dada na Ética a Nicômaco ao papel da responsabilidade no ato m oral. 

O estagirita ratifica a necessidade da responsabilidade para uma ação ser considerada como 

moralmente válida. O hom em é, sal ienta Ar istóteles (2007, p. 99) “princípio fundador e 

gerador de suas ações, com o o é de seus fil hos”. O home m é e deve ser responsável pelo 

ato, assim como pela escolha que o  originou. Definitivamente, não há m oralidade em uma 

ação movida pela deliberação irresponsável.  

Nesse m omento a d istinção entre escolha e desejo d eve ser enfocad a. A escolh a é a 

manifestação de um  ato voluntário , refletido e deliberado. Anim ais in feriores e crianças  

podem agir voluntariam ente, mas não capazes de fazer escolha na concepção Aristotélica.  

Elas agem  em função do desejo. Segundo o autor “um  indivíduo hum ano detentor de 

autocontrole falho agem  e m funç ão de dese jo, m as não em  função de esco lha e, ao  
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contrário, um homem detentor de autocontrole age em função de escolha e não de desejo”. 

(ARISTÖTELES, 2007, p. 92), 

 A escolha pertence às questões que norte iam a ação voluntária, já qu e o voluntarismo 

no agir é precedido por deliberação a qual envolve o raciocínio e certo processo mental.  É 

correto, portanto, afirm ar que o ag ir correto -  o qual lev ará a f elicidade - ser á aquele não  

guiado apenas pelo desejo irracional, m as aquele m ovido pela escolha que envolve 

raciocínio. As ações irracionais, guiadas pelo  prazer ou desejo, poderão ser prejud iciais ao 

homem, já que, segundo Aristóteles (2007, p. 98)  “parece ser o prazer o que induz o grosso 

da humanidade ao erro, pois a eles (o grosso da humanidade) ele se afigura como um bem, 

embora não o seja”.  

É ao lidar com prazeres e desejos, que as escolhas, atos e o caráter pode ser considerado 

virtuoso ou não. Saber deliberar quais sucum bir, ou não, é necessário ao agir correto. Para 

tal, Aristóteles defende que, conhecer, aprender, com preender as virtudes in telectuais e 

morais torna-se imprescindível. 

 

2.3– As virtudes morais Aristotélicas 

 

 O cam inho à felicidad e res ide no  agir correto. O agir correto exige d eliberação. O 

deliberar ex ige a es colha ante as paixões e desejos, sob o uso do raciocínio. A escolha 

correta exige, portanto, a sabedo ria prática.  A sabedoria pr ática exige o aprend izado e a 

apreensão do correto, isto é, a sabedoria teórica. A sabedoria teórica pode ser 

compreendida como o aprendizado da virtude cuja prática será o alvo do hom em virtuoso 

ao escolh er. A aprendizagem  das virtud es in telectuais e m orais mostra-se, portan to, 

imprescindível à felicidade.  

Como previamente explicitado, o conceito de virtude reside na “qualidade segundo a 

qual se ag e da m elhor forma em relação aos p razeres e dores e que o vício é o op osto”. 

(ARISTÖTELES, 2007, p. 72) Pod emos nos aprofundar nas reflexões ressaltando també m 

que:  

é um a disposição estabeleci da que leva  à  escol ha de a ções e pai xões e que  
consiste essencialmente na observância da mediania relativa em nós, sendo isso 
determinado pela razão, isto é, c omo o hom em prudente o determinaria 
(ARISTÓTELES 2007, p. 77).  

 31



 

Apesar do julgam ento do ato v ariar de acordo com  as circuns tância e s ituações 

envolvidas, podemos dizer que o excesso ou a f alta é uma forma de erro e o m eio termo é 

uma forma digna de louvor;  logo, a virtude é uma espécie de mediana.  

Partindo da sistem atização estipulada por Ar istóteles concernente à  “justa-m edida”, 

buscamos neste m omento, apresentar as virtudes morais estipuladas pelo estagirita, assim 

como, os excessos e faltas correspon dentes. Definiremos a natureza de cada um a, a class e 

de objetos com  a qual s e relaciona e os vícios  entre os quais se encontra. Posteriorm ente, 

apresentaremos as virtudes intelectuais assim classificadas pelo filósofo. 

 

2.3.1. A coragem  

É o a justa-medida tocante ao sentimento de medo e à autoconfiança. 

É um homem covarde aquele que tem e o insu lto à sua esposa e filhos, ou a inveja, ou 

coisas sim ilares. Tam bém não é corajoso  a quele que exibe ousadia na expressão de seu 

rosto na iminência de supor tar açoitam ento, postula Ar istóteles (2007, p.103). Muitas 

coisas qu e tem emos são terríveis e as qualifi camos  com o m ales. Temer certas co isas é 

justo e nobre – é vil não tem ê-las. Hoje, não temer a violência, o  roubo, a insegurança ao 

sairmos de casa à noite pode ser fatal.  

Não devemos tem er em excesso a pobreza ou  a doença, nem  aquelas coisas que não 

procedem do vício ou que não dependem  de nó s. Como exposto prev iamente, é  covarde 

aquele que não suporta os insultos ou a inve ja como deve. É nobre tem er a ignorância ou a  

desonra, já que aquele que as  tem e é detentor de um  de vido senso de pudor e evita ser 

imprudente.  

Os bravos,  em bora tem am aquelas cois as q ue estão  acim a das forças hum anas, 

caracterizam-se por enfrentá-las co mo se deve .  Mas aquele que diz não ter m edo, que é 

insensível ao que realmente é terrível, é o homem temerário. O homem temerário que finge 

ter a coragem, a faz porque quer parecer corajo so. Em contrapartida, aquele que excede no 

medo é covarde, porque ele tem e o que não de ve temer, falta-lhe con fiança e é d ado ao  

desespero por temer certas coisas. 
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A covardia e a tem eridade são, respectiv amente, o excesso e a carência de m edo. A 

posição que levaria à verdadeira felicidade é a bravura ou correta coragem. 

2.3.2  A temperança 
 

A Sofrosíne é o  m eio-termo em  relação  aos pr azeres e dores. Podem os considerar a 

virtude da temperança como o auto-controle ante os desejos e as dores. A busca constante 

e em  excesso de prazeres pode ser considerada um  desregramento. Em  contrapartida, 

indivíduos que sofrem de deficiência de gozo dos prazeres pode ser chamado de insensível.   

No entanto, a reflex ão acerca do au tocontrole e da esco lha de quais  desejos sucumbir 

ou rechaçar im plicam no aprendizado de outra virtude. Não se pode ser tem perante senão 

também prudente. O agir tem perante, com o os de mais atos virtuosos, só poderá ser 

alcançado quando atrelado à virtude norteadora e teórica da prudência. Som ente será 

temperante o indivíduo que sabe controlar os desejos a partir do discernimento entre aquele 

que é bom para ele como Ser Humano e aquele que é prejudicial para ele como um todo, no 

momento presente ou futuramente.  

Para Aristóteles, torná-se necessário, então, discernir entre os prazeres do corpo e os da 

alma. O filósofo, neste sentido, postula que  

a moderação e o desregramento concernem, portanto, aos prazeres que o ser humano 
compartilha com  o s an imais inferiores e que con seqüentemente se afigu ram v is e 
animalescos. São os prazeres do tato e do paladar (ARISTOTELES, 2007, p. 113). 

 

Porém, mais tarde, com pleta dizendo que é o excesso destes prazeres que é prejudicial 

ao homem. A intemperança é culpável, porque, nesse estado, somos levados pelo apetite. O 

temperante, que ocupa a posição m ediana, não aprecia o que não deve, nem  nada disso e m 

excesso.  O apetite deve ser m oderado e não pode opor-se, de m odo algum, ao princípio 

racional.  O desregrado, segundo Aristóteles (2004,p.114):  

 deseja t odos os prazeres ou aq ueles q ue s ão os m ais i ntensos e é l evado p or seu  
desejo a persegui-los de preferência a tudo o mais. Conseqüentemente, experimenta 
dor nã o a penas qua ndo não consegue obtê-los, c omo t ambém em  fun ção d o se u 
desejo por eles, uma vez que o desejo é acompanhado de dor, por mais paradoxal que 
pareça que a dor possa ser causada pelo prazer. 

   

Para Aristóteles, a edu cação vai d irecionar a crian ça a s entir prazer pelas  cois as 

corretas, isto é, pelos atos e desejos que serão benéficos  a ele, sen ão im ediatamente, 
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futuramente. A criança s erá educada a desejar co isas realmente boas, isto é, por aquelas as  

quais a direcionará a verdadeira felicidade.  

Estudar ou realizar a tarefa de casa estipulad a pelo professor, inicialm ente, poderá se r 

para a crian ça fonte de despra zer na m edida em que a im pedirá de brincar. No entanto, o 

prazer que o conhecim ento poderá trazer a pe ssoa, ou provocado pela consecução de um a 

tarefa bem feita e de alcançar um a meta pr eviamente estipulada, poderá ser bem im ensa 

fonte de prazer de um adulto cuja infância foi norteada pelas lições de desejo à sabedoria.  

 

2.3.3 A generosidade 

A virtude da generos idade se relaciona  a dar e receb er dinheiro. O excesso é a 

prodigalidade e a d eficiência é a mesquinhez o u avareza. O indivíduo pródigo se excede 

no dar, naquilo que lhe é devido e necessári o, enquanto o m esquinho se excede no obter e 

na recusa de dar aos outros o que não lhe é devido.  

O homem generoso, estipula o filósofo, “não dará às pessoas erradas, nem no momento 

errado e assim por diante, pois isso não seria um ato de generosidade, de modo algum; e se 

gastou seu dinheiro nos objetos  errados, não terá nenhum  para gastar nos certos”. 

(ARISTÖTELES, 2007,p. 119) 

Como saber, contudo, a quantidade certa, o momento e a pessoa certa? Fica evidente 

que o discernim ento durante cada situação particular, é necessári a. O aprendizado da 

virtude teórica da prudência e a prática da just iça, para se alcançar a generosidade, tornam-

se essenciais.  

Em relação ao dinheiro,  há outras disposições além da generosidade, co mo é o caso da 

virtude da m agnificência. O sujeito m agnificente lid a com  grandes som as e com 

quantidades de dinheiro e m grande escala.  Geralm ente são pessoas que coordenam e  

direcionam demais pessoas, com as quais deve m ser justas e dividir o dinheiro da for ma 

correta.  

As despesas do homem magnificiente, ressalta Aristóteles (2007, p. 124) “são grandes e 

adequadas,  e tais são também seus resultados; pois assim haverá um grande gasto, e que se 

ajuste ao seu resultado.  Conseqüentemente, o resultado deve  estar à altura da despesa”.  O 

estagirita ch amou o suj eito que n ão age da form a justa em relação a grandes so mas de 
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dinheiro como insipidez – que não dá aos outros o que lhe é de vido – e torpez – àquele que 

dá mais do que deveria. Pode mos relacionar tais virtudes e vícios com  a corrupção política 

hoje tão em  voga. Pensam os, não s eria insípi do àquele deputado, ou prefeito que usa o 

dinheiro público indevidamente?  

2.3.4. A grandeza da alma 

Segundo Aristóteles (2007, p. 79) no tocante à honra e a desonra, a mediania seria a 

grandeza da alm a. O excesso de hum ildade seria um a espécie de pequenez da alma ou 

humildade indébita, a falta pode ser conceituada como vaidade, orgulho. 

A grandeza da alma também pode ser chamada Magnanimidade ou Respeito Próprio. 

O hom em m agnânimo é aquele cujos m éritos e pretensõ es são igualm ente elevados. O 

homem magnânimo reclama a honra, m as aquela honra conferida ao homem  bom lhe dará 

apenas prazer moderado,  porque a grandeza da  alma relaciona-se com a honra em  grande 

escala. 

Ele é um  extremo com respeito à g randeza de suas pretens ões, mas é m eio-termo na 

justiça de suas pretens ões.  O que fica aquém é o home m indevi damente hum ilde que, 

sendo digno de coisas b oas, rouba de si o que merece e não se julg a digno de coisas boas. 

Aqueles que ultrapassam  a m edida são va idosos. Todos que i gnoram a  s i me smos 

aventuram-se a honrosos empreendimentos sem serem dignos para tal e logo fracassam. 

O detentor de grandeza da alm a não competirá por objetos de am bição alheia e não irá 

aonde vão outras pessoas só para acom panhá-las.  O hum ilde terá que ser, salienta 

Aristóteles   

franco no amor e no ódio, pois a ocultação dos próprios sentimentos é marca de timidez; 
além disso, se importará mais com a verdade do que com a opinião das pessoas e falará e 
agirá a bertamente(...) El e se rá i ncapaz de viver s ubmetido à vontade de o utra pessoa. 
(ARISTOTELES, 2007, p. 131) 

 

Quanto a rancores e ódio, o hom em humilde não os alim enta porque sua m arca é não 

“jogar coisas no rosto das pessoas, especialm ente os danos que lhe foram feitos, m ais sim 

passá-los por cima” (2007, p.132). O homem honroso, não se preocuparia com sentimentos 

ruins advindos dos outros, e nã o precisa se vingar para m anter-se por cima, até porque faz 

“nenhuma questão do louvor alheio” (ARISTOTELES, 2007, p.132).  
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De for ma curiosa, o estagirita postula que outra característica do homem dotado de 

grandeza da alma é um andar vagaroso, um a voz profunda e um a expressão deliberada no  

discurso. C aminhar de for ma depressa e fa lar com  tons agudos é expressão de um 

temperamento excitável e nervoso, o que se  mostra inco erente com  um  hom em que s e 

importa pouco com  o que possam  dizer as outras  pessoas e pensante que nada é grande o 

suficiente para o fazer perder a serenidade.  

Por outro lado, as pessoas vaidosas são deficientes do autoconhecim ento e buscam a 

todo o m omento expor o que não tem. Veste m-se de m aneira espalhafatosa assim  como é 

seu agir. “Desejam  que as pessoas saibam  quão afortunadas eles são, e falam  de sim 

mesmos, imaginando que isso os tornará respeitados”, afirma Aristóteles (2007, p. 133).  

Atrelado a honra e a desonra encontra-se tam bém a virtude da magnificência. Esta se 

relaciona a aspirações a essas honras. Aquele  que excede nessas aspirações é chamado de 

ambicioso, e o que carece destas é desambicioso. Segundo Aristóteles (2007, p. 

133) ”reprovamos alguém como a mbicioso se buscar a honra m ais do que é certo ou de 

fontes erradas; o reprovam os como não am bicioso se não se im portar em aceitar a honra 

mesmo com fundamentos nobres”.  

 

2.3.5 A calma ou brandura 

A virtude da Calm a ou Brandura – Praótes - classifica-se n o tocante a ira. Aquele q ue 

se excede n a ira, n a raiva, é cham ado de irascível e aqu ele que ap resenta escas sez é 

desalento ou  pacato. 

Louva-se o hom em que se  irr ita justificadam ente. Tal hom em tende a não se deixar 

perturbar nem se guiar pela paixão, m as ira-se  da m aneira pertinente com  as coisas e no 

tempo prescrito. A deficiência é a p acatez, e es sas pessoas n ão se irritam com  coisas qu e 

deveriam excitar sua ira; tam bém são cham ados de tolos e insensív eis. O excesso é o s 

homens irascíveis que se encoleriza com coisas indevidas mais do que convém. 

O homem brando é virtuoso porque não busca o acerto de um a ofensa orien tada pela 

paixão excedendo-se no tem po, na fala e nas pe ssoas às quais se dire ciona. Utiliza a razão 

para transformar a ira em resolução dos conflitos da maneira correta, no momento certo. O 

que não quer dizer ser pacato. 
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Pensa-se o homem insensível, o qual não se  ressentem nunca com as ofensas e que não 

se torna irado jam ais, com o incapaz de defe nder-se por si só. O p acato é considerado, 

muitas vezes, não corajoso, por não encarar o in sulto a si ou aos seus am igos. Não sabe se 

defender ou  se acov arda ente as of ensas ex ternas. O m eio terno é a v irtude d a calm a e 

brandura. 

 

2.3.6. Amistosidade 

 A amistosidade é o meio termo entre ser obsequioso – bajulador - e rudes.  

No relacion amento social, nas relações in tercambiais de ações e discursos, alguns  

sujeitos mostram-se complacentes com tudo e jam ais apresentam objeções. Estas pensa m 

que é dever evitar provocar qualquer sofrim ento àqueles com  que m t em contato, são 

chamados assim de obsequiosos. E m detrimento destes con siderados obsequiosos, aqueles 

que tudo contestam  mostram -se rudes, nã o se im portando nunca com o sofri mento que 

possa causar. 

O homem amistoso se c omportará da m aneira mais conveniente na sociedade. Ao ter 

como designo produzir sofrim ento ou distribuir  prazer, será norteado por considerações 

concernentes à honra, percepção e a conveniên cia. Este reprovará situações das quais é 

desonroso participar, preferindo causar despra zer não participando dela s, e se recusará a  

aquiescer a um prazer que venha a acarretar considerável dano ao agente.  

Acredita-se ser o  hom em am istoso tam bém aquele que busca com portar-se tanto de 

acordo com seus sentimentos como que considera os alheios. Por outro lado, o homem que 

sempre adere aos p razeres de seus  com panheiros e se dispõe a ser agradável sem  um 

motivo ulterior, mas o faz para obter algo em  troca é conceituado por Aristóteles (2007, p. 

138) como bajulador.  

 

2.3.7. A Veracidade, a sinceridade  

É a virtude concernente à verdade e à falsid ade no discurso, nas ações e nas pretensões 

de cada u m. Trata-se do tipo d e com portamento e m sociedad e v isando o  prazer ou 

desprazer. O presunçoso, ostentador, é aquele  que sim ula ter qua lidades m eritórias que 

realmente não detém , ou m inimamente. O autodepreciador nega ou deprecia boas  
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qualidades que realm ente detém . No m eio termo, encontramos o homem  sincero, franco 

que admite a verdade sobre suas próprias qualificações sem qualquer exagero ou exposição 

incompleta.  

O homem que simula ter mais mérito do que tem, sem nenhum objetivo ulterior, expõe 

Aristóteles (2007,p. 139) “decerto é uma pessoa de caráter inferior, pois caso contrário não 

se regozijaria com a falsidade; m as parece mais tolo do que m au”. Autodepreciadores, que 

subestimam suas próprias qualidades, apesar de parecerem de caráter mais refinado, podem 

ser considerados farsantes e são desprezíveis, um a vez que  esse arrem edo de humildade 

parece ser realmente presunção.  

 

2.3.8. A Pessoa Espirituosa  

No tocante a amenidade no entretenimento pessoal, ressalta Aristóteles (2007, p. 81), o 

caráter m ediano é espirituoso, a virtude é a aprazibilidade. O excesso é a bufonaria, a 

chocarrice e a deficiência a vulgaridade.  

Aristóteles inicia suas reflexões acerca da pessoa espirituosa, expondo que a vida exige  

certo descanso e uma das suas formas é a conversação. Até na forma com que conversar há 

um certo padrão de bom gosto no comportamento social e uma certa compostura no tipo de 

coisas que dizemos e na nossa maneira de dizê-la.  

Porém, aqueles que se m ostram e xcessivos ao  se expressar, são conceituados com o 

vulgares, pois anseiam  apresentar seu hum or a t odo o custo e estão m ais interessados e m 

suscitar uma risada do que m anter honesto ao seu objeto do divertim ento. Em detrimento 

dos vulgares, existem  os que nunca dizem  qualquer coisa divertida e se sentem  ofendidos 

com qualquer coisa que escuta. Os virtuosos são espirituosos e versáteis, isto é, “h ábeis e 

vivazes quanto a um sem-numero de variações”(ARISTÓTELES 2007,p. 141).  

 

2.3.9. A Modéstia 

A Aidémôón é o interm ediário nas paixões e relativo a elas. O hom em acanhado 

é  aquele que excede na vergonha em  tudo que  faz e fala, enquanto aquele que mostra 

deficiência que não apresenta se nso crítico qu anto aos s eus excessos  n a fala e no agir é 

 38



chamado de despudorado, desavergonhado. O hom em de caráter m ediano, expõe  

Aristóteles (2007, p. 81) é “recatado”.  

O recato esta mais ligado aos sentimentos do que uma disposição, não bem classificado 

como uma virtude. É definido como uma modalidade de receio de má reputação. Preocupa-

se muito com o que as outras pessoas acham e falam dele.  

Aristóteles expõe (2007,p. 143) que o recado é mais útil aos jovens, já que estes v ivem 

mais em função dos sen timentos e paixões do q ue os adulto s, incorrendo mais facilmente 

ao erro. O recato  pode m antê-los sob contro le, evitar m aiores con seqüências, como por 

exemplo beber ao dirigir.  Porém , louvamos jovens recatados, enquanto ninguém  louvaria 

um adulto recatado, “v isto qu e pensam os que não deve fazer na da do que possa se 

envergonhar, uma vez que este é o sentim ento causado pelas ações vis, posto que não se 

deve realizar ações vis”( ARISTÖTELES, 2007, p. 143). 

 

2.3.10. A Justa Indignação 

A Justa-ind ignação é a virtud e no tocante à dor ou prazer experim entados diante da 

sorte dos pr óprios semelhantes. Constitu i a m ediania entre a  inveja e a malevolência. O 

indivíduo indignado justamente se desgosta co m a boa sorte im erecida. O sujeito invejoso 

ou ciumento vai além do desgosto, sente-se m al, com dor, ante a boa sorte dos outros. Por  

outro lado, o indivíduo que é deficiente e in sensível ante as conq uistas m eritórias e 

verdadeiras do outro é conceituado como malevolente, apresenta despeito.  

 

2.3.11. A Justiça.  

A Dicaiosíne - a Jus tiça, é a dispos ição de caráter  que torna as pe ssoas propensas a 

fazer o que é justo e a desejar o que é justo.  Dessa forma, a justiça é uma virtude completa 

ou é muitas vezes considerada a m aior das virtudes. Por isso se diz que som ente a justiça, 

entre todas as virtudes, é o bem do outro, visto que  é  possível fazer o que é vantajoso a um 

outro.  O melhor dos hom ens é aquele que exer ce sua virtude para com  o outro, pois essa 

tarefa é a mais difícil. 

Há dois tipos de justiça, um a que se m anifesta na distribuição das honras, de dinheiro 

entre aque les que tem parte na co nstituição; e  outra, que tem um papel cor retivo nas 

 39



transações entre os indivíduos; ela se divide em  transações voluntárias e involuntárias. A 

justiça im plica na correta divisão entre os bens. E sobre isso Aristóteles salienta que 

(2007,p. 155) “quando o todo foi dividido em  duas metades, as pessoas costum am dizer 

que assim  tem o que lhes cabe, tendo obtido o que é igual. Essa é a origem  da palavra 

dikaion – Justo - que significa dikha – metade.  

Há quem defenda outro tipo de justiça,  que  não se enquadra nas citadas acim a,  que  

seria a recip rocidade.  A recip rocidade não é justiça, porque paga r o m al com o m al ou o 

bem com o bem faz parte das ações dos cidadã os, e não caracteriza o agir justo, salvo e m 

alguns casos. 

A justiça po lítica divide-se em natu ral e le gal.  A natura l é  aquela que tem  a m esma 

força em  toda parte; a legal é a ju stiça esta belecida. Alguns pensam  que toda justiça é 

estabelecida porque há alteraçõ es nas coisas p ercebidas como justas, e se fossem  naturais, 

teriam que  ser im utáveis, como o fogo que arde  e m toda a  parte.  No entanto, am bas as 

espécies de justiça são mutáveis, as coisas justas por convenção assemelham-se a medidas, 

que não são iguais em toda parte. 

No tocante à justiça, cabe destacar que é o caráter voluntário ou involuntário que 

determina o justo.  O hom em somente é justo quando age de m aneira voluntária, e se age  

involuntariamente não é justo nem injusto, a não ser por acidente. 

 

2.4 As virtudes intelectuais 

 

Fica claro, então, que é pela prática dos atos justos que se gera o hom em justo, é pela  

prática de atos tem perantes que se gera o homem te mperante;  é por m eio da açã o que 

existe a possibilidade de alguém  tornar-se  melhor. A virtude não é inata, m as resultado do 

hábito, ou seja, torna-se necessá rio praticá-la, exercê-la cotidianamente para nos tornarmos 

virtuosos. É pelos atos que praticamos, nas re lações com  dem ais homens e na inserção  

social, que nos tornam os justos , temperantes, prudentes ou não.  E é aí que a E ducaçao 

Moral deve ser enfocada e priorizada na prática pedagógica.  

Contudo, as reflexões Aristotélicas de monstram que o verdadeiro aprendizado da 

virtude exige mais do que seguir padrões e princípios universais.  É ante os dilemas e casos 

particulares, que se torn a necessário  conhecer e saber com o se alcan ça esta justa razão . 
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Para tal, Aristóteles dividiu as virtudes da  alm a e m dois grupos: as do caráter e as do 

intelecto.   

As virtudes do caráter são as m orais, aqui pr eviamente postuladas. As intele ctuais são 

aquelas norteadoras das morais e que aqui  serão refletidas segundo o livro VI da Ética a 

Nicômaco.  

Aristóteles inicia sua reflexão acerca das vi rtudes intelectuais salientando que a al ma 

humana possui duas partes: a que tem um  princípio racional e a privada de razão.   A parte 

racional da alm a se divide aind a em  científ ica -  di recional ou pr ática -   e cal culativa -  

especulativa e teórica. Com o estipulado prev iamente, a parte p rivada de razão, p resente 

também nos anim ais inferiores, devem  se r subm issas à razão. A faculdade racional 

científica versa sobre coisas invariáveis e a calculativa é uma parte da alma que versa sobre 

coisas que admitem julgamento e sujeitas a escolhas.   

A alm a possui aind a três elem entos que controlam  a ação: a sen sação, a razão e o 

desejo.   A sensação não controla a ação, e is to pode ser percebido nos anim ais inferiores 

que têm sensação, mas não produzem ação, agem apenas segundo reações aos estímulos.  A 

razão e o desejo determinam a ação, entretanto, de modo diferente, já que a virtude moral é 

uma disposição para a escolha; ela envolve o desejo por um  fi m e a  razão descobre os 

meios próprios para esse fim.  

Se o fundamento da ação é a escolha e a origem da escolha é o desejo, am bos atrelados 

à razão, devem ser dirigidos a um fi m. A esc olha, advoga Aristóteles (2007, p. 179), 

“envolve necessariamente tanto o intelecto e o pensam ento quanto uma certa disposição de 

caráter”.  

Como se alcança, po rtanto, a v irtude in telectual? Aristóte les estabelec e cin co 

qualidades através  das q uais alcançamos a m ediania: o conhecim ento científico, a arte, a 

prudência - a sabedoria filosófica - , sabedoria prática e o entendimento. Ainda ressalta que 

a crença e a opinião são passíveis de erro.  

Por conhecimento científico compreende-se como aquilo que deve ser aprendido e que  

é procedido por indução e às vezes por dedução. A arte é um a qualidade raciona l 

concernente ao criar que envolve um processo  verdadeiro de raciocínio. É algo que se 

ocupa de trazer algo novo à existência.  
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A prudência é a característica do hom em capaz de deliberar sobre o que, expõe 

Aristóteles (2007, p. 182), “é bom e proveitoso para si m esmo, não num  ramo e m 

particular, mas o que é vantajoso ou útil como recurso para o bem-estar em geral”.  

No capítulo V, Aristóteles vem  apresentar o conceito de phronesis, cuja base reside no 

saber prático ou capacidade de discernim ento. Aristóte les a coloca  com o a virtud e 

norteadora das dem ais, visto que sem  tal cap acidade, ou excelência, torna-se im possivel 

alcançar o meio-termo de quaisquer outros vícios.  A prudência é a virtude daquela parte da 

physique detento ra da razão pass ível de delibera r sobre coisas variáv eis, daquela parte 

capaz de o pinar e ju lgar. O filóso fo ainda salienta que a prudênc ia não é apen as um 

conhecimento de princípios gerais, pois tem  também que levar em conta fatos particu lares, 

uma vez que está envolvida com a ação ocupando-se esta de coisas particulares.  

Segundo Marcondes (2007, p. 45) a prudência aristo télica reside na “qualidade racional 

que leva à verdade no tocante às  ações relacio nadas com as co isas boas ou m ás para o s 

seres hum anos”. MacIntyre, ao dedicar boa parte de seu capítulo 12 refletindo sobe a 

Phronesis Aristotelica, ressalta que à todo m omento somos bombardeados com dilemas e 

situações a s quais te remos que julgar sob re como respondê-las da m elhor form a. Tais 

escolhas, segundo o autor, exigem  discernimento  e o exercício da virtude que por sua vez 

requer “a capacidad e d e julgar e f azer o ce rto”. (2004, p.  255). O filósofo deixa claro, 

portanto, que não podemos julgar um  vicio e um a virtude independente das circunstâncias 

e, por isso, “o juízo tem um papel indispensável da vida do homem”. (2004, p. 262).  

A prudência exige tanto o conhecim ento ci entifico com o a experiência prática, 

experiências estas as quais o jovem não apresenta. Para Aristóteles  

embora os j ovens p ossam ser m estres em  geometria, matemática e  ra mos similares do 
conhecimento, não há como considerar que um jovem possa ser prudente. Isso porque a 
prudência implica em conhecimento dos fat os particulares, o que s omente a experi ência 
pode propiciar.  ARISTÖTELES, 2007,p. 189) 

 

A sabedoria filosófica é tanto conhecim ento cientifico quanto entendimento no tocante 

às coisas da mais excelsa natureza. É a qualidade do homem que não só sabe as conclusões 

que se seguem aos princípios, m as que detêm a compreensão desses próprios princípios. É  

fruto do conhecimento e da aprendizagem. O entendimento, a compreensão verdadeira dos 

princípios primeiros é atrelada e necessária ao homem virtuoso.  
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Cabe ainda uma consideração acerca da prudência e do discernimento. A prudência é  a 

ação em  si , e mite com andos, mesm o que esse seja de não agir fisicam ente. Já o 

discernimento lim ita-se a pronunciar o julgam ento, a escolher com  ba se no desejo e na 

razão. Em  detr imento as distinçõe s f eitas por  Aristóteles quanto as diversas virtudes 

intelectuais, ele não hesita em  dizer que toda s elas se referem a m esma coisa: qualidades 

básicas e necessárias à um agir eqüitativo ante as situações.  

Uma questão, por fim  deve ser levantada: se não são as virtude s intele ctuais as 

responsáveis por caracterizar um homem virtuoso, quais são suas utilidades? As virtudes do 

intelecto são m eios para alcançar a virtude  m oral. Som ente conhecendo teoricam ente, 

sabendo e com preendendo-as, pode colocá-las em prática cotidianam ente. Se não tem os 

conhecimento de como melhor agir, como podemos agir melhor?  

Aristóteles, por fim, ratifica que: 

Mesmo q ue a p rudência n ão tiv esse v alor p rático - u tilidade - aind a assim seria  
necessária porque é aq uela virtude da parte do i ntelecto à qual  a con duta humana é 
pertinente; acresça-se que nossa esc olha das ações não será correta mente se m 
prudência tanto quando sem virtude moral, uma vez que s e, por um lado, a vi rtude 
moral nos capacita a at ingir o fim, a prudência nos permite adotar o meio certo para 
atingi-lo (ARISTOTELES, 2007,p. 200).  

 

É sob estes  com plexos e com pletos argum entos aristotélic os que te rminamos nossas 

reflexões acerca da p roblemática da Ética. Nã o hesitamos em defender que, para um agir  

correto, isto é, para uma escolha q ue nos direcione a felicidade, a Educação da Virtude é 

imprescindível. Sem o saber teórico e a com preensão de princípios m orais, a criança e o 

jovem estarão im possibilitados de tornarem -se adultos capazes de dis cernir entre o que os 

afastará ou levará à verdadeira felicidade.  

 

2.5. A dificuldade e as sugestões para a prática da virtude segundo Aristóteles 

 

Logo após postular a lista de virtudes e seus  respectivos vícios, Ar istóteles não hesita 

em salientar a tarefa árdua que é o cam inho em prol da m ediania no que concerne às 

paixões e ações. Após ratificar que “é di fícil encontrar o ponto m ediano em  qualquer 

coisa”, Aristóteles ressalta   
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Igualmente, qualquer um pode torna r-se irado, o que é fá cil, como também o é dar e  
gastar dinheiro, porém fazê-lo à pessoa certa, na medida certa, não constitui capacidade 
de todos e não é fácil; daí ser ra ro, louvá vel e nobre a realização  apropriada dessas 
coisas.  (ARISTOTELES< 2007, p. 84) 

É, portanto, consciente da di ficuldade que reside no agir equilibrado, que o filósofo 

estagirita traz-nos ainda três reg ras para ajudar-nos neste caminho à felicidade. A prim eira 

é que ao visarm os à mediania, deve-se evitar  o extrem o m ais oposto ao equilíbrio. Se a 

vaidade, por exemplo, é m ais excessivamente distan te da h umildade do  que a hum ildade 

indébita, deve-se recorrer à primeira. 

A segunda regra é que em  t odo mom ento devem os estar at entos para aquilo que é  

prazeroso. Devemos buscar colo cá-lo, assim como as dores, subm issas à razão. Devem os 

agir em prol da escolha, desejo discernido e não apenas do desejo irracional.  

A terceira regra consiste em observar a quais  erros estamos nós, mais propensos. Como 

seres individuais, som os for mados por diferent es excess os e faltas.  A partir da auto-

consciência, da auto-crítica, e da constant e auto-observação, postula Aristóteles (2007, p. 

84), “descobriremos quais estão atentando para o prazer ou dor”. A seguir, teremos que nos 

arrastar na direção oposta , pois rum ando para longe do nosso erro costum eiro 

estabeleceremos um curso mediano.  

Essas trê s r egras são, p ara Aris tóteles, as  precauções que nos capacitarão da m elhor 

forma a atingir a m ediania. Mas, expõe o filósofo  não há dúvida de qu e se trata de difícil 

tarefa, especialmente em casos particulares. Porém, mais tarde salienta que:  

o que se m ostra claro é que é a disposição  mediana em cada setor da conduta que é  
louvável, embora devamos por vezes nos inclinar para o excesso e, por vezes, para a 
deficiência, uma vez ser este o modo mais fácil de atingir a mediania e o rumo correto 
(ARISTOTELES, 2007,p. 85).  

 

Muitas são as contr ibuições trazidas por Aristó teles em sua obra Ética a Nicômaco. A 

Teoria da Justa-m edida nos traz relevantes fundam entos pa ra nortear o Agir Humano da 

melhor forma rumo à felicidade. O autor não hesita em ressaltar a dificuldade implicada na 

constante atenção aos pensam entos, no controle dos desejos e no agir segundo escolhas – 

racionais. Para o jovem , esse cam inho torna-se ainda mais difícil, porém mais importante, 

porque é a educação, is to é, a constante busca por compreender e praticar hábitos virtuosos 

que form arão seu caráter. No adulto é o ca ráter que incitará o ag ir - correto no caso do 

homem virtuoso.  
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O caminho não é fácil, na verdade é “tarefa árdua” como expõe Aristóteles. No entanto, 

podemos dizer que três cons elhos são trazidos na Ética a Nicômaco para ajudar-nos neste 

caminhar: atenção aos  desejos surgidos; quando  necessário, visar os vícios m ais próximos 

da m ediania em  detrim ento dos  mais excess ivos, e a au toconsciência, a capacida de de 

julgar nossas próprias ações frente as nossas paixões e ações. Tarefa essa, a m eu ver, de 

maior dificuldade.  

Neste momento podemos, então, refletir sobr e a im portância da educação das virtudes 

intelectuais na Escola. Com o Aristótele s r essalta, e rramos e er raremos m uitas vez es no  

caminho rumo à  me diania. No entanto, é a intençao e a busca constante em agir 

virtuosamente que nos  aproximará da verdadei ra felicidade. E para isso a Educaçao Ética 

torna-se necessária.  

No enanto, cabe levantarmos mais uma questão: se todos querem ser felizes, porque os 

jovens agem de for ma divergente daquilo que  sabemos que os levará a felicidade?  O que  

significa, de fato, a frase tão difundida de que “os jovens são impulsivos”? Nesse momento, 

pensamos que o professor que compreende os “mecanismos psíquicos” de seus alunos, que 

os compreende como “seres desejantes”, terã o intrumentos mais efetivos para f omentar a 

Educaçao Moral de seus alunos.  

O que faz o homem agir? Com base em que parâmetros e sob quais condições os jovens 

se manifestam? O que leva o jovem à agir de maneira errada, isto é, de for ma que traga 

maior sofrim ento para ele e p ara àqueles que estão ao seu redo r? Em  que fas e de 

desenvolvimento moral esta criança e jovem  se encontram? Será que eles conhecem seus  

próprios vícios, seus excessos e suas faltas?  

MacIntyre ressalta no f im de seu capítu lo 12  que, falta m explicações à Aristóteles  

mediante aos conflituos ineren tes ao homem, ao agir en tre o Bem  e o Mal. Para o  autor,  

Aristóteles, fica cego an te as ev idências dos m omentos nos quais o hom em é incitado à 

lidar com seus vícios e suas virtudes,  e ressalta:  

A ausê ncia de sse reco nhecimento da cent ralidade da o posição e d o conflituo na v ida 
humana t ambém escon de de  Ari stóteles uma im portante fo nte de aprendizado h umano 
sobre as virtudes e um importante meio de vivência humana das virtudes.”(MacIntyre 2001, 
p. 277).  
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É nesse ponto, que acreditam os que as cont ribuições da Teoria Psicanalítica e os 

preceitos defendidos por Freud, no q ue concerne à form ação e aos m ecanismos psíquicos 

contribuem com as reflexões sobre a problemática do Agir Humano. 

Na medida em que visa esclarecer a origem e os mecanismos os quais incita o homem a 

agir acreditamos que certos preceitos defendidos por Freud são de grande relevância a um a 

Teoria Ética para o século XXI.  

Defendemos aqui que os pressupostos apresentados por Freud acerca da formaçao e dos 

mecanismos psíquico s podem  cont ribuir sobrem aneira para a com preensão do agir dos 

nossos jovens alunos. Considerá-los com  “s eres desejantes” (RINALDI, 1996) faz-se  

necessário, assim  com o seres formados por vicios e excessos. No entanto, com o já 

salientado na introduçao, um dos de veres norteadores da prática docente, com o explicita 

Kupfer (2005) reside no buscar para nossos alun os do equilibrio  “entre o prazer individual 

– vale dizer, o prazer inerente à das pulsõ es sexuais – e as necessidades sociais”.  

Questionamos: não seria este equilíbrio, o ensi no aos nossos alunos da  “justa-medida”, da 

virtude, como expõe Aristóteles? Para tal,  não se m ostra necessário com preender, ou 

melhor, fom entar nos nossos alunos a consciên cia de seus desejos e de sua busca pelo 

prazer imediato, mostrando-os os perigos e problemas à eles imanentes? O que Freud tem a 

nos dizer acerca da moralidade?   
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CAPÍTULO III 

A MORALIDADE NA PERSPECTIVA DA PSICANÁLISE FREUDIANA 

 
3.1. Considerações iniciais da obra freudiana 
 

Vivemos um tempo que tem se caracterizado como de fragmentação, de dispersão de 
sentidos, de fim de ut opias. Fala-se em crise de valores morais, manifesta tanto no 
cotidiano através do s comportamentos individuais, qu anto n a v ida política 
(RINALDI, 1996, p.11). 

 
São com  estas palavras que a psicanalista  Doris Rinaldi introduz sua obra “Ética da  

diferença”, na qual p ropõe um  diálogo prof undo entre psicanálise e a antropo logia para 

fundamentar uma ética para a m odernidade. A autora desenvolve refl exões concernentes à 

questão da moralidade com  a preocupação de desvincular-se das relaçõ es de poder ou do 

serviço de bens, hoje, muitas vezes, influenciadores, quando não determ inantes, dos ideais 

morais consensuais.  

Ao analisar inicialmente o campo da reflexão moral, Rinaldi (1996,p.11)) salienta que a 

falência, hoje evidente, dos antigos valores morais tem como resultado a exacerbação do 

individualismo na chamada “cu ltura do narcisismo”, isto é, tempo em que os ideais sociais 

representam os ideais do Eu.  Por outro lado, podem os também evidenciar a expansão de 

uma “razão cínica” que apenas ra tifica a dis tância entre os princípios morais e sua prática.  

É, então, e ntre este  na rcisismo e o cinism o que a discussão da Ética, torna-se não só 

imperiosa como urgente e, por m eio do qual podemos evidenciar a relevância de s e buscar 

contribuições das diversas áreas para fundamentá-la. 

É nesse sentido, e instigada por estas inic iais reflexões, que visamos no presente 

capítulo, trazer con tribuições da psicanálise, principalmente das leitur as freudianas acerca 

da moralidade, para estabelecer a discussão da Ética já aqu i iniciada a partir das o bras de 

Aristóteles e MacIntyre. No entanto, buscar dial ogar com autores de áreas, aparentemente,  

dicotômicas exige umas iniciais ressalvas.  

As leituras Freudianas f oram escolhidas por m uitos motivos. No entanto, a m otivação 

inicial pela busca da psicanális e foi a crítica de MacInty re à Teoria Ética de Aristóteles no 

que concerne à ausência do reconhecim ento da centralidade da oposição e do conflituo na 

vida humana. Relembrando: para MacInty re, faltam explicações à Aristóteles m ediante os 

conflitos in erentes ao h omem, “ao agir en tre o  Be m e o Mal” (MACINTYRE, 2001, p. 

277). E é ju stamente esse conflito inerentes aos mecansimos psíquicos u m dos objetos de 

estudo de Freud.  
 47



Compartilhando ou discordando dos  preceitos apresentados por Freud,  não podemos 

negar a relevância de seus estudos para sociedade contem porânea. Não dá para falar em 

comportamento humano, em conflito psíquico sem recorrermos hoje à psicanálise. Segundo 

Rinaldi (19 96, p. 12) “a relação do hom em com o m undo e consig o m esmo muda de 

perspectiva a partir da descoberta do inconsciente, que embora nem sempre considerada em 

sua plenitude, não pode mais ser ignorada”. 

Refletindo sobre o advento da psicanális e no ocidente e defendendo que a virada 

freudiana abalou profundam ente algum as convi cções a respeito das relações do hom em 

com o Be m, Maria Rita Kehl (2005, p. 7) e xplicita que tudo isso, passou a exigir que   

repensássemos “os fundam entos éticos do la ço social a partir da descoberta das  

determinações inconscientes da ação humana”. E pergunta:  
Qual o papel  da psi canálise na desco nstrução dos  parâmetros que sustentavam uma ética 
implícita na tradição m oderna? Qual a contri buição da psicanálise freudiana para a criação 
de n ovos vet ores q ue ori entem u ma ét ica para a m odernidade e, so bretudo, pa ra a v ida 
contemporânea? (KEHL, 2005, p. 8).  

 
Ao apresentar a coletânea organizada por Amélia Almeida intitulada Especificidades da 

ética da Psicanálise (2005) Ida Freitas ressa lta as im plicações que a ênfase no estudo do 

inconsciente nos trouxe para pensarm os o problem a do c omportamento hum ano hoje. 

Direcionando-se ao cam po da Ét ica, Freitas expõe (2005, p.8)  que “a especificidade da  

ética da psicanálise muda a compreensão deste campo, sem que, no entanto, venha negar a 

existência externa e real das categorias do Bem e do Mal”.  

Buscando trazer contribuições dos preceito s defendidos por Freud para pensar a 

moralidade e os valores hoje postos em  discussão, Vieira (2001, p. 116), nos instiga, ainda 

mais, com a reflexão: “Ao contrário do que se pensa o senso comum sobre a psicanálise, a 

existência do inconsciente não desculpa o homem de se us atos. Não se adm ite, neste 

campo, um não fiz isto, foi m eu inconsciente”.  E é a partir de tais explicitações, que  

indagamos: como pensar o agir humano hoje, sem levar em conta questões que recorram ao 

racional, ao irracional, ao inconsciente, desejo, pulsão, agir? O que nos f az agir? O que faz 

nossos alunos serem “comportados” ou “indisciplinados” – palavras estas tão revisitadas no 

cotidiano escolar? Qual a origem de nossas ações? 

Direcionando suas idéias à prática peda gógica, Freud nos traz algum as considerações 

no apêndice H - O interesse educacional da psicanálise, apresentado no texto intitulado O 

interesse cientifico da psicanálise de 1913. O autor ressalta a im portância dos professores 
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compreenderem o desenvolvimento psicossocial de seus alunos, assim  como, de buscarem 

a melhor maneira de direcionarem os impulsos infantis, e expõe que  
Quando os educadores se fa miliarizarem c om as descob ertas da psi canálise, será  
mais fácil se reco nciliarem co m certas fase s do  desenvolvimento in fantil e, en tre 
outras coi sas, não co rrerão o ri sco de s uperestimar a im portância dos i mpulsos 
instintivos socialmente imprestáveis ou perversos que surgem nas crianças (FREUD 
1913/1996 p. 191)  

 
A psicanálise, para a professora Eliane Lopes (2001) é “um saber a disposição daqueles 

que interrogam o m al-estar: na cu ltura, na ci vilização, de serm os homens e m ulheres, de 

termos sido educados, de estarm os educando”. Ao refletir sobre a re levância dos estudos 

psicanalíticos, a professora do program a de pós-graduação em  Educação da UFMG, 

salienta ainda que “partilhar desta interrogação interessa à Educação”(LOPES, 2001, p. 7).  

Como podemos perceber, a relevância dos es tudos psicanalíticos alcançada na cultura  

ocidental moderna não apenas resid e na inauguração de u m novo ca mpo do saber, m as, 

principalmente, na sua influência em tantas outras áreas do conhecimento como é o caso da 

história, biologia, física, filosofia, lingüística e na educação.  O nosso mal-estar na cultura é 

o da diluição das certezas, da dispersão dos valores, e, portanto,  ressalta Rinaldi (1996, p. 

13), “a discussão dessas questões em um  te rreno onde se cruzam  diferentes cam pos do 

saber ganha, portanto, uma importância renovada”.  

E é esse um dos objetivos da dissertação aqui apresentada: um diálogo entre Aristóteles 

e Freud. Diálogo com  convergências, divergências, e, acim a de tudo, complem entaridade. 

Acreditamos que é com o cruzam ento destas informações, é com  o fi m destes lim ites tão 

bem estipulados pelas muitas “especializaçõe s”, que um a compreensão mais profunda do 

mundo pode ser alcançada. Como ratif ica Morin (1991) “o mundo é um todo 

indissociável”. A sociedade deve ser compreendida – na medida do possível – por meio de 

uma aborda gem multid isciplinar. As áreas  sã o híbr idas, os hom ens que as f ormaram 

dicotômicas.  

Foi então, buscando trabalhar com  o cruzam ento de informações, ou, com o defende 

Carmem Gabriel (2006) ”trabalhar com  as te nsões”, que buscam os trazer as contribuições 

psicanalíticas para junto das reflexões Aristotélicas, e nesse sentido, formular uma proposta 

de abordagem do tema da Ética para os Cursos de Licenciatura. 

Para isso, contudo, um cuidado maior com os dados apresentados, tornou-se ainda mais 

imperioso. E é nesse ponto que seguim os o sábio conselho da professora da UFRJ, Heloísa 

Buarque de Holanda, apresentado por Stel a Caputo (2005) quando critica a pressa de 
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muitos estudiosos em dar conta de novos probl emas: “Diante de um a nova questão, vale a 

pena manter a burrice por algum tempo”.  

Manter a burrice é quase essencial para se compreender a obra de Freud. Conversar 

com diversos estudiosos, ler sua biografia, co mpreender o momento histórico e recorrer ao 

contexto sócio-cultural de onde o autor se expõe, mostrou-se imprescindível. Afinal, a obra 

de Aristóteles data do século IV a.C., de Freud do século XIX e as de MacIntyre iniciam-se 

no século XX.  

Ante este “dilem a”, com o classificaria  Kohlberg, buscamos no pr esente capítulo 

apresentar, apenas, as reflexões freudianas , e quando necessário a su a leitura feita por 

Lacan, dos tópicos relacionados ao problem a da  moralidade. Pretendo com  isso, obter as 

informações necessárias para, no capítulo VI, q uando serão expostas as im plicações éticas 

pedagógicas, apresentarmos um profundo diálogo entre os autores revisitados. 

Para tal, apresentarei ora às preposições de fendidas pelo psicanalis ta (tese), ora topar 

com seus críticos (an títese), visando saber se  há a possib ilidade de uma dialética possível. 

Tudo, claro, sem esquecer o conselho: manter a burrice! 

 

3.2. Os pressupostos freudianos da moralidade 

 

A abrangência dos estudos realizados por Fr eud é uma das características marcantes da 

sua obra. Contudo, é devido à extensão e à com plexidade da sua produção teórica, ante os 

limites que o trabalho aqui apresentado nos i mpõem, que nos deterem os apenas a  

apresentar um a análise dos textos nos qua is Freud aborda questões concernentes à 

moralidade. Alguns tópicos e temas serão aqui enfocados: 

 

1.  A for mação psíqu ica e, prin cipalmente, do desejo ap resentadas inicialm ente nas 

leituras do Projeto de 1895, no qual o autor expõe inicialmente o termo Das Ding, a Coisa;  

sua reform ulação apres entada na o bra A interpretação dos sonhos quando revisita sua 

inerente insaciabilidade, e no texto Além do principio do prazer representante  da fase final  

das concepções freudianas metapsicológicas.  
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2.  A am bigüidade aproxim ação/ afastam ento essencialmente presen te nas relaçõ es 

sociais e refletida nas o bras Psicologia de Grupo e analise do Eu (1921) e Moral sexual 

civilizada e doença nervosa moderna(1908). 

 

3.  O cam inho teórico percorrido por Freud, no decorrer de suas obras, referente ao 

“princípio do prazer”, salientando as suas reflexões após 1920. 

 

 4. O processo de sublim ação apresentado por Freud inicialm ente em Introdução ao 

narcisismo(1914), aprofundado depois por Anna Fr eud em 1948, enfocando as reflexões 

direcionadas à área educacional.  

 

5. A for mação do sentimento de culpa que funda os laços sociais a partir da leitu ra de 

Totem e Tabu, texto fundamental da discutida antropologia freudiana.  

 

6. A relação entre os conceitos “Ideal de Eu”, “Identificação” e “SuperEu” ressaltada na 

obra Psicologia de Grupo e análise do Eu (1921), O Ego e o  Id (1923) e O mal estar na 

civilização (1930).  

 

Inicialmente, cabe relembrarmos que, no que se  refere à questão da m oralidade, Freud 

ressaltava a grande valorização dada ao ca mpo da Ética, por m eio do qual as pessoas 

esperassem soluções importantes para os probl emas que as i nfligiam nas relações entre si. 

Diante disso, recusava-se, como expõe Rinaldi (1996, p. 43) colocar-se como um “profeta”, 

ou um reformador da sociedade que traria um a weltanschauung, já que a própria idéia de 

uma explicação totalizante, im plícita na noção de weltanschauung, era incompatível com 

seu conceito de ciência. No entanto, ao inferirmos, hoje, uma visão psicanalítica da moral e 

da ética, não podemos negar que uma nova visão de mundo foi estipulada por Freud.  

Ao trazer u ma crítica à epistem ologia psicanalítica, em  O problema da verdade na 

psicanálise aplicada, Charles Hanly (1995)  ressalta que ao nos re ferirmos a um a possível 

prática normativa da psicanálise cabe refletir mos previamente a diferença entre enunciados 

normativos e descritivos. A psicanálise, dife rente de certas teorias filosóficas, ou m esmo 

dos códigos morais, de leis so ciais e valores culturalmente estipulados, tem como objetivo 

trazer um  relato  psicog ênico dos valores, sem  defender ou  tom ar partido de alguns e m 
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detrimento de outros. A psicanálise, segundo Hanly “oferece um relato descritivo da gênese 

do normativo. Pode proporcionar uma história natural e explica ção desta gênese através do 

modo como ela integra uma perspectiva de desenvolvimento e um ponto de vista dinâmico” 

(HANLY, 1995, p. 208).  

No entanto, a discussão sobr e psicanálise e valores não te rmina aí para Hanly (1995, p. 

208):, que continua, evocando a questão “Se a psicanálise é um a ciência em pírica, qual 

pode ser o lugar dos valores em sua teoria e prática?” 

Buscando contribuir com enunciados de scritivos, porém , não nor mativos, Freud, 

salienta Rinaldi (1996,p.43) tam bém recusava  a idéia de um a ética enquanto “ordem  

universal”, o que o afasta do pensam ento Aristotélico, Cristão ou Kantiano. Entretanto, de 

forma sem elhante a Ar istóteles, re jeita a suposição da existên cia de um a capacidade 

original do homem de distinguir o bem do mal.  

No entanto, Antonio Quinet traz-nos inqui etantes citações no prefácio da obra de  

Maurano (1999) na qual a autora realiza um  percurso teórico das questões morais incitadas 

por Freud e aprofundadas por Lacan no seu Seminário de 1959/60.  

Após relembrar a ressalva realizada por La can acerca da  importância dos precurs ores 

escritos Aristotélicos, Quinet salienta, por outro lado, o desacordo entre a psicanálise e a 

ética Aristotélica, a qual defende que toda ação tende para um be m qualquer. Quinet 

continua, sob o aporte teórico da obra Lacaniana ratificando que  
Esse B em Suprem o, com preendido c omo a fel icidade, consi ste na atividade 
teorética, a contem plação, que se basta a s i mesma, possuindo plena suficiência. 
Trata-se da atividade do sábio que, sendo um homem feliz, prescinde, salvo o 
mínimo, de tudo material. É a  ativida de di vina por excelência, que pe rmite 
separar os homens dos a nimais, fazendo-os participar da natureza de Deus , cuja 
atividade concebível é a conte mplação, po is não é c oncebível é a conte mplação, 
pois nã o é possível conceber-se um  Deus que trabalhe. ( QUINET, 1 999, p. 12 , 
grifo meu) 

 

Relembramos que Aris tóteles, ao escrev er sua  Ética a Nicômaco quatrocentos anos 

antes de Cristo, não se dire ciona, em momento nenhum, à Deus , atividade divina e, m uito 

menos, defende a felicid ade como contemplação. A despeito  de uma atividade teo rética, a 

prática da virtude exige m uito “trabalho do hom em”, se assem elhando até, àquela prática 

dos defensores da descoberta dos desejos inconscientes para que possamos controlá-los, ou 

ao menos, evitar patologias. Podemos dizer que o trabalho de descoberta do inconsciente é 

tão interm inável quanto a descoberta, pelo ho mem, dos seus vícios  para a p rática do 

equilíbrio – da virtude. A propósito: são seria a mesma coisa?   
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Continuando a refletir sobre a felicidade aristotélica, L acan afirma, que a p sicanálise 

caminha em desacordo com os adeptos de um  Ideal, de um amor genital. A psicanálise vai 

nos ensinar, escreve Quinet, que “não há Bem Supremo, e que a completude é da ordem do 

imaginário, pois o sujeito é m arcado pela falta -a-ser: seu complem ento está perdido para 

sempre” (1999, p.13). É, enfocando essa falta - condição necessária ao desejo cuja 

saciabilidade completa é impossível - que Freud vai apresentar-nos a Coisa, re-interpretada 

por Lacan como “produto da operação da linguagem sobre o real do vivente”(MAURANO, 

1999, p. 13).  

A questão d a formação do desejo,  assim como sua intrínseca insaciabilidade, é central 

para uma reflexão ética a partir da visão psic analítica e, já havia sido enunciada por Freud 

no seu Projeto de uma Psicologia Científica em  1895. Posteriorm ente foi revisitada em 

1900 na obra A interpretação de sonhos e am pliada em Além do princípio do prazer de 

1920.  

No Projeto para uma psicologia científica (1995/1895) Freud apres enta a prim eira 

estrutura do aparelho ps íquico, assim como a formação do desejo, ten do como referência 

um aparelh o reflexo q ue descarrega qualque r excitação sensorial através de u ma via 

motora. O principio da inércia, o qual rege o psiquismo, incitava os neurônios a desfazer-se 

de Q 2 sejam eles provenientes do meio externo ou intrínsecos ao próprio corpo. A lei da 

constância exige que o sistem a nervoso m antenha uma quota de Q num  nível m ais baixo 

possível, ao mesmo tempo em que procura se proteger contra qualquer aumento desta cota, 

ou seja, mantê-la constante. O prazer resultaria da descarga deste Q.  

Quando lidamos com  estímulos endógenos - re sponsáveis pelas necessidades vitais de 

comida, bebida, entre outras – é sabido, para Freud (1895/1950), que o sistema nervoso não 

pode descarregar toda a energia recebida, devendo suportar uma certa quantidade de Q. E é 

ao direcionar-se ao quantum de energia que precisa ser descarregado que, Freud salientará 

a concepção de desamparo original do ser humano e analisará as prim eiras experiências de 

satisfação cujas conseqüências decisivas de terminam todo o desenvolvim ento das funções 

vitais.  

Ainda no Projeto de 1895, Freud introduz sua preocupação com a moralidade e elabora, 

como expõe Rinaldi (1996, p.46) uma “arqueologia da moral”.  Nela o autor defende que a 

moralidade não é apenas algo imposto pelas relações sociais aos desejos individuais, mas, a 
                                                 
2 A quantidade de excitação ligada à estimulação sensorial  
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necessidade da moral é inerente ao aparelho ps íquico. A moral, para Freud, não é, apenas, 

oriunda das relações sociais que se sobr epõem aos desejos individuais, m as, segundo 

Rinaldi (19 96, p. 46), “ a necessidade da moral está in scrita na própria constituição 

psíquica do homem, na sua forma específica de obter satisfação”.  

O psicanalista se aprofunda e fundamenta tais preceitos recorrendo à formação psíquica 

desde o nascim ento do bebê. Para ele, a sati sfação pulsional está vinculada à re lação do 

sujeito com  o próxim o, conceituado com o o “com plexo do próximo”. É através do 

semelhante que se dá a prim eira apreensão da realidade para o su jeito e, é essa prim eira 

experiência de satisfação, caracterizada pelo  desam paro primordial, que m arcará o Ser  

Humano. 

Quando surgem  no infans3 os estímulos responsáveis pela fom e, sede e dem ais 

necessidades prim árias, o bebê incapaz de saciá-los sozinho, busca descarregar a tensão 

surgida através do m ovimento, da expressão em ocional, q ue inc itará a ajuda  alh eia e  

modificará o mundo externo. Explicando a constituição do que conceitua como a “primeira 

experiência de satisfação” imbricada na incapacidade de descarregar tais tensões, completa 

Freud  
O organismo humano é, a p rincípio, incapaz de levar a ca bo essa ação específica. Ele se 
efetua por m eio da  assistência alheia, qua ndo a  at enção de uma pessoa e xperiente é 
atraída para o estado em que se encontra a criança, mediante a condução da descarga pela 
via de al teração interna. Essa via de descarga adquire, assim, a im portantíssima função 
secundária da comunicação, e o desamparo inicial dos seres humano é a fonte primordial 
de todos os motivos morais. (FREUD,1895/1950, p. 422) 

 
 
Essa prim eira experiên cia de  satisfação é acompanhada de um a percepção que fica 

registrado para sempre. Tal registro divide-se em dois componentes: um traço de m emória, 

reconhecíveis no cam po perceptivo, que perm item a compreensão e identificação do 

próximo e  que podem ser processados, reconhecidos pelo infans; e, um a parte 

inassimilável, intraduzível psiquicamente, cuja estrutura constante permanece retida como 

uma Coisa. Essa im pressão sem correspondência no ca mpo perceptivo é, salienta Rinaldi 

(1999, p. 8), “enquistada no seio do m ovimento desejante, é responsável pela 

insaciabilidade do desejo humano”.  

O reconhecimento do próxim o, deste sem elhante que o cuida, ou do objeto prim ordial 

de satisfação, nunca será completo, resistindo algo que Freud veio a cham ar de das Ding, a  

                                                 
3 Aquele que não fala. (Rinaldi 1996, p. 8) 

 54



Coisa que aparece como estranho o u hostil. Es te objeto de satisfação s erá perdido e toda 

busca em  reencon trá-lo s erá fracassad a. É deste b uraco, ou  com o conceitu ará 

posteriormente Lacan (1959/1960) desta “Coisa in assimilável ao juízo” e causa do desejo  

do homem, que originará a a mbivalência que caracteriza a relação do sujeito com o seu  

próximo e será a causa de toda a moralidade.  

A relação social humana, segundo Rinaldi (1996, p.48) ficará marcada por uma “radical 

intersubjetividade” qu e im plica em  um só tempo aproxim ação e afastam ento; é um a 

distância íntima que se chama proximidade. Em Psicologia de grupo e análise do eu (1921) 

Freud reflete sobre o sofrim ento e a hostilid ade advinda da relação com  o outro e reforça 

que é desta dependência, m arcada pela am bivalência e,  princ ipalmente pe la c arência 

instintual que nascem as relações sociais e, conseqüentemente, as regras morais.  

Ao m esmo tem po e m que depende do outro pa ra sobreviver e, durante toda a vida 

adulta para obter prazer, este outro é considerado, tam bém, a font e de todo o seu 

sofrimento. A am bivalência da relação vai ex igir, portanto, que re gras e norm as s ociais 

sejam estipuladas, como nos mostra toda a história da Humanidade. É da necessidade de se 

relacionar com o outro, e da a mbivalência característica desta relação que, segundo Freud, 

nascem as regras morais.  

Em O mal-estar na civilização(1930), o autor, depois de m uito refletir sobre os 

relacionamentos sociais no decorrer de suas  obras, não hesita em  repetir que estes  

promovem no homem sua maior fonte de sofrim ento. Tudo porque é na prática social que 

emerge a lu ta entre as exigências da pulsão  – as  quais requerem satisfação e d ependem do 

outro para tal - e as restrições da moral civilizada - por sua vez oriunda, também, da relação 

com o próximo. Este conflito, entretanto, é a questão central com a qual o homem tem que 

lidar durante toda sua vida, e, para a psicanálise, é norteadora de toda a reflexão Ética.  

Embora a obra Moral sexual civilizada e doença nervosa moderna (1908) sej a 

conhecida como a primeira dedicada, pelo psicanalista, às suas longas exposições acerca do 

antagonismo entre civ ilização e v ida instintual, tais convicções estão  implícitas em muitos 

dos anteriores escritos, inclusive ao salientar a sua teoria do impacto do período de latência 

sobre o desenvolvimento da sexualidade.  

Ao defender um a reform a nos códigos m orais e valo res norteado res da sociedade 

vigente - relembra-se da Viena no século XIX - no texto de 1908 Freud acusa que  
sob o re gime de uma moral sexual ci vilizada, a sa úde e a eficiência dos  
indivíduos esteja sujeita a danos, e que tais prejuízos causados pelos sacrifícios 
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que lh es são ex igidos termin em e m a tingir u m g rau tão  elev ado, qu e 
indiretamente cheguem a col ocar t ambém em  peri go o s ob jetivos cu lturais. 
(FREUD, 1908/1996 p. 169)   

 

Inicialmente, o autor ressalta no texto de  1908 a  hipótese de que o aum ento excessivo 

das doenças neuróticas, na época, pode ter si do causada pela vida m oderna civilizada, 

caracterizada pelo grau excessivo de deveres profissionais, exigências impostas à eficiência 

profissional do indivíduo, ânsia pelos prazeres materiais e estímulos neurais decorrentes da 

comunicação resultantes das redes telegráficas e telefônicas. “A vida urb ana torna-se cada 

vez m ais sof isticada e  intranqü ila. Os ner vos exaustos buscam  refúgios em  m aiores 

estímulos e em  prazeres  m ais intens os, caindo  ainda em  m aior ex austão” ress alta F reud 

(1908, p. 171).   

  Posteriormente, Freud defende que estas  explicações indicam os perigos inerentes  à 

evolução d a civ ilização m oderna, m as são deficientes e incom pletas. Tais  reflexões 

carecem de inform ações mais precisas para ex plicar as  peculiaridades do fator etiológico 

causador da neurose: a repressã o da vida sexual através da moral sexual civilizada que os 

rege. Nesse ponto, Freud expõe que  
Nossa civilização repousa, falando de modo ge ral, sobre a supres são dos 
instintos. Cada indivíduo renuncia a uma parte dos seus atributos: uma parcela 
do se u sent imento de o nipotência ou a inda da s i nclinações vi ngativas o u 
agressivas da pe rsonalidade. De ssas contribuições resulta o acervo cultural 
comum de bens materiais (FREUD, 1908,1996,p.173).  

 
Ante tais reflexões, algum as perguntas devem ser realizadas. Invocando sem pre a 

necessidade de um a reforma nos códigos m orais, na cultura e na educação, os quais, na 

Europa do século XIV é rep ressiva em excesso, para Freud torna-se imperioso indagarmos 

se a nossa moral sexual civilizada vale o sacrifício que impõe à satisfação e ao prazer.   

Neste ponto, algumas reflexões sobre a Educação fora m apresentadas por Freud. Para 

ele, a Educação, com todo o seu grau de repressão e autoritarism o, seria, senão a principal,  

umas das grandes responsáveis pelas doenç as nervosas. Para Freud, seria a moral 

transmitida pela Educação, explicita Kupfer  (20 05, p. 36), que “incu te no ind ividuo as 

noções de pecado e de vergonha que ele deve te r diante das práticas sexuais”. Essas foram 

as introdutórias reflexões de Freud, as quais  foram se modificando ao longo de sua obra. A 

autora segue suas exposições expondo que após 1896 
Freud se dá conta de que há, no interior da própria sexualidade, um desprazer – 
e é este des prazer que dá força a sexualidade, não o contrário. As forças morais 
não vêm de encontro às tendências do indivíduo – no sentido de que se chocam 
contra el as – mas vão ao e ncontro de ssas t endências –  no se ntido d e que  
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trabalham junto a elas, em comunhão de interesses. (KUPFER, 2005, p. 37, grifo 
do autor). 

 
O psicanalista, então, conclui que um a vida  sem  restriçõ es, in teiramente dom inada 

pelas pulsões, seria impossível e, e até, como evocou posteriormente, “mortal”. É em nome 

da própria sobrevivência individual e grupal que o eu opera o recalque da sexualidade. Esse 

recalque descoberto no trabalho clínico, ratifica Kupfer,  “não pode deixar de estar presente 

e ser necessário a todo aparelho psíquico “saudável”. (KUPFER, 2005, p. 37).  

Como o publicado em  1895, m uitos foram os trabalhos aos quais Freud dedicou seus  

escritos ao “principio do prazer”, ao desejo, su a inerente insaciabilidade e aos sen timentos 

de culpa q ue os aco mpanha. De form a sem elhante ao recalque,  algum as mudanças 

conceituais e de posição podem ser notadas no decorrer da obra freudiana. 

Na série dos trabalhos metapsicol ógicos, Freud apresenta a obra Além do principio do 

prazer, conhecida como uma introdução da fase fi nal de suas concepções. Nesta, Freud se 

aprofunda não só nas reflexões concernentes ao “principio do prazer”, chamando a atenção 

para a compulsão à repetição, com o reflete sobre o problema da destrutividade, que ficará 

cada vez mais presente nos seus textos ulteriores.  

Revendo suas inicias exposiçõe s referentes à regência do  “princípio do prazer” no 

funcionamento psíquico, Freud expõe que é incorreto falar da sua dominância sobre o curso 

dos processos m entais. O psican alista ressalta que se esta  dominância existisse “a im ensa 

maioria de nossos processos m entais teria de  ser acom panhada pelo prazer ou conduzir a 

ele, ao pass o que a exp eriência geral contra diz completamente uma conclusão desse tipo”  

(FREUD, 1920/1996, p.19)  

É, portanto, ao se aprofundar nos m otivos que fazem o principio do prazer ser in ibido, 

que Freud salienta: 
o p rincipio d o praze r é p róprio de um método p rimário de f uncionamento d o 
aparelho mental, mas que do ponto de vista de autopreservação do organismo entre 
as dificulda des do m undo externo, ele é, desde o início, ineficaz e até mesmo 
altamente perigoso. Sob a influê ncia dos instintos de autopreservação do E go, o 
princípio de prazer é substituído pelo principio de realidade. Esse último princípio 
não abandona a intenção de fundamentalmente obter prazer, não obstante, exige  e 
efetua o  adiamento da satisfação  , o  abandona de uma série de possibilidades de 
obtê-las, e a t olerância te mporária do desprazer c omo um a etapa no longo e  
indireto caminho para o prazer”. (FREUD, 1920/1996, p. 20) 

 
Concomitante ao princípio da realidade, o ps icanalista seg ue refletind o sobre outros  

possíveis motivos capazes de adiar ou suspe nder, tem porariamente, a busca pelo prazer. 
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Freud introduz a obra de 1920 recorrendo a idéia da existência de um fenômeno clínico, ao 

qual atribui as características de um instinto: a “compulsão à repetição”.   

Ao expor sobre a busca inerente ao psiquismo de retornar a fases anteriores, o pensador 

expõe que é difícil aban donarmos a crença de  que “existe em ação nos seres hum anos um 

instinto para a perfeição,  instinto que os trouxe a seu atual nível de realização intelectual e 

sublimação ética e do qual se zele pelo seu desenvolvim ento em super-homens”.  E m ais 

tarde ainda completa dizendo que 
 se procurar restaurar um estado a nterior de coisas consti tui característica tão  
universal dos instintos, não preci saremos sur preender-nos com  que t antos 
processo se  re alizem na vida m ental independe nte do princípio do prazer 
(FREUD, 1996/1920, p. 41) 

 
Na última página da obra de 1920 o psicanalis ta, portanto, vem concluir suas premissas 

referentes ao “principio do prazer”. Freud defende a não dom inância da busca imediata 

pelo prazer como princípio do aparelho psíquico. Para o autor “o princípio do prazer, então, 

é uma tendência que opera a serviço de um a função, cuja missão é libertar inteiramente o 

aparelho mental de ex citações, co nservar a q uantidade d e excitação  constan te nele, o u 

mantê-la tão baixa quanto possível”. (FREUD, 1996/1920, p. 75)  

Ao ratificar, portanto, a superi oridade da com pulsão à repe tição a nte o  princíp io d o 

prazer e a insaciabilidade dos desejos inerentes a sua cons tituição psíquica, a obra de 1920 

nos incita com  a idéia de que a impressão de u ma capacidade inata à evolução, ou de um  

impulso, como defende  m ais tarde o psicana lista “no sentido de m aior perfeição”, é 

resultado d a repres são instin tual. Em  sum a, evoluir, amadurecer seria a rep ressão da 

compulsão à repetição, que por sua vez, sobrepõe -se ao p razer. E ante tal reflex ão, fica a 

pergunta: a satisfação do prazer im plica, mais uma vez, na capacidade de reprim ir, ou, de  

utilizar dos diversos mecanismos para redirecionar tais impulsos?  

Nesse sentido, Ida Freitas ( 2005, p.8) afirm a que “a hum anidade tem a capacidade de 

construir toda uma civilização e a m esma, de até mais potente, pa ra destruí-la. Criação e 

destruição caminham juntas na história da  humanidade”.  S egundo ainda a autora, a busca 

pelo prazer absoluto, e o esforço insistente pela repetição da experiência prim ária de 

satisfação, é o que a civ ilização humana tem de mais precioso, já que essa s im, é as caus a 

da “evolução”, criação e construção. A questão vai direcionar-se, portanto, ao 

encaminhamento destas pulsões. É a sublim ação de  tais im pulsos incons cientes, para os 

quais as categorias de Bem  e Mal não podem ser assim iladas, que a produção e a evolução 

da cultura torna-se possível.  
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É a privação real do objeto, a im possibilidade do prazer to tal fonte de todo desejo e,  

conseqüentemente, m otivo de toda a ação hum ana, explicita Rinald i (1 996, p.8), q ue se 

torna imperativo ao Homem, “representar, simbolizar e substituir esse enigmático objeto de 

desejo”.  

Segundo Freud (1908), a civilização não apenas repousa sobre a renúncia ou o 

recalcamento das pulsões, mas também é construída pela sua sublimação, o qual resulta em 

um acervo cultural necessário ao homem, e ainda completa expondo que  
Nossa civ ilização repousa, falando de modo geral, sobre a sup ressão dos in stintos. 
Cada i ndivíduo re nuncia a uma part e do s seus t ributos: a um a parc ela do se u 
sentimento de oni potência ou ainda das inclinações vingativas ou agressivas de s ua 
personalidade (FREUD, 1976/1908,p. 192) 

 

 Mais ta rde em  Introdução ao narcisismo(1914) o autor conceitua o processo de 

sublimação com o a capacidade de deslocam ento das pulsõ es sexuais – sem  envolver 

recalcamento e perder intensid ade – à cr iação de valores e objetos socialm ente 

reconhecidos, e m torno dos quais circ ula a libido. Tal capacidade, segundo ainda o 

pensador, vai variar de individuo para indivíduo.  

Ao salientar a im portância da sublim ação que, Freud, traz-n os im portantes 

contribuições à educaç ão. No seu apêndice H intitulado  O interesse educacional da 

psicanálise exposta no texto O interesse científico da psicanálise de 1913, o psicanalista 

apresenta que  
preciosas contribuições para a formação do caráter são realizadas por esses instintos 
associais e pe rversos na cri ança, se não forem subm etidos à repressão, e si m 
desviados de seus objetivos originais para outros mais valiosos, através do processo 
conhecido com o ‘sublim ação’. Nossas mais elevadas virtudes dese nvolveram-se, 
como formações reativas e  sublimações, de  nossas piores disposições. A educação 
deve escrupul osamente abst er-se de  sote rrar essas prec iosas fontes de ação e 
restringir-se a incentivar os processos pelos quais essas energias são conduzidas ao 
longo de trilhas seg uras. Tud o o qu e po demos esp erar a títu lo d e p rofilaxia d as 
neuroses no i ndivíduo se encontra nas mãos de uma educaçã o psicanaliticamente 
esclarecida. (FREUD, 1914/1996, p. 191)  

 

Muuss lembra em  sua Teoria da Adolescência (1971,p.45/46) que Freud viu “na 

aplicação da psicanálise para a Educação a mais importante de todas as suas contribuições” 

e dentre su as diretrizes , o conceito  e o pr ocesso da sublim ação. A educação qu e, e m 

detrimento à repressão pura, estim ula o proc esso de sublim ação, permite que o indivíduo 

encontre formas substitutas de sa tisfação para as  energias lib idinais e lib erte suas tensões, 

sem recorrer à neurose ou à violência.   
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Através da sublim ação, Freud acreditava  que as fontes de sexualidade são 

descarregadas e utilizadas em  outr as esferas, perm itindo, desta form a, um  considerável 

aumento da capacidade psíquica. E foi por m eio da sublim ação, continua o autor, que “os 

impulsos sexuais contribuíram  poderosam ente para as m aiores co nquistas culturais, 

artísticas e sociais da mente humana”(FREUD 1925 apud Muuss 1971).  

Ao sublimar evita-se a repressão excessiva das pulsões, porém , nega-se também, a sua 

satisfação total, o que entra em acordo com a constituição do aparelho psíquico humano. A 

falta de limites e a  saciedade total dos seus desejos não só poderá transformar-se em fonte 

de ansiedade com o de sofrim ento ao indiví duo. A culpa, para o autor, faz parte da 

constituição psíquica humana desde os primórdios da civilização.  

Freud aprofunda suas concepções acerca da explicação da formação destes laços sociais 

e m orais a partir de 1913. Em  Toten e tabu, obra conhecida com o precursora da  

antropologia freudiana, o pens ador defende que é do sentim ento de culpa derivado do 

parricídio originário que os sistemas de regras e valores são originados.  

A sociedade passa a existir, com o expõe  Rinaldi (1996, p.50) a partir de um  “at o 

fundador do qual deriva todo o sentim ento de c ulpa, em  virtude do crim e com etido e m 

comum e pela necessidade de impedir a sua repetição”, isto é, consciência do amor surgido 

no “com plexo de Édipo”. As regras consensuais m orais e sociais têm  raízes na 

ambivalência que caracteriza a relação dos pais com os filhos, do remorso que surge após o 

ato.  

A morte do pai não libera o gozo aos filhos como expõe Freud (1913), m as, “torna-se 

mais forte do que fora vivo”, ratificando as regras que impeçam a repetição.  As leis, 

portanto, que proíbem  o hom icídio e o incesto, são nesta obra, os dois tabus a partir dos 

quais a moralidade humana originou-se. Este sentimento de culpa, porém agora explicitada 

de uma forma diferente por Freud,  permanecerá na form ação psíquica do sujeito com o a 

Coisa Freudiana. 

De maneira resumida, o hom em sente-se culpado ao saciar to talmente seus desejos, já  

que não é isso que aprendeu nas suas primeiras lições na vida quando bebê e nem ao passar 

pelo Édipo, já que com o uma segunda lição, seus desejos incestuos os e hom icidas foram 

condenados pelo pai e pela sociedade.  

Em sua obra Especificidades da ética da psicanálise, Angélia Teixeira reflete sobre esta 

culpa inerente ao sujeito. O sujeito, para a autora, está sempre dividido entre desejo e gozo, 
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dúvidas en tre o m al e o bem , “certo e errado, escrúpu los por determ inada conduta,  

vergonha de algo que fez, pensou e até que se sonhou. O sentimento de culpa ao qual Freud 

deu tanto peso, tam bém expressa um a respons abilidade ética do su jeito”. (TEIXEIRA, 

2005 p.9). Contudo, a represen tação e sign ificação dad a por Freu d à form ação do 

sentimento de culpa, exposta nesta obra de 1913, recebeu e, ainda recebe, muitas críticas.   

Não podemos negar e nem  deixar de apresentar  tais criticas, se buscamos um diálogo 

entre Freud e Aristóteles. A interpretação psicanalítica mais atual de Toten e Tabu, segundo 

a psicanalista Rinaldi (1996,p.25), “o vê como uma invenção de Freud, o mito freudiano da 

origem da Lei e da civilização. L ei da castração, de in stauração do  sim bólico, com 

referência a esse ‘fora-da-lei’ que é o pai primevo”.  

Em Estruturas Elementares do parentesco (1947) Levi-Strauss apresenta uma 

interpretação do suposto ‘m ito científico fre udiano’.  Defendendo que o desejo da m ãe, o 

assassinato do pai e o arrependim ento do filho não correspondem, sem dúvidas, a qualquer 

fato que tenham  fidedignidade  na história da hum anidade, Strauss  salienta q ue é 

indubitável a importância da tradição, em  forma simbólica, como fez Freud, concernente à 

origem da moralidade e das leis, que por sua vez, marcaram diversas obras ulteriores.  

Em sum a, crendo ou  não na significação freu diana, não  po demos negar, tanto a sua 

relevância como a convergência de seus prece itos com os de m uitos filósofos axiológicos.  

De for ma sem elhante, em  muitos pontos , trazem  argum entos e pressupostos que 

corroboram com a necessidade de valores, regr as e códigos morais para o convício social.  

A codificação de norm as e leis tanto é im prescindível se buscam os nos inse rir e m uma 

determinada sociedade, como, fazem parte da vida humana desde o início da civilização. É 

fato e conse nso entre tais autores, independente das sign ificações e a rgumentos utilizados 

para ratificá-la, que uma reflexão ética fundada em regras é necessária.  

Entretanto, uma outra questão ainda deve ser in dagada: como se dá a introjeção destas  

normas e regras na criança?  Com o se form a a instân cia ps íquica con ceituada por Freud 

como SuperEgo ou SuperEu?  

Apesar de dedicarm os um  tópico inteiro do capítulo IV a ta is r eflexões, m ostra-se 

relevante apresentarmos, mesmo que resumidamente, questões concernentes à ligação entre 

“Ideal de Eu”, o processo de “identificação” e a formação do “SuperEu”.  

Após suscitar a constituição psíquica, m arcada pela a Coisa, das Ding, ass im como 

pelo sentimento de culpa ineren te a sua for mação, Freud vem refletir em  Psicologia de 
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grupo e análise do Eu (1921) sobre a im portância do “Ideal de Eu” para a form ação dos  

laços sociais, assim como, à formação do SuperEu.  

A noção de idealização, isto é, a colocação de um membro de um grupo como “Ideal de 

Eu” e a identificação de um número de membros deste grupo com o mesmo Ideal, constitui 

para Freud (1921) uma via importante de socialização. Este ideal surge da influência crítica 

dos pais e representa idéias éticas e cultu rais que servem de referência para o Eu. O “Ideal 

de Eu”, segundo Freud (1914), é a im agem do que se pretende ser e impulsiona o homem a 

agir. Não só, por m eio deste, assim ila e acomoda os padrões cu lturais e m orais da 

sociedade com o aum enta as exigências do Eu, constitu indo um  “fa tor im portante de 

recalcamento”.  

Ainda sobre a noção de idealização, não deve mos deixar de lado que na obra Freudiana  

o conceito de “Ideal de Eu” tem conceituação próxima como o SuperEu, tanto que no texto 

O Ego e o Id (1923) aparecem como sinônimos. Freud, neste texto, atribui ao “Ideal de Eu” 

o papel de consciência moral e de agente da censura. Expõe Rinaldi (1999) que o SuperEu, 

herdeiro do Com plexo de Édipo e, c onseqüentemente, do Ideal de Eu inf antil – f ruto da 

idealização do pai  – atua, pa ra Freud (1923) sob a form a de um “Imperativo Categórico 

Kantiano”. A concepção freudiana, apesar de utilizar-se do term o Kantiano, difere da de 

Kant, já que as funções do SuperEu podem operar de forma inconsciente.  

O conceito de SuperEu, não é, como salient a ainda autora, apenas um a instância moral 

interditora, m as representante do Isso, de su as paixões e dos desejos, inerentes a sua  

constituição psíquica. A consciência moral não é primária nem inata, e como ressalta Freud 

em O mal-estar na cultura(1930), as noções de Bem  e  Ma l, construída socialm ente, 

atrelam-se ao medo da perda de Amor.  

Podemos, perceber neste sentido, grande sem elhança da obra freudiana com as etapas 

de desenvolvim ento m oral de Kohlberg, ou mesmo as fases da anomia, heteronom ia e 

autonomia Piagetianas. Segundo Rinaldi ( 1996, p. 54), Freud, principalm ente em O mal-

estar na cultura(1930) “estabelece um a verdadeira genealogia da consciência moral”, 

apresentando f ases da  c onstituição da “ans iedade soc ial” a o “sen timento in consciente de  

culpa” fruto da ag ressividade oriunda da tens ão entre Eu e SuperE u. É nesta m esma obra  

que Freud explicita que 
a coerçã o é um mal necessário à ci vilização, onde a  moral sob ordem do 
SuperEu at ua na co ntenção da a gressividade m útua que ca racteriza o 
relacionamento ent re os homens. O m al, resi de na i déia de im perfeição e  
excesso, vistas como destrutivas e  fonte de sofrimento. (FREUD, 1930,1996) 
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Eis aí uma im portante lição bem próxim a às de Aristóteles direcionadas aos 

educadores, cuja prática vai consistir, portanto, segundo Kupfer (2005, p. 46) na busca para 

seu educando do justo equilíbrio entre o prazer individual – inerente às pulsões sexuais – e 

as necessidades sociais – fruto e produto da repressão e da sublimação destas pulsões.  

Mas que qu antidade de repres são seria esta, já q ue é fato, q ue uma certa quantidad e é 

saudável ao homem?   

Relembremos a idéia com  a qual  iniciam os nossas expo sições. Freud não faz um 

discurso sobre a m oral. Com o diz em carta a E instein, ressalta Rinaldi (1996, p. 62) “a 

psicanálise detecta os problem as, m as não indica cam inhos a sua solução”. Pensem os, 

então: deixemos para A ristóteles indicar o cam inho. Da m esma forma que Freud dedicou 

sua vida a explicar-nos a formação e o funcionamento psíquico, Aristóteles dedicou grande 

parte de suas obras ao estudo da Educação Moral.  

No entanto, m ais alguns desafios nos é im posto ao buscarmos um  diá logo entre a 

psicanálise e os preceitos Ar istotélicos para fundam entarmos uma proposta pedagógica de 

abordagem da ética e de educação moral.  

Relembrando que Freud rejeitava a suposição da  existência de uma capacidade original 

do homem de distinguir o bem do mal, Rinaldi (1996, p. 43) ressalta que para o psicanalista 

“os juízos éticos não estão fundados na razão e sim aos desejos de felicidade”.  Contudo, o 

desejo de ser feliz relaciona-se,  para ele, mais à economia da libido do que às regras éticas 

que a assegurem. 

A felicidade, no sentido  restrito, é um a manifestação episódica ligada à satisfação de 

impulsos intensamente represados os quais va riam de indivíduo para  indivíduo, de acordo 

com a constitu ição ps íquica de cada um . Se gundo Rinaldi (1996, p.  44) “é a p rópria 

autonomia do sujeito racional, enquanto cons ciência moral capaz de universalizar a regra 

de sua ação, no sentido Kantiano, que é pos ta em  questão”. Como a origem do 

comportamento reside no inconsciente, co locando em  dúvida a autonom ia do sujeito 

racional, é a consciência moral e as regras universais que são questionadas pela psicanálise. 

A luta m oral idiossincrática é de textura,  salienta Rorty (1989 apud Rinaldi 1999, p. 44) 

“muito m ais costurada para o nosso caso individual do que o vocabulário m oral que a  

tradição filosófica nos oferece”.  

E neste caso, outra questão deve ser inda gada: com o pens ar o aprendizado m oral, a 

introjeção d e reg ras, no rmas e, conseqüentem ente, a educação, co locando em  dúvida a 
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autonomia do sujeito racional? É, inclusive, sob tais argum entos, que Freud, não hesitou 

em dizer em uma das suas últimas obras, que “educar, ao lado de governar e psican alisar é 

uma profissão impossível”( FREUD, 1937/1996, p. 3361)     

E nesse m omento, retornamos às nossas indaga ções: Será po ssível a ps icanálise servir 

como princípio organizador de um si stema educacional? A autora d a obra Freud e a 

Educação (2005) defende que não. No entanto, pa ra Kupfer (2005, p. 59) “Im possível não 

é irrealizável, m as indica a idéia de algo qu e não pode jamais inte gralmente alcançado: o 

domínio, a direção e o controle que estão na base de qualquer sistema pedagógico”.  E nova 

pergunta emerge: se, é fato o paradoxo entre ta is áreas, devemos, descartar o aprendizado a  

nós proporcionados pelos estudos psicanalíticos?  O que fazemos, então, com as influências 

do inconsciente na educação e na vida humana, a descartamos? Ou descartamos, desistimos 

da prática educativa?  

Ante tal paradoxo que a psicanál ise criou, Freud lim itou suas reflexões sobre a prática 

pedagógica, em hipotetizar na sua autobiografia de 1925, que a ligação entre a Educação e 

o tratam ento psicanalítico seria subm etido, em um futuro não distante, a m inuciosos 

estudos. O autor não errou. Alé m de sua filha Anna Freud cujas obras teóricas foram, e m 

grande parte, dedicadas à prática educacion al, m uitos foram e são os autores q ue se 

dedicam a tais reflexões.  

O pastor protestante Oskar Pfister, utiliz ou-se dos preceitos ap rendidos com seu amigo 

e correspondente de longos a nos, Freud, para propor um a “pedagogia psicanalítica”. Para 

ele, o professor, sob o aporte dos saberes da psicanálise, bu scaria descobrir os recalques 

inconscientes, reduzi-los, dominá-los, submetendo-os sempre à vontade d e uma Educação 

Moral. Sem nunca se esquecer de seu dever co mo agente da m oral, o professor seria 

necessariamente, para o Pfister, um  modelo, um paradigma aos seus alunos. O professor 

deve promover a identificação dos alunos com ele como Ideal de vida e de agir humano.  

O suíço Ha ns Zulliger (1893-1965) é conhecid o com o um dos precursores de um a 

prática educativa iluminada pela psicanálise. A psicanalista austríaca Melanie Klein (1882-

1960), enfatizou a relev ância das fantasias infantis  como algo inerente à cons tituição das  

crianças e por m eio das quais o professor pode rá com preendê-las m elhor e educá-las de 

modo menos autoritário e coercivo.  

Catherine Millot, após muito refletir sobre o entrelaçamento de ambas áreas na sua obra 

Freud Antipedagogo (1987), traz-nos profundos argum entos à im possibilidade de s e 
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construir um m étodo pedagógico  a partir do saber psicanal ítico do inconsciente. Sob o 

argumento de que “não há um  método de co ntrole do inconscient e”, Millot enfatiza a 

dicotomia entre a p rática do pedagogo e do analista expondo que não existe uma educação 

psicanaliticamente orientada, pois o educador ocupa um a posição ideal para a crian ça e o 

analista, de forma alguma, poderá ocupar tal posição (MILLOT,1987).  

No entanto, discutindo com  a obra de Mill ot a despeito de um a im possibilidade de 

utilizarmos os saberes psicanalíticos na prática pedagógica, Kupfer (2005), defende que 
É p reciso d eixar os ex ageros à p arte p ara b uscar u m ponto de equ ilíbrio em  q ue o  
educador possa b eneficiar-se do  sab er p sicanalítico sem , co ntudo, ab andonar a 
especificidade de seu papel (....) Mas o objetivo dessa transmissão não é, como no tempo 
de A nna Fre ud, a plicar ess e con hecimento di retamente no t rato co m os al unos. A 
transmissão da Psicanálise ao e ducador p oderá, então, pr oduzir efeitos de natureza 
diversa na postura do professor (KUPFER, 2005, p. 76, grifo do autor) 

 

Ao f inalizar este tópico,  f ica cla ro que ao apr esentar a cons tituição ps íquica humana, 

marcada pela Coisa Fre udiana produtora da ins aciabilidade do desejo e  do sentim ento de 

culpa à ela inerente, Freud nos traz contribuições  importantes para se pensar o problema da 

Ética.  O ps icanalista nos dá indício s acerca da necessidade de parâmetros que norteiem o 

Agir do Hom em em sociedad e, cujos laço s, com o salienta o auto r, é m arcado pela 

ambivalência aproxim ação/ afastam ento. No entanto, o alerta freud iano concernente à 

excessiva repressão e à estipulação  de reg ras morais desn ecessárias d eve tam bém ser 

levando em conta ao se pens ar um a proposta de abordage m da ética nos Cursos de 

Formação de Professores. 

É ante a ressalva feita pelo próprio Freud que  se abdica de trazer cam inhos para conter 

a agres sividade, m as, lim ita-se a detectar os problem as inerentes ao funcionam ento 

psíquico, ou na “m esma língua de Aristóteles”  detectando a origem  dos vícios, carências e 

excessos inerentes aos indivíduos, que a prát ica das virtudes m ostram-se ainda m ais 

necessária.  Por fim , e com  esta pequena expos ição da complexa teor ia psicanalítica, fica 

clara que as duas correntes de grande influê ncia soc ial constituída s em  m omentos tão  

distintos, podem juntas trazer contribuições necessárias - uma detectando e outra norteando 

- às reflexões e discussões éticas atuais, tão relevantes à formação de uma sociedade menos 

agressiva e mais virtuosa.  
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CAPÍTULO IV 

O DESENVOLVIMENTO MORAL DA CRIANÇA E DO JOVEM 

 

“Não bast a q ue a Sociologia explique a guerra; é  t ambém preci so 
explicar o guerreiro”. (La Taille, 1994, p. 20) 

 

De forma semelhante às questões in erentes à le gitimação das regra s e a validaç ão das 

leis que norteiam as diversas sociedades, a aquisição de comportamentos e a introjeção dos 

valores m orais pelos hom ens sempre desper tou o interesse de psicólogos, filósofos e 

sociólogos. É bastante significativo, relem bra Biaggio (1996, p. 176), “o  fato de que Freud 

(1922,1949), Durkhein (1953), G. Mead (1934) , T. Parsons (1958)  e outros acharam  

necessário o conceito de atitude moral como fundamental à teoria psicológica”.  

Os pensadores da Psicologia do desenvolvi mento dedicaram  grande parte de suas 

pesquisas em questões relacionadas à aquisição dos valores na  criança e no jovem. Estudos 

empíricos, e xperimentais, ou m esmo, casos c línicos, f oram utilizados  para com preender 

como o conjunto de regras cu lturais é internali zado pelo indivíduo e com o as crianças 

passam a respeitá-las, obedecê-las de forma consciente e autônoma.   

A problemática central dos estudos da  Psicologia do Desenvolvim ento, no que 

concerne ao aspecto m oral, suscita Biaggi o (1975, p. 176), reside, portanto, na busca de 

respostas à questão: “Como é que a criança que nasce amoral torna-se capaz de moralidade, 

ou seja, de atuar em termos de padrões internalizados?”. 

 Robert Coles (1997) em seu livro intitulado The moral intelligent of children: how to 

raise a moral child  dedica  suas 218 páginas à uma proposta de educação infantil para uma 

vida ética. Defendendo que a vid a m oral na  infância p recede a linguagem , o autor   

direciona suas investigações em  como a pers onalidade moral de um a criança se modifica 

até a adoles cência. O professor de Harvard foi o ganhador do prêm io Pullitzer com  sua  

obra e serviu de referência para grande pa rte dos currículos das Escolas E lementares 

Americanas - correspondente às  brasileiras de ensino funda mental. No prefácio desta obra, 

o autor pergunta: 
de que modo nós, como adultos, como mães, pais, professores e amigos, formamos 
os valores das cri anças q ue são e xpressos em  seu comportamento e s ua 
conduta;como as enc orajamos e l hes ensinamos a defen der na vida diária um ou 
outro conjunto de crenças?(COLES, 1997, p. 5) 
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Acreditamos que não só para psicólogos , filósofos ou sociólogos é im portante a 

compreensão do desenvolvimento moral da crian ça. Para o  professor, que tem como papel 

incitar o desenvolvimento integral da criança - e deste o aspecto moral é parte essencial - a 

compreensão da formação do juízo moral torna-se im prescindível. Compreender a questão 

filosófico-pedagógica da moral, versa Lins  
 (..)e principalmente da co nstrução e a quisição de padrões m orais de  
pensamento e com portamento, se t orna h oje, m ais do q ue nunca, um  
imperativo para o educador envolvido com o desenvolvimento da criança e do 
jovem. (LINS, 1997, p. 77): 

 
É alm ejando, portanto, ajudar os diversos professores cuja prática direciona-se a  

crianças e jovens, que apresentaremos algumas contribuições teóricas relevantes acerca do 

desenvolvimento moral infantil. Bus camos, no capitu lo presente, apresentar os estudos de 

três autores que dedicaram parte de suas investigações à compreensão e a prática de valores 

morais. As obras “O juízo m oral da crian ça”(1994)  e “Da lógica da criança à lógica do 

adolescente” (1976) de Piag et, os preceitos postulados por Kolhberg (1989,1992) e as 

questões concernentes à for mação do SuperEgo, à culpa e repressão defendidos por Freud 

em suas muitas obras,  serão analisados. 

Por fim, cabe lembrar que muitos outros são os autores que discorreram sobre questões 

concernentes à for mação da m oralidade: Ca mino (1980) Lourenço (19 90), Robert Coles 

(1997), Willian Bennett (1999), Michael Lamport (2003), Carol Gilligan (1982,1998), entre 

outros. No entanto, os limites decorrentes do presente trabalho nos fazem enfocar apenas as 

obras dos três autores considerados mais relevantes segundo a abrangência e a influência de 

seus pensamentos e por terem servido de base aos outros ulteriores autores.  

 

4.1. O desenvolvimento moral infantil segundo Piaget 

 

4.1.1. A obra Piagetiana da moralidade 

 

É fato que P iaget dedicou a sua vida, prin cipalmente, a responder à questão de como é 

possível o hom em apreender o conhecim ento. Contudo, quando consideram os o conjunto 

de sua obra, salienta Freitas (2002, p.304), sa be-se “que ele jam ais deixou de escrever 

sobre a questão moral, ainda que suas idéias so bre esse tema estejam dispersas e, não raras 

vezes, em textos insuspeitos”.   
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Estudiosos de Piaget defende m que as idéias  concernentes à moralidade já incitavam o 

epistemólogo desde 1916, quando escreveu Recherche (1918) - obra caracterizad a m ais 

como autobiográfica do que descritiva ou analítica. No entanto, é em 1932, com a 

publicação de O juízo moral na criança, que vieram a público suas investigações acerca de  

como a criança pratica, respeita, e interioriza as regras morais. 

Na últim a parte de Recherche (1918, p.148), Piaget pr opõe uma organização 

sistemática do que deveria ser entendido como um “programa de pesquisas”. A obra, alé m 

de ser uma autobiografia, vai antecipar os el ementos da sua Teoria do conhecimento a qual 

Piaget construiu durante sua extensa bibli ografia. A teoria do desenvolvim ento do juízo 

moral não ficou de fora.  

Como epistemólogo, Piaget buscou, então, submeter à experimentação todo o programa 

previamente proposto.   Podem os, então, com preender O juízo moral na criança, afi rma 

Freitas (2002,p.303)  “como a primeira tentativa de submeter as suas idéias sobre a moral a 

uma verificação em pírica”. Porém , sabe-s e também, que diferente das dem ais obras 

dedicadas à for mação da inteligência e das construções lóg icas pela criança, a sua obra 

escrita em 1932, na sua fase conhecida como o Jovem Piaget, ficou isolada.  

No prefácio da segunda edição da tradução realizada para o português do O Juízo moral 

na criança, Yves de La Taille lam enta a incom pletude da obra Piage tiana dire cionada a 

moralidade. O professor questiona:  
Por que o  ab andono dos estu dos so bre a moralidade? Desconheç o se Piaget falou 
sobre isto . (...) Foi certamente porque, por um lado, Piaget achava já ter da do uma 
contribuição apreciá vel e, po r o utro, porque os es tudos e pistemológicos l he 
ocupavam todo o espírito e todo o tempo. ( LA TAILLE, 1994, p. 16) 

 
Apesar de isolad a na extensa ob ra Piag etiana, La Taille não hesita lem brar a 

importância dos seus escritos sobre a m oralidade. O auto r alega que além  de um  dos 

primeiros a se dedicar ao estudo da consci ência m oral, Piaget tornou-se referência, 

principalmente, por servir de base para auto res posteriores das diversas áreas, como na  

Filosofia (Haberm as), no Direito (Rawls),  na Educação (Kam il) e na Psicologia 

(Kolhberg).   

Em sua obra Psicologia do Desenvolvimento, Biaggio postula (1975, p.177), que  

questões da m oralidade têm  sido estudadas por psicólogos do pont o de vista afetivo 

(Psicanálise), do ponto de vista comportam ental (behaviorism o, teoria de aprendizage m 

social) e do ponto de vista cognitiv ista (Piaget e Kohlberg).  Descreven do o 

desenvolvimento da prática e consciência das regras do ponto de vista cognitivo, Piaget é o 
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pioneiro, No entanto, ressalta Biaggio (1996,p. 50)  “este autor prosseguiu suas pesquisas 

sobre o desenvolvimento intelectual em geral, não tendo mais elaborado novas idéias sobre 

a moralidade”.  

Embora seus escritos n ão se direcionem  a educação, até p orque, como epistem ólogo, 

seu objetivo  era un icamente a descrição d a form ação do juízo m oral, as contribu ições 

piagetianas concernentes à educação m oral é indubitável. Seus estudo s no que rem ete ao 

conhecimento do processo de estruturação me ntal do  ju lgamento moral, postula Lins 

(1997,p.90), “perm ite, embora ele não tenha se re ferido a esta possibilidade, aos pais e 

professores estabelecerem os paradigmas da orientação infantil”.  

Cabe ainda,  antes  de iniciarm os nossa apresentação à ob ra Piag etiana, um a outra 

questão a ser levantada. Autores ressaltam que algumas foram as finalidades, m otivações e 

intenções que incitaram o m estre da Sor bone a postular um a Teoria do desenvolvim ento 

moral infantil.  

Salienta Biaggio (1975,p. 178) que o autor su gere que “o com portamento m oral e m 

relação a ou tras pessoas, tal com o não m entir, não roubar,  é necessário para prom over na 

criança a confiança e a boa vontade nas relações sociais”.  Freitas (2002) vai mais a fundo e 

defende que sua teoria do desenvolvim ento do juízo m oral é um  “Kantism o evolutivo”. 

Podemos dizer que havia uma intenção de uma Teoria Moral. Em suas conclusões explicita 

que “após explicar como é possível ao hom em alcançar o conhecim ento, ele estaria apto a 

propor a sua ética. Essa era a intenção de Piaget”. (2002,p.307).  

As conclus ões ficam  em  aberto, visto que, seus estudos sobre a m oral não se 

estenderam com o aconteceu com  os tem as da lógica e do  conhecim ento, para os quais 

Piaget retorna, constantemente, até sua morte em 1980.  

Com a presente introdução à Epistemologia Genética, fica claro que apesar de única ser 

a obra Piagetiana direcionada à moralidade, sua relevância é inegável. As fases estipu ladas 

pelo Epistemólogo, no que concerne à prática e a consciência das re gras na criança são 

conteúdos imprescindíveis aos currículos dos Cursos de Licenciatura e a formação daqueles 

imbricados com a educação em geral.  Tudo, porque, compartilhamos a ressalta feita por La 

Taille no prefácio de O juízo moral da criança (1994 ,p. 10) “não se trata apenas de estudar 

a moralidade infantil em si, mas sim de, através dela, pensar a moralidade humana.”.  

 

4.1.2. A prática das regras na criança  
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Piaget introduz sua obra direcionad a a m oralidade advertindo que não encontrarem os 

nesta, análises diretas da moralidade infantil. O objetivo da obra reside sim, em “estudar o 

juízo moral, e não os comportamentos ou sentimentos morais” (PIAGET, 1994 p. 21).  

A m oralidade para o autor é concebida com o um siste ma de regras e, a essência da  

moralidade consiste no respeito que o indivi duo adquire pelas regras. A  obra de 1932 vai 

analisar as f ases pelas quais as crian ças passam até alcan çar a cons ciência da im portância 

das regras morais. 

Podemos identificar já em  Recherche (1918) pressuposições acerca da importância da 

moralidade, quando Piaget (1918 apud Freitas,2002) expõe que “precisando 

suficientemente a evolução biológica, se chega a fundar um a m oral da obrigação e um a 

moral única, se m tergiversação possível”. Para corroborar suas iniciais suspeitas, Piaget 

encontra no jogo de bolinha de gude – para m eninos – e amarelinha – para m eninas – um 

terreno propício aos seus experimentos. 

Os jogos infantis possibilitariam  e possibili taram ao autor observar e analisar com o a 

criança pratica, respeita e ju lga as  regras. Por meio da i nvestigação das norm as inerentes 

aos jogos infantis – semelhantes às regras morais – ele poderia estipular as fases pelas quais 

passam as crianças ao praticar tais regras.   

Posteriormente, a partir da ação, P iaget pôde compreender como as crianças aceitam e  

respeitam de forma autônoma tais leis. Num  terceiro momento, direcionou suas pesquisas, 

não mais nas decisões e ações das crianças, m as na m aneira como ela avalia  as  diversas 

condutas, dem onstrando coerência ou não entre o que se julga e o que se faz. Isto é, 

buscou-se descobrir “o que é o pensamento verbal da criança em relação as seu pensamento 

concreto e ativo” (PIA GET, 1994, p. 96). Por meio destas inquirições, portanto, Piaget 

pôde compreender como se desenvolve o Julgamento moral na criança.  

As perguntas norteadoras de sua investigação residiam em (1994,p. 31):  

1. Saber como os indivíduos se adaptam pouco a pouco a essas regras. 

2. Como, então, observam a regra em função  de sua idade e de seu desenvolvim ento 

mental. 

2. Que consciência to mam da regra, ou em outras palavras, que tipo de obrigação  

resultam para eles, sempre de acordo com as idades, do domínio progressivo da regra. 
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Na prática a investigação consistia em  per guntar as crianças: quais  eram as regras, o 

que elas achavam  destas, quem  as form ulou e se tais norm as poderiam ser desrespeitadas. 

Com base nas respostas, atreladas as observ ações das crianças jogando, Piaget apresentou 

inicialmente quarto estágios pelos quais a criança passa ao praticar as regras: 

 

1º. Estágio ou Estágio Motor-  

 

É a fase cujas caracterís ticas são en contradas em bebês até os 2, 3 anos. As crianças 

desta fase não apresentam nenhum a noção dos jogos como atividade so cial na qual todos 

devem seguir certas regras. As ações infa ntis são puram ente m otoras e de padrões 

ritualizados. 

Piaget defende que as crianças desta fase repetem  - segundo tendência inata à repetição 

e regularidade -  sem  distingu ir entre aquelas  ações necessá rias ao  ambiente e aquelas 

impostas por exigências sociais passiveis de mudanças.  

Na prática do jogo, expõe o autor (1994,p. 36) “a criança procura antes de m ais nada 

compreender a natureza das bolinhas e acom odar seus esquemas motores a essa realidade, 

nova para ela”.  As crian ças manipulam inicialmente as bolinhas para a própria exploração 

e posteriormente adap tação efetiva. Isto é, ela utiliza as bo linhas tanto para explorar a sua 

superfície – assim ilar – com o as utilizará como fonte de prazer: agarrá-la, chupá-la e 

utilizá-la como comidinha na brincadeira -  acomodação.  

A assimilação da bolinha, assim como de  qualquer novo objeto aos esq uemas motores 

já existentes, é o ponto de partid a aos rituai s e a for mação do sím bolo na criança, o que 

acontece por volta do prim eiro ano de vida. A repetição das  atitudes, que geram  prazer na  

criança, anunciam as regras dos futuros jogos. E é quando essa inteligência motora, salienta 

Piaget (1994, p. 37), “se junta a linguagem que a representação e o símbolo torna-se objeto 

de pensamento”.  

No entanto, o Epistemólogo desmistifica a idéia de que são os rituais e os sím bolos, as 

origens das regras do jogo. Para o autor “o ri tual e o símbolo individuais constituem a 

estrutura e a condição necessária ao desenvolvimento das regras e dos sinais coletivos, mas 

não a condição suficiente” (PIAGET, 1994, p. 37).O que vai diferir a ritualização e o 

respeito da regra é a su bmissão que a regra  – autoritária o u consensual – im plica. Essa 

submissão não está presente em  um sim ples ritual. E é ess a falta  de subm issão à algo 
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superior – regras extern as – que caracteriza esse prim eiro estágio m oral postulado por  

Piaget.  

 

2º. Estágio ou Estágio Egocêntrico  

 

A fase egocêntrica caracteriza-se pelo ag ir interm ediário entre condutas puram ente 

individuais e àquelas socializadas.  

 A criança, a partir dos 3 at é os 6 anos em  média, instada pela im itação e linguagem, 

começa a perceber que joga com  outras pessoas, porém, ela mesma não joga com as outras 

crianças. No entanto, postula Piaget  
A própria natureza da relação entre a criança e o adulto coloca a criança numa 
situação à pa rte, de tal forma que se u pensamento permanece isolado, e, 
mesmo acred itando p artilhar d o pon to d e vista d e to dos, ela fica, d e fato , 
fechada em seu próprio ponto de vista. ( PIAGET, 1994, p. 40) 

 

 O início da prática de jogos  e da socialização da crianç a caracteriza-se por um  longo 

período egocêntrico. Apesar de saber, escutar, que para jogar existem regras que devem ser 

respeitadas, na prática a crian ça não a respeita. E la joga para si apesar d e apresentar forte 

necessidade de jogar com outras crianças. Há, claramente, a vontade e preferência por jogar 

com crianças mais velhas – supostamente superiores - porque sabem as regras do jogo e por 

isso, podem imitá-las.  

A prática das regras desta fase reside e m “cada um joga por si, e todos em com unhão 

com o Mais Velho, essa poderia ser a fórmula do jogo egocêntrico”(PIAGET, 1994,p. 43). 

  

3º. Estágio ou Cooperação Nascente - 

A fase que inicia aos oito anos e vai até, m ais ou menos, os 11 e 12 anos, caracteriza-se 

pelo momento quando a criança co meça a joga r de forma verdadeira com  outras crianças.  

Ela se dá conta de que todos os participantes do jogo devem  agir da m esma forma ante as 

regras, no entanto, ainda “reina uma variação considerável no que se refere às regras gerais 

dos jogos (PIAGET, 1994, p. 33).  

A criança não joga m ais apenas por divers ão muscular ou obter prazer oriundo da 

ritualizaçao. É a com petição com os dem ais participantes que se torn a o motor afetivo do 

jogo.  

 72



As crianças, buscando a vitória e esforçando- se para vencer, são capazes de chegar, 

nessa etap a, a um  consenso a resp eito das reg ras. Porém , a com preensão destas  regras  

comuns ainda é defasada. Elas não conhecem, ainda, seu s porm enores. As regras são  

seguidas, m uitas vezes,  por im itação daqueles, que supostam ente, sabem  mais. Ao se 

interrogar as crianças d esta fase so bre as re gras, elas divergem  bastante quanto as suas 

explicações, diferente dos sujeitos inseridos da quarta fase.   

 

4º estágio ou Codificação das regras  –  

Este estágio final da prática das regras carac teriza-se pela sua codificação. A partir dos 

12 anos, a criança joga pelo pr azer de dispu tar, porém, agora, de aco rdo com as reg ras de 

forma minuciosa. Todas as regras - sem m ais um poder m ístico - são conhecidas em sua  

profundidade. São fruto de um  acordo m útuo do grupo e, de pref erência, bastante 

complexas.  

A partir, d a capacid ade de m odificar as regras, agora fruto de um consenso, a 

capacidade de julgá-las torna-se real. Somente a partir da possibilidade prática da mudança 

das regras, que segundo Lima (2004), “os procedimentos do grupo podem ser julgados”.  

 O prazer agora, não é oriundo apenas da disputa e da vontade de vencer, m as 

principalmente, da reg ra com o ela é. É ne sse m omento que Piaget  reflete sobre o ato 

educativo, alegando a facilid ade com  que as crian ças des ta id ade m emorizam e  

compreendem tantas regras com plexas, o que  não acontece, muitas vezes, com  conteúdos 

curriculares. Expõe: 
Sentimos um  cert o ve xame ao co mprovar a dificuldade c om que a  
pedagogia clás sica luta pa ra fazer penetrar a ortografia em cabeças que  
assimilam com tanta facilidade o conteúdo mnemônico inerente ao jogo das 
bolinhas: é que a memória depende da atividade e uma verdadeira atividade 
supõe interesse.(PIAGET, 1994) 

 

Sabemos que, depois disso, o autor escrev eu bastante sobre a im portância da 

afetividade e da m otivação pa ra o aprendizado, não apenas m oral, m as cognitivo geral. 

Apesar de seu objetivo ser apenas descreve r neste m omento as fases por que passam  a  

criança no que refere a prática das regras do jogo, as  suas contribuições à prática educativa 

em geral são inegáveis.  

No entanto, as observações do Epistem ólogo não se lim itaram à prática das regras. 

Outra questão ainda o instigou e o levou a pesquisar sobre com o a criança sente e 

interpreta, para si, essas iniciais imposições:  
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Os simples regulamentos individuais, que precedem as regras impostas pelo grupo 
de jogadores, podem dar ou nã o origem a um a consci ência da regra, e  em  caso  
afirmativo, seria essa cons ciência i ndiretamente i nfluenciada pelas i nstruções 
adultas? (PIAGET, 1994, p. 50) 

 

 

4.1.3. A consciência das regras na criança  

 

Segundo as observações piagetianas, as m udanças na prática das regras levam  a  

alterações nas atitudes e com portamentos, e nã o vice-versa, como se pensava. Haverá um 

momento onde a dicotom ia en tre a verbalização e o agir  durante o jogo é evidente. 

Segundo Biaggio (1975,p. 179) “a atitude verbal ve m a refletir exatamente a prática real 

apenas depois de certo tempo”.  

Suas observações levaram o pensador a postula r, portanto, três está gios concernentes a  

evolução infantil da consciência das regras. Qu anto a essas fases,  Piaget expõe que,  se a  

passagem da criança de um a fase para outra nã o é tão fácil de ser observada na prática da 

regras, quando observamos a sua consciência “encontraremos uma progressão ainda m ais 

suave no porm enor”(PIAGET, 1994, p. 34). No entanto, visando sistem atizar tais fases 

acrescenta que o segundo estágio acontecerá no decorrer da fase egocêntrica e termina mais 

ou menos na fase de cooperação, por volta dos  9, 10 anos. O terceiro  abrange o fim do 

estágio de cooperação e todo o da codificação das regras.  

Cabe inicialmente uma exposição quanto a esse tópico. A to mada de consciência, para 

Piaget, não se resum e apenas à m era projeção d e luz sobre noções já elaboradas(19 94, p. 

141). A consciência das regras, a qual irá an alisar, reside em  uma  reconstrução de 

conceitos, de reflexões, um a construção original sobrepondo-s e às anteriores, por m eio de 

ações. É, o que podem os dizer, um  estilhaçamento dos con ceitos já aprendidos de f orma 

impositiva e heterônoma para, após uma reflexão profunda, colar os caq uinhos e construir, 

verdadeiramente, uma hierarquia de valores e crenças. No entanto, cabe aqui já uma defesa. 

É certo, co mo m esmo apresen ta P iaget, s em um  vaso consisten te p ara se qu ebrar, ess a 

destruição não poderá acontecer.  

De forma resumida os estágios caracterizam-se por: 

 

1º Estágio – ANOMIA 
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É um jogo individual. As regras não são compreendidas e percebidas.  

A atividade é puram ente motora ou para satisf azer sua fantasia sim bólica. Apesar da 

criança inicialm ente jogar com o bem en tende, ela vai adquirindo hábitos que gera m 

ritualizações.  

As pressões do am biente, as regras im postas pe los pa is e  por demais adultos inc itam 

uma “consciência da legalid ade, ou, pelo menos, para favorecer o  aparecim ento de 

esquemas motores  de p revisão”. (PIAGET, 1994, p. 51). A criança não consegue nesse 

momento distinguir  em seu ritual, o que foi criando por ela mesma, descoberto na natureza 

ou aquilo imposto pelo adulto. Isso se deve, segundo Piaget (1994, p.55) ”a dificuldade de 

retrospecção e, em seguida, à falta de organização da própria memória”.  

 Contudo, são essas constantes imposições e determinações que a estimulam a perceber 

as regras externas e o gosto por jogar com outros participantes de acordo com norm as 

recebidas do exterior. É no m eio do período  da cooperação, aos 6 e 7  anos, que a criança 

passam à um  novo estágio, apesar das de 4 e 5 anos, muitas vezes, apresentarem 

comportamentos que simulam respeitar regras (PIAGET 1994, p. 53). 

 

2º Estágio –HETERONOMIA 

 

 Fase ca racterizada pe la inic iação d a pe rcepção das regras. Com o são im postas por   

adultos, tid os com o oniscientes e autoridad es, as regras são seguid as pelas crianças,  

inicialmente, pela imitação.  A fase se inic ia no período egocêntrico, fazendo com  que, um 

juízo e julgam ento dos conteúdos da regr as, com o da superior idade daqueles que a 

impuseram sejam inexistentes.  

Quando amadurece e busca jogar de acordo com as regras, e não mais individualmente, 

as respeita fortem ente. As consideram  sagradas e im utáveis quando impostas por um a 

“autoridade”. Recusa-se a m udá-las e co mpreende qualquer m odificação, mesmo quando 

advinda de um consentimento, como uma transgressão e uma falta.  

Freitas (2002) postula que Piaget é influenciado por Bovet (1912) e por Ferenczi (1991) 

ao defender que a regra do jogo ainda na fase egocêntrica da heteronomia não é respeitada 

devido ao seu conteúdo, m as, por advir de personalidades superior es. Piaget,  ressalta 

Freitas (2002) estava inteiram ente de acordo com  Bovet com o pode mos perceber nas 

explicitações: “Como Bovet m esmo, aliás, re conheceu sem cessar (...) o s deveres não são 
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obrigatórios por causa do seu conteúdo m as pelo fato de em anarem de indivíduos 

respeitados” (FREITAS, 2002 p. 311).  

Quanto a F erenczi, Freitas (2002, p. 304) expõe que poucos anos antes, em  1909, o 

psicanalista publica  suas  ref lexões sobre o porquê a criança re speita seus pais. Ferenczi 

postula qu e, por am ar seus pais,  a coerç ão que inic ialmente constitui um a f onte de  

desprazer, passa a ser um a atitude que gera ad miração e conseqüentem ente prazer. Nesta 

fase, ressalta o com panheiro de Freud, “os objetos de am or sã o introjetados: são 

mentalmente integrados ao E go. A criança am a seus pais, ou seja, se identifica com eles 

(....) Nessas condições, a obediência deixa de ser um desprazer”(FERENCZI 1991,p. 101). 

Nesta f ase, carac terizada pelo resp eito unila teral das reg ras, isto é, pe lo que Piag et 

conceituou de Heteron omia, há també m um a certa deso rganização da m emória. Até 

aproximadamente os sete anos, observou-se na criança a crença que  sempre soube o que  

acabou de aprender. Logo que as regras são m odificadas, tais crianças não aceitam, porém, 

em seguida, concordam . Elas não têm  a per cepção, ainda,  que jogam sozinhas e para si,  

modificam as regras quando querem, m esmo acreditando que es tejam interadas  com  os  

demais participantes do jogo. (PIAGET,1994, p. 55) 

É neste m omento que Piaget ressalta a im portância de atividades coo perativas, n ão 

apenas coercivas. Enquanto a criança não é in citada a interagir com outras crianças em  

atividades q ue as ensin em que as regras sã o partes n ecessárias da co operação na vida 

social, postula Biaggio (1975,p. 179), “a criança permanece num estágio  egocêntrico”.  

Nesse sentido Piaget (1 994, p. 59) ainda ratif ica suas reflexões acerca da im portância 

das relações de cooperação, expond o que “a co operação nascente não basta, d e imediato, 

para repelir a mística da autoridade”.  O pensamento está sempre atrasado de acordo com a 

ação, já que, como afirma Piaget, existem  momentos em que há um a discrepância entre as  

fases verbais e as fases concretas, v isto que neste m omento, ocorre um a reconstrução dos  

símbolos e das operações já executadas, num novo plano.  

Apesar de expor e julgar um  ato de dete rminada forma, a criança heterônom a é capaz 

de incorrer o m esmo e rro o qual acabou de condenar. P ara evoluir deste pensam ento 

heterônomo para o estágio da autonomia, alguns fatores são decisivos: a descentralização, a 

capacidade de colocar-se no lugar do outro e as  atividades cooperativas. As relações cujas 

regras são fruto de um  acordo consensual e do respeito mútuo são imprescindíveis para se 
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alcançar a coerência entre o que compreende como ético e a sua prática; fase esta, segundo 

Piaget, alcançada apenas por alguns homens.   

 

3º. Estágio – AUTONOMIA 

 

Após muito se interar com demais participantes, a criança começa a compreender que a 

existência da regra é devido a um  consenso entre jogadores. As regras são necessárias para 

a consecução do jogo e não porque ve m de uma autoridade. São parte de um a realidade 

social, legitim adas por press upostos racionais e m orais. A re gra torna-se para a criança 

condição necessária de um entendimento. 

A passagem da heteronom ia à autonomia se dará concomitante a passagem do período 

pré-operatório ao operatório. Isso porque a moral autônoma pressupõe, também, uma razão 

autônoma, c apaz de estipular conclusões através de im plicações. Tal capacidad e, ainda, 

dependerá das operações de revers ibilidade características do período operató rio. Somente 

neste momento, estipula La Taille (2005,p. 77), a criança poderá trocar  os dogmas e tabus 

pela justificação. 

Como já ex posto, para que se alcance este  estágio, ativ idades cooperativas fazem -se 

necessárias. Este estágio não se inicia qua ndo as primeiras atividades cooperativas 

ocorrem. Ao contrário, explicita Bia ggio (1975, p. 180), “a cooperação precisa ser  

praticada, para que suas conseqüências sejam  plenamente compreendidas. É só então que a 

atitude verbal correspondente ocorre”.  

Somente em contato co m outros jogadores, nu ma relação de cooperação e de resp eito 

mútuo, a autonom ia poderá suceder a heterono mia, o que muitas vezes, não ocorre. Uma  

sociedade cujas relaçõ es são tipicam ente coercivas e balizadas por sansões, não prom ove 

estímulos, aos seus cidadãos, para que se tornem autônomos. Acusando tais atitudes, Piaget 

alega que (1994,p. 64), “a coação extern a não  destrói o egocentrism o: ela o enco bre e o 

disfarça, quando não o reforça, até diretam ente”. A despeito disso, a cooperação tem com o 

caráter “levar a crian ça a prática d a reciprocidade, portanto, da universalid ade moral e da 

generosidade em suas relações com os outros companheiros” (1994,p. 64). 

Somente por meio de atividades cooperativas a criança tem a possibilidade de participar 

de uma relação social construíd a consensualmente e na qual deverá co locar-se a partir do 

pondo de vista alheio de m odo a garantir um  melhor convício social. Som ente a partir da 
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descentralização, da capacida de de enxergar o m undo não apenas do seu m odo, que o 

conhecimento, assim como novos valores, poderão ser compreendidos na sua essência.  

A autonomia irá acontecer quando a criança descobrir que a veracidade é necessária nas 

relações de sim patia e respeito mútuo, ou quando, expõe  Piaget (1994,p. 155) “a 

consciência considera com o necessário um  ideal, independente de qualquer pressão 

exterior”.  

Nesse momento, Piaget enfoca a importância da s reflexões relativas à ju stiça, para que 

o julgamento autônomo se desenvolva. Para ele, quando o indivíduo alcança a autonom ia, 

as noções racionais do justo e injusto torn am-se reguladoras do co stume. Nos estágios 

anteriores, o costume predomina sobre o dire ito, o qual é d ivinizado e p ermanece exterior 

as consciências individuais.  

A justiça passa a ser distributiva e não mais retributiva, isso é, baseia-se na igualdade e 

não na obediência pura às leis, conceitos esses,  essenciais p ara se p ensar uma sociedade 

democrática. Em uma verdadeira democracia de ve-se primar pela igualdade de direitos e 

deveres, de pensamentos e ações em  detrimento a pura obediência as leis  vigentes, como 

muitas sociedades defendem . Neste ponto, Pi aget nos presenteia com um a inquietante 

questão (1994, p. 68): Com o é que  a prática da dem ocracia está tão avançada no jogo de 

bolinhas dos meninos de onze a treze anos, e nquanto é ainda tão pouco  familiar ao adulto, 

em muitos campos?  

Piaget, dedica a segunda parte da sua obra  O juízo moral na criança para estudar os 

efeitos da coação adulta no desenvolvimento moral infantil. Para tal, recorre ao conceito de 

“realismo moral” e as responsabilidades subjetivas e objetivas.  

Profundos argum entos nos traz, o autor, pa ra defender os prejuízos causados, não 

apenas às crianças, m as à toda um a sociedade que recorre apenas ao res peito unilateral e a 

coações. A imposição de regras e a cobrança de uma submissão constante por parte de uma 

autoridade – paterna, ou governam ental – im possibilita a com preensão, a autonom ia da 

razão e encurrala o sujeito no, que conceitua Piaget, “realismo moral”.  

Realismo Moral, expõe o epistemólogo, é a  
tendência da criança em considera r os deveres e os valores a eles relaciona dos 
como subsi stentes em  si , independentemente da co nsciência e se im pondo 
obrigatoriamente, q uaisquer que sejam  as  circunstâncias às quais o i ndivíduo 
está preso.(PIAGET, 1994,p. 93), 

 
O conceito  de realis mo m oral reside  na consideração do dever e, do valor 

correspondente a ele, com o auto-subsisten te e i mpositivo. É a tendência de pen sar o 
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respeito à regra como indiscutivelmente desejável, a letra e não o conteúdo valorativo da lei 

é o relevante. Nesta fase, na qual o dever e o juízo m oral são heterônom os, as ações são 

avaliadas segundo as conseqüências concretas e não de acordo com a intenção imanente.  

A avaliação e os julgam entos dos atos, quand o característicos do realism o moral, têm 

como parâm etros e critério s aqu eles in erentes à responsabilidade objetiva. Nesta, a 

quantidade de prejuízos ou a gravidade da mentira determinam a gravidade da ação. 

Avaliando a verdade objetivam ente, as cria nças ou jovens – relem bra-se que Piaget 

ressalta que muitos adultos não alcan çam a au tonomia – consideram o bem rigorosamente 

pela obediência e que é m al todo ato dico tômico das regras. Juízos esses que não 

alcançaram a cap acidade de julgam ento e abstração  das s ituações e intenções  

desencadeadoras dos atos manifestados. 

Sabemos que Piaget é e foi bastante critica do por ter negligenciado os aspectos sociais 

e cultu rais no seu edif ício teó rico. No enta nto, sabemos també m que apesar de sua obra 

alegar a ação do sujeito sobre os o bjetos físico s e a abs tração reflexiv a dela deco rrente 

como constitutivas d a construção do conh ecimento, fica claro, com  as expos ições do 

próprio epistemólogo que a interação social é imprescindível.  

Sabemos que não foi o foco da  obra Piage tiana ref letir sobr e a  inf luência ou 

determinação do contexto sócio-histórico no desenvolvimento do sujeito, assim  como foi 

em Vygotsky. No entanto, durante toda sua obra, não é deixado de  explicitar que as 

experiências - leia-s e o  contato  co m o ambi ente – é essencial p ara a desequilibração -

equilibração das estruturas m entais. Nesse  sentido, expõe La Taille (1993, p. 80) “Não 

disse Piaget que a inteligência é uma adaptação?” 

Outro fato que corrobora nossas exposições são as idéias muito debatidas por ele sobre  

os tipos vigentes de relações sociais.  E é, nesse momento, que Piaget expõe sobre a coação 

social e as relações de cooperação, por nós, já explicitadas. Muitos foram  os argum entos 

que ratificam a relevância do respeito mútuo, da descentralização e da cooperação para que 

a consciência de regras,  de valores consensuai s e da justiça para a concretização de um a 

sociedade responsável, autônoma e democrática.  

A prática constante em  ativid ades deste tipo  fom entam, na criança,  o  agir e  o julgar 

segundo a responsabilidade subjetiv a. Estas alcançam  a capacidade de julgar o ato pela 

intenção, e não apenas de acordo com  as c onseqüências concretas e m ateriais. Elas 

aprendem que desrespeitar a regra não é ruim porque podem gerar sansões ou castigos, mas 
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porque prejudicam o outro e um  melhor relacionamento social. Mentir não é ruim  porque 

representa opor-se ao valor da honestidade preconizado pelos pais, mas porque impedem a 

confiança e a cooperação entre as pessoas.  

Embora não considere que as responsabilida des objetiva e subjetiva sejam parâ metros 

de classificação de um sujeito co mo he terônomo ou autônom o, Piaget (1994, p. 103)  

defende que são processos distin tos e “um precede em núcleo do outro no decorrer d a 

evolução moral”. Somente poderá alcançar a capacidade de julgar subjetivamente, se antes, 

avaliou o ato concretamente e materialmente.  

Após revis itarmos, brevem ente, as investig ações p iagetianas con cernentes ao  

desenvolvimento do juízo m oral na criança,  observam os que é inegável as suas 

contribuições à prática educativa.  Apesar de seu objetivo ser apenas epistemológico, e não 

trazer pressupostos éticos ou educativos, as conclusões apresentadas  pelo professor da 

Sorbonne trazem -nos fundam entos para traça mos ca minhos à nossa prática pedagógica 

cotidiana. 

Fica claro q ue a m oral autônoma não é um a abstração ou um a idealização, m as uma  

possibilidade que acon tecerá com o produt o de um a ação pedagóg ica inten cional e 

consciente. Prática esta, que  deve ser alm ejada por to dos aqueles envolvidos com  a 

educação de crianças, cujo caráter moral encontra-se em formação.  

Somente desta forma, poderemos possibilitar as rupturas e desequilíbrios favorecedores 

da construção de um conhecim ento é tico. Conhecim ento este necessário ao 

desenvolvimento da capacidade de julgam ento moral im prescindível não só a saudável 

inserção so cial, com o tam bém, com o prod utor de u ma sociedade verdadeiram ente 

democrática.  

 

4.2. O desenvolvimento do juízo moral segundo Kohlberg  

 

4.2.1. A teoria estruturalista Kohlberguiana 
 
Lawrence Kohlberg nasceu em  1927 e crio u-se Bronxville, New Y ork. Em  1948 

ingressou no curso de psic ologia na Universidade de  Chicago. Doutorou-se em 1958, 

defendendo sua tese sobre os estágios de de senvolvimento moral, baseado e m 72 meninos 

brancos de Chicago, utilizando o conhecido dilema de Heinz.  
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Em 1968 ingressou em  Harvard na Graduate d School of Education como professor, 

onde permaneceu até sua m orte em 1987. Larry Kohlberg, com o é a inda chamado pelos 

membros da Association for Moral Educat ion, foi autor de vários livros e de 

aproximadamente 100 artigos profissionais diri gidos, não apenas aos estudos psicológicos, 

mas ta mbém filosóficos da m oralidade. Ratificando que seus trabalhos trouxeram 

contribuições relevantes tam bém à r eflexão filosófica da m oral, Lins (1996) ressalta que, 

de seus trabalhos  
resultaram uma teoria filosófica, embora inicialmente o seu campo de estudo tenha 
sido a psicologia. O embasamento filosófico da pesquisa psicológica, apenas como 
preocupação primeira, deu lugar a um corpo sistemático próprio.  

  
Muitas são as influências teóricas na obra Kohlberguiana da m oralidade, dentre as 

quais, as afirmadas pelo autor como a base de seus escritos: Platão, Kant, Durkhein, Piaget 

e, principalmente, Habermas, com quem o psic ólogo dialogava bastante em  sua ca sa em 

Cape Cod – cidade do litoral de Massachussets . O interesse e a influência da Teoria do 

Agir Com unicativo do filósofo alem ão são bastante evidentes nas reform ulações 

apresentadas por Kohlberg em  The current formulation of the teory: a response to critics 

(1984) sobre o seu Moral Judgment Interview – MJI.  

No referido texto, de co-autoria com Levi ne e Hower, o ps icólogo responde parte das 

críticas apresentadas por seus opositores sobre sua teoria evolutiva e expõe que seu Manual 

de Avaliação de Julgam ento moral é uma com binação de dois m étodos. Além  do 

psicométrico – que reside na técnica de te stes objetivos levando a um  resultado numérico - 

o MJI baseia-se na herm enêutica, ou seja, um a interpretação qualitativa do que é exposto 

pelos entrevistados.  

Além da herm enêutica, a influência da teor ia de Habermas é evidente na for mulação 

realizada por Kolhberg de m ais um estágio de desenvolvimento do julgamento moral além 

dos seis anteriores postulados. Conceituado como estágio m etafísico ou da "consciência 

coletiva", o  sétim o estágio é alcan çado pelo sujeito quando passa a se interrogar sobre 

questões ontológicas e religi osas, c omo: Por q ue se r m oral? Por que ser justo num a 

sociedade injusta? Por que viver? Como encarar a morte? 

Quanto à influência de Piaget, Biaggio ( 2002) salienta que Kohlberg baseia-se nos 

estágio da anom ia, heteronomia e autonom ia (Piaget,1994)  para form ular seus níveis de 

desenvolvimento moral. De for ma semelhante ao epistem ólogo suíço, Kohlberg defende a 

universalidade do pensam ento do julgam ento m oral. A despeito de psicólogos ou 
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antropólogos como Swcheder, Calo r Giiligan e grande pa rte dos auto res característicos da 

pós-modernidade os quais defendem que cada i ndivíduo adquire valores m orais relativos 

culturalmente, o  psicólogo norte-americano, ex plicita Biaggio (2007 p. 14), afirm a que os 

princípios éticos são distintos de regras e crenças convencionais e arbitrárias. 

De forma semelhante às fases de desenvolvi mento da inteligência e do pensam ento na 

criança descritas por Piaget, Kohlberg dem onstrou, por m eio de pesquisas realizadas e m 

diversas culturas, que há um a seqüência ev olutiva de respostas à dilem as morais que  

resultam e m estágios morais invariantes unive rsalmente. Sua teo ria en fatiza o s as pectos 

cognitivos em detrimento aos irracionais e emocionais. Neste sentido, salienta Biaggio  
Kolhberg sempre deixou claro que seus estágios são de raciocínio de justiça e 
não de emoções ou aç ões, i sto é, sem pre se pre ocupou com o que se j ulga da 
moralidade e não c om o sent imento o u com portamento. A firma qu e suas 
definições de moralidade e  desen volvimento m oral der ivam das defi nições 
neokantianas de Hare (1982), que propõe que o cerne da moralidade é a j ustiça, 
ou os princípios de justiça. (BIAGGIO, 2002, p. 37): 

 
Mais tarde, Kohlberg assum iu a idéia de que a ênfase po r ele dada à justiça não é 

completa para o vasto cam po da moralidade. Admite que além  da justiça, a m oral deve 

incluir outros tipos de virtudes,  isto é, vai abranger àquele s atos que são bons, porém, não 

obrigatórios, como é o caso, ressalta Biaggio (2002, p. 37) da generosidade, da ajuda e do 

compartilhar.  

A visão estruturalista, a seqüênc ia invariante de estágios e a idéia de um universalismo 

moral na teoria de Kohlberg, segundo ainda  a sua estudiosa (2002, p. 11), "representam 

uma mudança teórica radical" no cenário teórico vigente. As pressuposições behavioristas e 

psicanalistas tão em voga na época, defendi am a  moralidade como algo im posto de fora 

para dentro – do reforço, prêm io ou castigo pe la primeira ou da resolução do Édipo pela 

segunda teoria. 

Com Kohlberg terem os um  sujeito aut ônomo alcançando um a visão de m undo e  da  

moral independente da cultura na qual foi cr iado. Não i mporta quais são os valores ou 

normas estipulados e impostos por determinada sociedade, mas sim, os estágios pelos quais 

os sujeitos passam até alcançar a consciência dos seus princípios individuais morais.  

No entanto, foram  muitas as criticas receb idas pelo Professor de Harvard à sua Teoria 

Estruturalista, entre elas as de Carol Gillig an, uma amiga e companheira do autor. Gilligan 

expõe que o desenvolvim ento m oral postulado pe lo psicólogo é "fossilizada" e longe da 

realidade que deve incluir vozes das m ulheres e dos negros. (Gilligan apud Biaggio, 2002, 
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p. 13) Em  contraposição à m oral de justiça - co mo é conhecida a teo ria Kohlberguiana - 

Gilligan vem apresentar sua "é tica do cuidado" , na qual ref lete a m oral por m eio da visão  

da mulher, que raciocina moralmente diferente do homem (GILLIGAN, 1982,p. 40).  

Jerome Ke gan, tam bém compa nheiro do  psicólogo, diverge dos preceitos 

Kohlberguianos. O tam bém professor de Harv ard defende que nem  sempre a resposta aos 

dilemas são critérios muito fidedignos para  compreender o estágio de desenvolvim ento 

moral no qu al se encon tram as crian ças. Ele defende que pode acontecer de um a criança 

não conseguir expor em  palavras e sentença s ló gicas e coe rentes sua p osição sobre um a 

questão moral. Ela seria encaixada num estágio mais baixo do que realmente se encontra na 

prática das regras. (KEGAN apud BIAGGIO 2002, p. 15)  

Apesar das  críticas, sab emos que muitas foram  as contri buições de Kolhberg. É um a 

teoria relevante não apenas por  ser considerada um  aprofundamento da Teoria de Piaget, 

mas principalmente, por ter sido a base para posteriores es tudiosos da moralidade,  como 

Lamport (2003), Gilligan ( 1982,1998), Higgins (1987), Blasi (1987), Clark Power (1988), 

entre muitos outros.  

 

4.2.2. Os níveis e estágios de desenvolvimento moral de Kohlberg 

 

Kohlberg, para Biaggio (2002) apresenta uma conceituação mais precisa e discriminada 

dos estágios de m oralidade de Piaget. O psicólogo entrevistou crianças e adolescentes de 

10, 13 e 16 anos interrogando-os sobre, o conhecido dilema de Heinz:  
Na Europa, uma mulher estava quase à morte devido a uma doença muito grave, um 
tipo de cân cer. Ha via ape nas um  t ipo de  rem édio q ue os m édios a chavam que  
poderia salvá -la. Era uma form a de ra dium pela qual  um  farm acêutico estava 
cobrando dez vezes mais do que o preço da fabricação da droga. O marido da mulher 
doente, Heinz, foi a todo mundo que ele conhecia para pedir o dinheiro emprestado, 
mas só c onseguiu juntar m ais o u m enos a m etade d o que o  fa rmacêutico est ava 
cobrando. Ele disse ao farmacêutico que sua mulher estava à m orte, e pediu que lhe 
vendesse mais barato ou que deixasse  pagar depois. Mas o farmacêutico disse: Não, 
eu descobri a droga e vou fa zer dinheiro com isso. Então Heinz ficou de sesperado e 
assaltou a l oja para r oubar o  remédio para sua mulher. O marido dev eria t er fei to 
isso? Por quê?  

 
Analisando as respostas dada s pelas crianças e adolescen tes principalm ente à esse 

dilema, mas também à outros por ele estipulados , Kohlberg definiu seis fases, divididas em 

três níveis de desenvolvimento moral: 
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Estágio 1 : Orientação  para punição e 
obediência 

Nível pré-convencional 

Estágio 2: Hedonismo instrumental 

Estágio 3: Bom garoto, aprovação social Nível convencional 

Estágio 4:Orientação para a lei 

Estágio 5:Orientação  para o contrato 
ocial 

Nível pós-convencional 

Estágio 6: Princípios Universais de 
consciência 

  
O Nível pré-convencional é caract erístico de crianças abaixo  dos nove anos de idade, 

alguns adolescentes e crim inosos adultos. Nesta fase, os sujeitos não chegam  a  

compreender e resp eitar as regr as socialmente compartilhadas. As regr as são exter nas ao 

self.  

O primeiro estágio da moralidade, o da obe diência para punição, o sujeito define um 

ato segundo conseqüências físicas do agente e a punição é retributiva, quantitativam ente 

correlata ao m oralmente correto. Segundo Kohl berg, nesta fase resp onde-se que estaria 

certo roubar o remédio para salvar a vida da esposa caso não tenha sido pego em flagrante.  

O segundo estág io do hedonism o instrum ental relativista, a ação correta é definida 

segundo o prazer e a satisfação que o ato pode provocar. O sujeito resp onderia nesta fase 

que roubaria o rem édio para salvar a m ulher porque precisa dela para lhe dar prazer, 

cozinhar, fazer companhia. É um estágio egoísta, evidente em crianças de 7,8 anos.  

O Nível Convencional, no qual encontra-se a m aioria dos adolescentes e adultos, 

caracteriza-se pela interiorização das regras pelo self ou pela identificação das expectativas 

dos outros. Age para ser am ado e aceito  socialm ente, sem  uma objeção de con sciência. 

Neste nível, os sujeitos podem  encontra-se no estágio, o qual cham ou Kohlberg, do "Bom 

garoto" ou da “aprovação social”, no qual age pa ra sustentar as expectativas dos outros. 

(BIAGGIO 2002, p. 24) 

Um segundo estágio do nível convencional é o do que chamou Kolhberg, de orientação 

para a lei. Neste estágio, há um grande respei to pela autoridade, pelas regras fixas e pela 

manutenção da ordem . A justiça es tá relaci onada com  a ordem  social estabelecida, não 

podendo ser escolhida. Este estágio de núm ero quatro é, segundo Biaggio (2002, p. 26), "o 

mais freqüente entre adultos". A maioria nã o responde que é correto roubar o rem édio, 
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porém, m esmo aqueles que adm itiriam o roubo, enfatizariam o caráter de exceção  dess a 

medida e da im portância de se resp eitar a lei p ara a perpetuação ou a construção de um a 

sociedade melhor. 

O terceiro nível cham ado de pós-convenciona l é aquele no qual as  pessoas aceitam  as 

regras e no rmas sociais por acred itarem e ac eitarem os princípios morais gerais que 

sustentam essas regras.  Com o esses princ ípios conflitam  muitas  vezes  com  as regras da 

sociedade, os adultos desta fase julgam o ato não pela convenção, mas pelos seus princípios 

próprios de consciência. Muitas vezes podem o por-se as leis socioculturais, segundo seus 

próprios princípios e valores. A perspectiva diferencia o self das regras  e expectativas dos 

outros, definindo valores segundo princípios próprios. 

O estágio 5, prim eira fase do nível pós-conve ncional, é cham ada de orientação para o 

contrato social. Nesta, o i ndivíduo adm ite que as leis ou costum es pode m ser injustos e 

devem ser mudados, por m eio sempre de cana is legais  e contr atos dem ocráticos. Neste 

estágio, o sujeito expressaria a necessida de que haver um a lei proibindo o abuso do 

farmacêutico, de um  si stema público de saúde que fornecesse rem édios ou vend esse a 

baixo custo aos doentes.  

O sexto estágio, cujas qualidad es só são alcançadas por 5% da população adulta 

(Biaggio 2002, p. 23), é cham ado de "princípio s universais de consciência". O indivíduo 

reconhece os princípios univers ais da consciência individual e age de acordo com  eles. Se  

àquilo que considera injusto não puder ser m odificado por meios legais, buscará outros 

meios de reivindicar. É a m oralidade da desobediência, do senso crítico, dos 

revolucionários e daqueles que não se c onformam com um a sociedade injus ta e não 

democrática. Este estágio 6, representa um a orientação mais universalista, seguindo certos 

princípios, com o evidenciado por Kolhberg ao  indagar os entrevistados: o princípio da 

justiça, do role-talking e respeito pela personalidade. 

Vale lembrar agora, após revisitarmos as fases postuladas por Kohl berg, que sua teoria 

é estrutural e os estágios refletem  m aneiras de raciocinar e não conteúdos m orais. Fica 

claro, que a resposta dada ao roubo do rem édio não importa - o indivíduo pode roubá-lo ou 

não - m as o que irá classificá-lo em um a fase  ou outra sã o as justif icativas explicitad as 

pelas pessoas para o seu agir.  

Esta característica d a teoria de Koh lberg é ratificada em  seu texto, aqui já citado de 

1984 The current formulation of the theory: a response to critics. Ao responder aos seus 
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críticos sob re a ênfase dada as resposta s aos dilem as na for mulação inicial d e 1958, 

Kohlberg salienta que o conteúdo não é tão im portante, m as sim a form a nas suas 

atualizações.  

Quanto à hierarquia destes estágios, o au tor traz profundos argum entos para defender 

seus estágios de integrações hierárquicas. Pa ra o professor de Harvard, a passagem  de um  

estágio a outro consiste de um  processo cu mulativo, no qual os estágios iniciais não são 

abandonados mas si m incorporados e reform ulados nos estágios m ais amadurecidos. E é 

nesse momento que Kohlberg apresenta seu projeto de desenvolvimento moral para criança 

e adultos conceituado como "Comunidade Justa".  

 
4.2.3. A projeto da “Comunidade Justa” 

 

A partir da década de 70, Kohlberg e al guns de seus co laboradores, com eçaram a  

investir em estudos que aplicassem sua proposta teórica à prática de promover o 

desenvolvimento do julgam ento moral. Algumas teses defendidas por seus orientadores, a 

proposta da “Com unidade Justa”, e os est udos posteriores baseados nos estágios e 

pressupostos Kohlberguianos, ratificam  a in fluência do autor tam bém nos estudos  

direcionados à prática do desenvolvimento moral.  

Sob orientação de Kohlberg, Blatt cria em  1975 um a técnica de discussão de dilemas 

em grupo, que, por meio de um  confronto de opiniões dos participantes, gera-se um 

conflito cognitivo por meio do qual se promove uma maturidade de julgamento moral.  

Os princípios norteadores da  proposta de Blatt e Kohlberg  (1975) residem na incerteza 

da discordância a respeito de situações problemáticas e apresentação de m odos de 

pensamento um estágio acima do qual a criança encontra-se.  

A proposta de Blatt e seu orie ntador consiste de um a técnica de discussão de dilem as 

morais pressuposta da form ação de  10 a 12 suj eitos em grupos de diferentes estágios de 

maturidade moral. Estes sujeitos debatem dilemas que provocam conflitos cognitivos sob a 

orientação de um  coordenador, qu e pode ser um orientad or educacio nal, psicólo go ou 

professor. D efende-se que tal conflito cognitiv o incita as crianças de um  estágio abaixo 

daquele do sujeito que discute, a refletirem sobre ou tras possíveis formas de resolver tal 

dilema, maneira esta, mais madura moralmente. 

Tal m étodo foi bem  ac eito e bastante ut ilizado em  todo o m undo porque, segundo 

Biaggio (2002, p. 51), “é um  m étodo que prom ove a e ducação m oral sem  usar de 
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doutrinação e do relativism o”.  Prim a-se por desenvolver naturalm ente as estrutu ras 

universais de decisões e não um a im posição de valores ou crenças. Evita-se, ainda, o 

relativismo porque postula estágios ordenados de for ma hi erárquica, is to é, dos “m enos” 

desenvolvidos aos “mais” evoluídos para se julgar dilemas.  

A proposta de Kohlberg, conceituada com o “Com unidade Justa”, parte da proposta 

anteriormente descrita, porém , buscou-se dir ecionar ainda m ais os dilemas propostos nas 

discussões para as situ ações reais do cotid iano escolar. P ensava-se q ue a capacidade de 

raciocinar e de alcançar decisões morais racionais não garantiam que os sujeitos agissem da 

forma explicitada. Nesse sentido, o sujeito deve ria enfrentar discussões, senão e mergidas, 

próximas à sua prática cotidiana. A  proposta da  “comunidade justa” pr escindia, portanto, 

de conhecer e levar em conta o contexto social na qual os indivíduos encontravam-se.   

Apesar de criticar a proposta m oral de Durkhein, de uma comunidade sólida a partir da 

instrução d e norm as morais p resentes no currículo oculto, Kohlberg utilizou suas 

experiências em Kibutz Sassa, para for mular a Comunidade Justa. Sua proposta, salienta  

Biaggio, reside num  
método de práticas dem ocráticas q ue minimizasse as t endências 
conformistas e conservadoras endêmicas ao coletivismo. A ligação social, o 
cuidado c om o outro e com o grupo sã o fundam entais para a educ ação 
moral. (BIAGGIO, 2002, p. 53) 

 
A técnica da "Comunidade Justa" parte da necessidade de se colocar em prática a teoria 

da m oralidade refletid a pelo autor. A su a experiência surgida em um  pr esídio é 

periodicamente aplicada em  diversas pa rtes do m undo, com o podem os observar em 

pesquisas apresentadas anualmente nas Conferências da Association for Moral Education.  

Apesar de muitas serem  as cr iticas ao psicólogo é fato qu e seus estudos acerca da 

moralidade modificaram a p rática cotidiana de  muitos prof essores ao lidarem  com seus 

alunos e ante os dilem as surgidos em  sala-de-aula. O que antes era considerado situações 

problemáticas e ruin s, hoje, m uitas vezes, s ão considerados m omentos pres iosos de 

educação e de desenvolvimento da maturidade de julgamento moral.  

Estipular uma proposta de educaçao m oral, de amadurecimento de julgam ento moral, 

ou de formas corretas de lidar com dilemas em sala-de-aula, implica, necessariamente, falar 

de Kohlberg.  
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4.3  O desenvolvimento do sujeito moral em Freud 
 

4.3.1. As hipóteses de formação do aparelho psíquico 

 

Como se dá a com preensão da realidade, a in trojeção do  mundo externo na m ente da 

criança? O que a faz reprim ir ou utilizar-se d os dem ais m ecanismos de defesa ante seu s 

impulsos instintivos? Como amadurece o Ego de  forma com que consiga adiar ou ren unciar 

um desejo? Estes também foram tópicos refletidos e analisados por Sigmund Freud ao longo 

da form ulação da sua T eoria da Psicanálise. No  entan to, ao  rev isitarmos aqui as  q uestões 

principais que norteiam o desenvolvim ento do Ego, e, a form ação do SuperEgo no hom em, 

mostrou-se necessá rio, inic ialmente, rev isitarmos as  hipóteses ap resentadas por Freud 

concernentes à constituição psíquica. 

Deixamos c laro, no início de nossas refle xões, que apresentarem os de form a bem 

resumida as  hipóteses  q ue nortearam  a for mação e o funcionam ento do aparelho psíquico 

segundo pressupostos freudianos. C erceadas pelos lim ites que o trabalh o aqui expo sto nos 

impõe, focarem os nossas exposições no pr ocesso de desenvolvim ento do Ego, 

principalmente do SuperEgo, assim com o da  introjeção do m undo externo, das norm as, 

valores e regras, pelo Homem, ao longo de sua vida.  

Ao iniciarmos esse tópico do trabalho, cabe relem brarmos que, o que se chama  

normalmente de Teoria psicanalítica é um  corpo de hipóteses a respei to do funcionamento e 

do desenvolvimento da mente humana. Segundo Freud  
podemos expressar o objetivo de nossos esforços em diversas fórmulas: tornar 
consciente o que é inc onsciente, rem over os recal ques, preencher lacunas da  
memória – tudo isso corresponde a mesma coisa (FREUD, 1916/1996, p. 452). 

 
A teoria psicanalítica, para Brenner (1987, p. 47), “procura dem onstrar e explicar o 

crescimento e funcionam ento da mente, bem  c omo as ope rações de suas diversas partes e 

suas interações e conflitos mútuos”. Para o autor, apesar de apresentar a divisão da mente em 

partes distintas, a psicanálise assenta-se numa base dinâmica e funcional.  

Em sua obra O Ego e os mecanismos de defesa, Anna Freud (1946/1986, p. 4) explicita 

que durante muito tempo se defendeu que a psic análise direcionava exclusivamente à análise 

das “fantasias infantis que foram transmitidas à idade adu lta, as gra tificações imaginárias e 

punições concedidas em retribuição daquela s”. Porém , c ontinua a autora expondo que, 

principalmente após os escritos de Psicologia de grupo e análise do Eu e de Além do 

princípio do prazer, ficou definido como tarefa da análise obter “o máximo de conhecimento 
 88



possível de todas a s in stituições qu e acr editamos constitu írem a personalidad e ps íquica e  

aprender quais são as relações  mútuas com o seu m undo externo”( A. F REUD, 1946/86, p. 

5). 

A primeira tentativa de Freud de descrever um modelo do aparelho psíquico aparece nas 

suas exposições em  A interpretação dos sonhos (1900). Conceituada com o hipótes e 

telescópica, defendia-se que a m ente era sem elhante a um  microscópico, constituído de 

muitos elementos dispostos consecutivam ente. Deve se im aginar os componentes psíquicos 

dispostos de modo consecutivo no qual consiste  o sistema perceptivo numa extremidade e o 

sistema motor na outra. Os diversos sistemas de memória e associação encontram-se no meio 

destes.  

Entretanto, esse primeiro modelo não tornou a ser elaborado. Um a década depois, F reud 

(1913) apresentou um a nova topografia da ment e dividindo seus conteúdos e operações, 

baseado em serem  conscientes ou não. Nessa formulação, conhecida com o topográfica, 

distinguiu-se trê s siste mas m entais aos quais  cham ou de Ics.  (inco nscientes), Pcs (pré -

conscientes) e Cs (conscientes). Na m edida em que aprofundava suas reflexões concernentes 

ao sistema inconsciente, Freud percebeu que seus conteúdos não eram tão uniformes como se 

pensava. Segundo Brenner (1987, p.50) “verificou que existiam  outros critérios, além  do 

impedimento ativo de penetração na consci ência qu e se podia ap licar aos con teúdos e 

processos mentais”. Foi a par tir da í que surg e a te rceira te oria d a cons tituição psíq uica, a  

qual conceituou de Hipótese Estrutural.  

Apresentada inicialmente em O Ego e o Id (1923), a teoria estrutur al agrupa estruturas  

mentais, isto é, conteúdos e processos m entais relacion ados entr e si funcionalm ente. 

Podemos, de form a resum ida, compreender o Id com o as representações psíqu icas dos 

impulsos. O Ego consiste naquelas funções lig adas às  relações do  indivíduo com  seu 

ambiente, e o SuperEgo abrange aquelas funç ões fundadas nos preceito s morais bem como 

nossas aspirações ideais. Perguntam os: como se  dá a form ação destas instâncias? Como se 

formam o Ego e o SuperEgo?  

 

4.3.2. A formação do SuperEgo na criança 

 

Explicita Freud (1923) que o Id, na ocasiã o do nascim ento, compreende a totalidade do 

aparelho psíquico, mas o mesmo não é verdadeiro quanto ao interesse no m undo externo ou 
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qualquer tipo de controle dos seus impulsos. So mente algum tempo após o nascimento – seis 

a oito meses de vida - o Ego vem, a partir do Id, iniciar seu processo rumo à independência.  

Logo após o nascimento, as exigências de gratificação instintivas expressas pelo bebê são 

extraordinariamente urg entes, não apresen tando r azões pa ra o i nteresse s obre o me io 

ambiente. Este con sidera o  m undo externo  unicam ente com o um a possível fonte d e 

gratificação. No entanto, para obtê-la, o infant logo vai percebendo que depende deste 

ambiente – com preende-se m ãe, alim ento, pa i, e dem ais objetos. É  na relação com  o 

ambiente que o infant percebe que nem sempre tais desejos são saciados, e ainda, que muitas 

destas pulsões e desejos são desaprovados pelo  ambiente. A partir, portanto, das percepções 

decorrentes destas experiências do eu-mundo que o Ego vai se formando. 

Apresenta Freud que  
o E go é  aq uela pa rte do I d que f oi m odificada pela i nfluência di reta do m undo 
externo, po r intermédio d o Pcp t-Cs; em certo se ntido, é uma extensão da 
diferenciação de s uperfície. Al ém di sso, o E go procura apl icar a i nfluência d o 
mundo externo ao Id e às tendências deste, e esforça-se por substituir o princípio do 
prazer, q ue r eina i rrestritamente no i d, pel o p rincípio da real idade (FR EUD, 
1923/1996, p. 38)  

 
Freud cons idera as ex periências de frus tração, que se repetem  periodicam ente na  

infância, como um dos fatores m ais significativos no desenvolvimento do Ego. Por meio das 

frustrações, o bebê aprende que certas cois as no m undo acontecem de for ma diferente 

daquela desejada. As experiências frustradas e os  desejos insaciados são precursores tanto da 

“prova de  r ealidade” c omo da substitu ição do s proce ssos prim ários pelos s ecundários na 

criança pequena, características da formação do Ego. 

Entende-se prova de realidad e com o a cap acidade do Ego de distinguir percepções ou 

estímulos oriundos dos desejos e impulsos do I d, daqueles surgidos no m undo externo. É,  

segundo Brenner (1987, p. 73), a capacidade do suje ito de perceber a diferença do “Eu” e 

“fora do E u”, ou “Não Eu”. Os “processos secundários” são as for mas m aduras de 

gratificação dos im pulsos do Id nas quais a as sociação de idéias se s ujeita às co ndições 

rigorosas e às restrições externas. 

A despeito dos impulsos do Id serem relativame nte fortes na criança pequena ante o Ego 

fraco que se encontra em formação, Anna Freud (1986/1946, p.121) salienta que uma criança 

“não é um ser de instinto desenfreado nem, em circunstâncias normais, tem conhecimento da 

pressão da ansiedade instintiva que se exer ce dentro dela”. E depois completa expondo que 

“no m undo externo, isto é, nas influências edu cativas que sobre a criança influem, o seu 
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frágil Ego conta com um poderoso aliado contra sua vida instintiva”( A. FREUD, 1986/1946, 

p. 121).  

As exigências externas, as promessas ou ameaças externas ditadas pelos pais, professores 

ou de mais objetos considerados im portantes à criança passam  a ser os principais 

responsáveis pela capacidade infantil de contro lar suas vidas instintiv as. É o m edo da perda 

do objeto, ou do am or do objeto que nortea rá, a partir deste m omento, o conf lito entre  

impulsos do Id e as objeções do mundo externo.  

Este conflito, Ego X I d, que fará parte do aparelho psíquico o resto de sua vida, é 

peculiar na criança pequena. No adulto, ou mesmo nas crianças m ais velhas, todas as 

instâncias psíquicas já s e encontram presen tes neste conflito. Porém, na crian ça pequena, o 

Ego é produto do próprio conflito e só nasce,  nesse rem oto período, sobre a pressão da 

ansiedade externa objetiva e d as exigências instintivas. A q uantidade de gratificação ou de 

renúncia só será decidida pe lo sujeito após o Ego form ado, ou, principalm ente, após a 

formação do SuperEgo.   

O SuperEgo é a terceira instância m ental que Freud pressupunha na sua hipótese 

estrutural do aparelho psíquico, cujas funções residem, segundo Brenner (1987, p. 125) em : 

1.  a aprovação ou desaprovação de ações e desejos  

2. a auto- crítica  

3. a auto-punição  

4. a exigência de reparação ou arrependimento por uma má ação 

5. auto-elogio ou auto-estima como recompensa por bons pensamentos ou ações 

 

Apesar de difundido que é após a passagem  pelo Complexo de Édipo que o SuperEgo se  

forma, acredita-se, hoje, evoca Brenner (1987, p. 125), que sua origem reside na fase pré-

fálica ou pré-edipiana. São as s imples exigências morais realizadas pelos pais  durante esse 

período, como por exemplo o en sino de hábitos de higiene ou da linguagem, os precursores 

do SuperEgo.  

No período pré-edipiano, as limitações infantis im postas ao Id são ditadas pelas 

promessas e ameaças de outras pessoas, pelas esperanças de amor e/ou ameaças de punição. 

É a partir desta influência externa que, no decorrer dos anos , a crianças vai adquirindo a 

capacidade muito considerável de controle su a vida instintiva. Ne sse mom ento aprende-se 
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que se o Ego se coloca do lado da s influências externas, diz-se que a criança é boa. S e tende 

para o lado do Id e luta contra as restrições impostas à gratificação instintiva, é má. 

Nesse ponto , a educação é a m aior influencia dora das aprendizagen s realizadas pelas 

crianças durante o conflito entre Ego e impulsos do Id, já que um dos objetivos da pedagogia 

é, segundo Anna Freud (1986/1946, p. 121) investigar  “os meios para tornar a aliança entre 

as forças educacionais e o Ego ainda mais sólida e a luta comum para o domínio dos instintos 

ainda melhor sucedida.”. 

Contudo, além do dom ínio educacional existe um outro fator determ inante no resultado 

desta b atalha: um  conflito  endo-p síquico. Su rge rap idamente, n a mente infantil, um a  

representação - na forma de uma ansiedade objetiva –  do tipo de uma ameaça  de sofrimento 

ou perigo caso os impulsos sejam gratificados. Essa ansiedade, em parte, é gerada pelo medo 

de um  suposto com portamento am eaçador pe rante àqu eles com  que m a criança está em  

contato. Por outra parte é reforçada pela reversão dos impulsos instintivos do seu próprio Eu, 

um medo, próximo de uma suposta auto-destruição.  

Se o Ego sente-se abandonado pelas potênci as superiores e protetoras, ou se as 

exigências dos impulsos instintivos se tornam excessivas, a sua hostilidade muda o instinto e 

é intensificada até o ponto da ansiedade. No  entanto, Freud (1923, p. 25)  ressalta que “o que 

é o que o Ego te me, quer de um perigo externo, quer de um  libidinal, não pode ser 

especificado, sabemos ser algo da natureza de uma destruição de uma extinção”.  

Fica claro, portanto, que nos prim eiros anos de vida as exigências m orais advindas dos  

pais ou seus substitutos são respeitadas ou nã o, dependendo do desejo in fantil de agradá-los, 

do medo de uma possível punição, ou de uma auto-destruição.   

No entanto, por volta dos 2 aos 6 anos, a fo rma de respeitar as reg ras e exig ências 

externas modifica-se. A crian ça passa por um a fase decisiva tanto à form ação do SuperEgo 

como da sua personalidade futura. 

Freud cedo descobriu que nas mentes de seus pacientes, explica Brenner  
se manifestavam fantasias de incesto com o genitor do sexo oposto, aliadas ao ciúme 
e à rai va homicida contra o genitor do mesmo sexo. Em  vi rtude da an alogia ent re 
essas fantasias e a l enda grega de É dipo, o qual, sem saber, m atou o pai e se cas ou 
com a mãe, Freu d d enominou es sa const elação o C omplexo de  
Édipo.(BRENNER,1987, p. 119). 

 
Esses desejos cium entos e hom icidas, direci onados aos genitores, com  quem  tem  suas 

relações objetais mais fortes neste período – de pois de com seu próprio eu / corpo – incitam  

na criança conflitos d e dupla na tureza. Primeiro, é ev idente o m edo do revide po r parte do s 
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pais, os quais, para as crianças desta idade, parecem  ser onipotentes. Concom itante, sabe-se 

que tais desejos chocam -se com  os sentim entos de am or e adm iração presen tes na sua 

relação com eles. Em  suma, a criança passa a temer tanto a perda do objeto e do am or do 

objeto quanto a punição física - a castração - decorrente dos seus sentimentos ciumentos.  

Em conseqüência de sta enxurrad a d e conf litos af etivos, a moralidade passa a se r um a 

questão interior. É neste momento que, acredita Brenner,  
a criança começa a sentir pela primeira vez que os padrões morais e a exigência 
de que o mau pr ocedimento deve ser p unido, suscitar arrependimento e 
corrigido, vêm de de ntro de  si  pró pria e não de o utra pessoa a q uem deve 
obedecer. Além disso, cremos que não é senão aos nove e dez anos de idade que 
esse processo de internalização se torna bastante estável para ser abs olutamente 
permanente, mesmo que , de m aneira normal, ai nda que est eja s ujeito a 
ampliações e m odificações dura nte toda a adolescência  e, talvez, até  certo 
ponto, na idade adulta” (BRENNER, 1987, p. 126).  

 
Ao mesmo tempo em que abandona, reprim e, ou defende-se de diversas for mas ante os 

desejos incestuosos ou hom icidas que consti tuem o complexo edipiano, as crianças se  

identificam com seus genitores. A base cons tituinte do seu SuperEgo vai residir portanto, na 

introjeção d as exigências, valores e  caracterís ticas  presen tes na perso nalidade daqueles  

incitadores de seus desejos reprim idos. Tais ex igências morais irão, de for ma inconsciente, 

persistir por toda a sua vida, com o a essênc ia do seu SuperEgo, m esmo que, em certo grau, 

possam modificar no decorrer de sua vida adulta.  

A passagem pelo Édipo, e o aprendizado de  q ue certos d esejos s exuais e ag ressivos 

devem ser controlados, é necessário para o a madurecimento do Ego, assim como à formação 

desta nov a e im prescindível ins tituição à e le pertencente. Ao supera r o conf lito edípico , 

diminui-se a dependência dos pais a despeito do aumento dos processos de identificação.  A 

ansiedade objetiva – oriunda da suposta am eaça do m undo externo - não é m ais a única 

barreira aos im pulsos instintivos, m as agora tem um  novo aliando c ontra ta is f orças 

interiores, uma instituição agora permanente que se estabeleceu no Ego: o SuperEgo. 

O medo do mundo exterior sofre um a certa redução dando lugar a um m edo substituto 

destas forças: a ansiedade do SuperEgo, a ansiedade da consciência e o sentimento de culpa.  

O instinto passa a ser, nesse m omento, cons iderado perigoso porque um padrão ideal, 

segundo o qual a sexualidade é pr oibida e a agressão é declar ada anti-social, está agora 

introjetado. A gratificação destes desejo s provocará g randes prob lemas entre Ego e  

SuperEgo.   
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Freud relacionou a penosa sensação de culpa ou rem orso e o surgim ento de sentimentos 

dolorosos de inferioridade com a formação do SuperEgo. A culpa surge de desaprovação por 

parte desta instância psíquica crítica de i mpulsos, fantasias ou ações oriundas do Id. Seria a 

punição paterna introjetada que age na falta da presença destes agentes críticos externos.   

Apesar da ligação da s ensação de inferi oridade ser m enor com  o SuperEgo do que a 

culpa ou remorso, para Freud as anális es clín icas dem onstraram que tais sentim entos de 

autodepreciação  surge quando o sujeito está inconscientemente acusando-se de alguma ação 

má, caso não apresen te qualquer ou tra razão co nsciente para explicar o  surgimento de tais  

sentimentos.  

 Nesse sentido, segue Anna Freud (1986/1948) expondo que, como o princípio do prazer 

é regente do aparelho psíquico, o Ego irá ao m áximo evitar que tal ansiedade se produza. O 

desprazer, g erado pela ansiedad e ou sentim ento de culpa em anado do inconscien te será 

evitado, ou, ao menos amenizado, pelo uso dos mu itos mecanismos de defesa os quais serão 

colocados em  ação. Logo, com pleta a autora , salientando que “quando a gratificação 

instintiva é rechaçada, p or um ou outro desses motivos, a def esa é levada a cabo de acordo 

com o princípio de realidade. Sua principal finalidade é evitar ess a dor secund ária”(A. 

FREUD, 1986/1948, p. 51). 

Quanto agora aos mecanismos de defesa, Anna Freud expõe que  
em to das as situ ações de co nflito o  Ego  pro cura repudiar o  pró prio Id . Assim , a 
instituição que se estabelece a defesa e a força invasora que é repelida é sempre a mesma, 
os fatores variáveis são os motivos que impelem o ego a recorrer às medidas defensivas. 
Fundamentalmente, todas essas medidas têm por finalidade garantir a segurança do ego e 
poupá-lo à experiência da “dor”. ( A. FREUD, 1986/1948, p. 59).  

 
Em Inibições, sintomas e ansiedade (1926, p. 154-5), Freud reform ula o conceito de 

defesa, por ele utilizado inicialm ente em  1894, quando estipula que deve ser designado à 

“todas as técnicas de que o Ego se serve em conflitos que possam redundar em neuroses”.  A 

repressão n ão é o único m ecanismo que o Ego utiliza  para lidar com  pensam entos 

indesejados, fantasias, desejos rechaçados e não aceitos moralmente, mas um entre os muitos 

que têm a sua disposição.  

Para, então, evitar a cu lpa, a ansiedade instintiva da consciência ou do SuperEgo, o Ego 

reprime, regride, altera reativ amente o impulso ou afeto original, isola, anula, inverte contra 

seu Eu, projeta, introjeta e reverte seus im pulsos instintivos. O Ego, ainda, pode de m aneira 

um pouco menos drástica, deslocar seus anseios instintivos a outros objetos pulsionais, isto é, 

sublimar suas pulsões.  
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Podemos considerar terminado esse primeiro período infantil, com o postula Anna F reud 

(1948/1986, p. 122), quando o Ego já decidiu “qual a proporção de gratificação e de renúncia 

instintiva q ue está d isposto a  cons entir pa ra a  solução  do s vár ios co nflitos”. As criança s 

passam a c ontrolar os instinto s com o m edo das situações tem idas: prim eiro, a perda do 

objeto; depois, a perda do am or do objeto; terceiro, a cast ração e, por últim o, tem e a 

desaprovação do SuperEgo.  

Registra-se que após a base do SuperEgo for mado, é evidenciado um declínio das forças 

instintivas e conflitos  deflagrados pelo Ego. M ostra-se que o Ego da criança suporta certa 

demora na obtenção dos seus desejo s. E para isso , os conflitos edipianos foram amenizados, 

fantasias incestuosas e agressivas são reprimidas e estabelece-se o período de latência.  

A criança, que na maioria das vezes se insere nos prim eiros anos do ensino fundamental, 

dedica-se mais tempo à aquisição de novos conhecimentos, capacidades e conteúdos. Torna-

se m ais forte em  relação ao m undo externo e não tão subm issa aos eventos e situações 

vivenciadas socialmente.  

Mas essa suposta calma alcançada no período de latência pelo conflito Ego x Id, não dura 

muito. O processo fisiológico que m arca o advento da m aturidade física sexual é 

acompanhada, salienta Anna Freud (1986/ 1948,p.124), “pela estim ulação dos processos 

instintivos, a qual é transportada para a esfera  psíquica na form a de um influxo da libido. A 

relação estabelecida entre Ego e Id é destruída”.  

Em decorrência das m udanças fisiológicas e, principalm ente hormonais, há um aumento 

da libido. Im pulsos sexuais e agressivos sã o intensificados a ponto de com pleto 

desregramento e a tran qüilidade d o período  d e latência converte-se  em  um  período de 

desregramento da adolescência.  

Os interesses orais e  anais voltam à superf ície; a obediên cia aos pais e seus sub stitutos 

revertem-se em desobediência e desregramento. Os desejos edípicos retornam em fantasias e 

divagações. O m edo de castração re ssurge. No  entanto, a s exualidade infantil re ssuscitada 

não encontra as mesmas condições daquelas da infância.  

O Ego infa ntil pod ia revoltar-se co m o m undo externo, a crian ça poderia chorar e não  

respeitar as  restriçõ es a dvindas dos pais, aliando-se ao s im pulsos do Id para obter 

gratificação. Todavia, se o adoles cente agir desta forma terá que lid ar com as exigências do  

SuperEgo, as quais tornam o Ego inflexível.  
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Para preservar a im utabilidade de sua exis tência e ev itar o desprazer provocado pela 

ansiedade do SuperEgo, emprega-se, com maior força, todos os mecanismos de defesa a que 

sempre teve acesso na infância ou no período de latência.  

Se ocorrerem  maior atividade de fantas ias, lapsos na gratificação sex ual gen ital e um 

comportamento agressivo é fato que o êxito parcial do Id foi alcançado. Porém , se a 

ansiedade, o desenvolvim ento de sintom as e in ibição são evidentes, o SuperEgo teve certo 

sucesso. 

Além dos r eferidos comportam entos, podem os observar em  alguns adolescentes um a 

excessiva critica aos valores, no rmas e as exigências introj etados dos pais nos períodos 

anteriores. A moralidade e os conceitos ap rendidos e anteriormente aceitos sem revidar, são 

inicialmente negados, para depo is serem re-analisados.  Podemos dizer que a m oralidade se 

“desaba”, valores e preceitos éticos são destruídos e criticados, para posteriormente o jovem, 

se bem orientado, o reconstruir agora de forma racional, consciente e autônoma.  

Após a passagem  da puberdade, o s responsáv eis pela ed ucação do adolescente que  

estiveram perplexos durante o período pubera l, explicita Anna Freud (1986/1946, p. 126) 

“observam agora com  alívio que o turbilhã o de grosseria, de agressividade e de 

comportamento perverso desvaneceu-se como pesadelo”.  

A autora segue expondo que a estim ativa de normalidade e anormalidade presente neste 

período do jovem dependerá dos padrões m orais aos quais pertence o sujeito e tem  pouco ou 

nada a ver com  o Ego do adolescente. No jove m, a atitude do Ego e m face do Id dependerá 

da natureza da estru tura psíquica for mada na  inf ância e latên cia e, para Anna Freud 

(1986/1946, p. 128) “não proporciona qualquer prognóstico sobre o desfecho da puberdade”. 

A única explicitação que podem os fazer seria expor que os fatores que determ inam a  

formação da personalidade ante o conflito Ego X Id são:  

- as forças do impulso do Id (condicionada na puberdade a fatores fisiológicos), 

- a tolerância e a intolerância do Ego em relação ao instinto ( depende do caráter formado 

durante o período de latência), e 

- a natu reza e a eficácia dos m ecanismos de defesa a m ando do Ego (variam  em cada 

indivíduo) 

Após revisitarmos os preceitos apresentados por Freud, sua filha Anna F reud e refletidos 

por Brenner, podem os c oncluir esse tópico referente ao desenvolvi mento m oral do sujeito 

segundo a Psicanálise. Ficou claro que, para o psicanalista, é o próprio conflito entre os 
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impulsos do Id e as exigências externas que incitam, inicialmente, o desenvolvimento do Ego 

e, posteriormente, a formação da instância responsável pela introjeção dos valores, normas e 

demais preceitos éticos. A form ação do Supe rEgo inicia-se na fase pré-edipiana em 

conseqüência do medo da perda do objeto e do amor do objeto. Mas é a passagem pelo Édipo 

e a conseq üente id entificação co m seus genitores e/ou  substitutos  que promovem  as 

introjeções das proibiçõ es e exortações patern as, assim como a interio rização de valores e 

regras sociais. 

 Por fim, cabe lembrarmos que Freud não dedicou uma obra especificamente para refletir 

sobre a ética ou o desenvolvim ento moral infantil.  No entanto, a sua teoria da sexu alidade 

assim com o da form ação e funcion amento psíqui co nos traz relevan tes e im prescindíveis 

informações acerca do  amadurecimento moral na criança e no jovem , próximas em alguns 

tópicos aos pressupostos Piagetianos e Kolh berguianos. Repetim os, m ais um a vez, que 

compreendemos esse diálogo – caracterizado como de muitas complementaridades - como de 

grande relevância para a construção do conhecimento.  
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CAPÍTULO V 

 
A FORMAÇÃO DO LICENCIANDO CONCERNENTE A EDUCAÇÃO 

MORAL/ÉTICA  
 

5.1 Primeira Etapa: análise dos currículos de licenciatura 

 

Conforme i nicialmente proposto, apresent aremos neste quinto capítulo, os dados 

empíricos apresentados pela investigação realizada nos Cursos de Licenciatura.  

Relembramos que num prim eiro mom ento, fo i feita um a análise dos currículos d os 

Cursos de Licenciatura e, posteriorm ente, ap resentamos os dados categorizados oriundos 

dos questionários aplicados aos licenciando s encontrados no Colégi o de Aplicação da 

Universidade escolhida. Num  terceiro e úl timo m omento ressaltam os aqueles conteúdos 

relativos à Ética e Ed ucação Mo ral cons iderados releva ntes à p rática pedagóg ica e 

sugeridos pelos licenciandos durante suas entrevistas e expostos nos questionários.  

Quanto à analis e dos currícu los do s Cursos de Licenciatu ra – etapa 1 - div idimos a 

investigação em duas partes. Primeiro, fomos até as Secretarias dos Cursos de Matemática, 

Letras (Literatura e Línguas), Ciências Bio lógicas, Física, Quím ica, Educação Física,  

Artes, Geografia e História.  Recolhemos inicialmente o fluxograma de todos os cursos que 

ofereciam a habilitação e m Licenciatura. De pois das entrevistas com os licenciandos - 

etapa 2 e 3 - voltam os aos fluxogram as, caso a entrevista levantasse algum a informação 

que não havíam os obs ervado anteriorm ente na fase inicial da análise curricular. Os 

fluxogramas encontram-se nos anexos no fim do trabalho aqui apresentado. 

Na m aioria dos cursos havia a possibilid ade de o aluno escolher a habilitação 

bacharelado e a licenciatura. Apen as em  E ducação Física era obrigatório o grad uando 

habilitar-se em  licenciatura. A área de Artes, cu jo currículo anteri or ao ano de 2006 

permitia ao  graduando  esco lher licenc iatura em  artes p lásticas ou  his tória d a ar te, 

modificou-se. Após a vigência do novo currí culo de 2006, o aluno só poderia habilitar-se  

em licenciatura em  Artes Visuais.  Os entrevis tados das áreas de Hist ória da Arte e Artes 

Plásticas encontrados no Colégio de Aplic ação foram  aqueles que ainda não haviam 

completado seus cursos e que escolheram  não m odificar seus currículos. Com essa  

mudança, poucos eram os estagiários de Artes encontrados na escola, portanto, um 
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questionário deixou de ser aplicado. A despeito  dos 30 previam ente planejados, aplicamos 

apenas 29 questionários.  

Com os fluxogram as em  mãos, buscam os inic ialmente verificar as  disciplinas cujos  

títulos se direcion assem a Ética ou Educação Mo ral. Dentre os dez cu rrículos ana lisados 

apenas no de Educação Física ex istia a d isciplina “Filos ofia e Edu cação Física” no  

currículo antigo, “Bases Epistemológicas e Axiológicas da Educação Física” e uma  

disciplina intitulada “Ética e Bioética na Educação Física” no currículo novo. 

 Acreditávamos, ainda, que os professore s das  disciplinas “Filosofia d a Educação ” e 

“Psicologia de Educação” poderiam abordar al gumas questões concernentes ao  problema 

da Educação Moral/Ética. Buscamos as em entas destas d isciplinas. N ada foi encontrado  

sobre tais temas nas ementas.  

 

5.2. Segunda Etapa: Categorização dos dados dos questionários dos licenciandos  
 

Após esta primeira análise dos currículos, fomos ao Colégio de Aplicação entrevistar os 

licenciandos os quais cursavam  as disciplinas  de Prática de Ensino. Devido aos lim ites do 

tempo e ta mbém ao pequeno núm ero de es tagiários-licenciandos de algum as áreas, 

achamos que entrevistar três lic enciandos de cada disciplina seria necessário e suficiente 

para recolhermos os dados almejados.  

O questionário encontra-se no anexo 1. As tabelas abaixo apresentam os dados  

inferidos das respostas presentes nos quest ionários. Foram  aplicados 29 questionários. 

Como já explicitado no tópico referente à m etodologia, a categorizaç ão foi realizada com 

base na “análise de conteúdo” da Bardin (1996).  

 
 
1. Período da Graduação:   
 
6º. Período A28 
7º. Período A1,A2,A3,A7,A8,A13,A15, A17,A18,A21,A29 

38%) 
8º. Período A4,A5,A6,A9, A10,A11A12,A19,A25,A26 (37%) 
11º Período A14 
9º. Período A16,A20 
14º Período A27 
NÃO ESCREVEU A22,A23,A24 
 
2. O que é um bom professor para você? 
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Passa, transmite  bem o 

conhecimento 
A1,A11,A12,A14,A16,A19,A20,A22,A23,A29 

34%) 
Motiva aluno A1,A13, A16 
Interage com aluno A1,A5,A22,A24, A27  
Passa conhecimento coerente A2, A8, A13, A27  
Faz aluno entender o conteúdo A2, A15, A17,A20  
Dá o significado da matéria, não 

repetição 
A3 

Domina o conteúdo de sua 
disciplina 

A4, A11, A24 

Levanta discussão de mundo A4 
Baseia-se no contexto do aluno A5, A13,A16,A19,A23,A24, A9 (24%)  
Flexível, amável, amigo A6,A28,A29 
Concilia necessidade do aluno 

com tempo de aula 
A7, A20 

Honesto com sua carga horária,  A8, A27 
Atende expectativa do aluno A10, A24 
Gosta do que faz A10 
Dispõe a ajudar, ensinar e 

educar também fora de sala, 
comprometido 

A11, A18, A26, A9 A27 

Paciente A18 
Ser ético, ensina valores A20, A9 
Preparar o aluno para a vida A21 
Aberto à criticas A22 
“Respeitar o menor para ser 

maior”. 
A24 

Faz o aluno descobrir varias 
possibilidades de aquisição do 
conhecimento  

A25 

Responsável A28 
Ter controle da turma A29 
 
 
3a. Existe em sua licenciatu ra alg uma di sciplina que aborde questões relativas à  

Educação Moral/Ética dos alunos?  

 

     

Sim A1,A2,A3,A7, A11, A12, A13, A15, A17,A18, A19,A20, A21,A24,A27, 

A28 (55,2 %) 

Não A4 A5, A6,A8, A9,A10, A14, A16, A22 ,A23,A25,A26,A29 (44,8%) 

          3b. Qual disciplina?  
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Sociologia da Educação A1,A2,A3, A11, A12, A17,A18,A19,A24 

31%) 

Psicologia da Educação A2,A11, A17 

Filosofia da Educação A2,A17,A24 

Não lembra o nome da disciplina A7, A15, A28, A27  

Currículo A13 

Didática A13 

Prática de ensino A17,A18 

Filosofia e Educação Física A19, A20, A21 

 

       3c. Caso positivo: você já cursou esta disciplina?   

Sim A1,A2,A3, A11, A12,A13, A17, A18, 

A19, A20, A21, A24 (70%) 

Não A7, A14, A15, A28, A27 (29,4%) 

 

 

        3c. Caso negativo: você acharia importante ter essa disciplina?  

Sim A5,A6, A7, A8, A9, A10, A14, A15, A21, A23, A25, 

A26, A29, A27 (96%) 

Não A4 

 

      4. Algum professor lhe forneceu informações importantes acerca de como lidar com 

dilemas morais surgidos em sala-de-aula?  

Sim A1,A2,A3,A5, A7, A9, A10, A11, A12, A13, A14, A16, A17, 

A18, A19, A21, A24, A25, A26 A27  (66%) 

Não A4, A6, A8, A15, A20, ,A28, A29 

 

Quais informações? 

 

Como trabalhar com alunos deficientes A1 

Postura diante dos alunos, como tratá-los. A2, A14, A3, A18, A19, A23 ( 20%) 

Ética  e questões de moral A2,A14, A21   
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Respeito A2,A5,A7, A18 

Não agir de forma tendenciosa A7 

Se for grave o problema levar ao órgão 

responsável 

A10 

Conhecer os alunos  A11, A12, A19 

Aprender a lidar com as diferenças A11, A26, A9 

Racismo, preconceito A13, A17, A18  

Namoro, drogas, violência A16 

Religião A17, A25 

Expôs que dilem as são form as de 

aprendizado e o professor deve intervir 

A19 

O professor é modelo A22 

Não especificou A24, A27 

 

       5. As duas próximas perguntas exemplificam dilemas morais. Responda o que você 

faria: 

 

        a.  Se visse um aluno roubando dinheiro da carteira do colega? 

Buscar saber o que o levou a roubar A1, A5, A14, A20, A9, A27 

Levaria a direção/ orientador pedagógico A2, A4, A8, A10, A13, A16, A17, A18, , 

A26, A28, A29, A27 ( 41%) 

Marcaria uma reunião com pais A2, A3, A11, A15, A23 

Não falaria na frete da turma A3 

Conversaria com aluno sobre 

problemas que o roub a acarreta e sobre 

respeito ao próximo 

 

A5, A6, A7, A8, A 10, A11, A12, A15, 

A17, A18, A19, A20A21, A23, A26, A28, 

A29 (55%) 

Faria ele devolver a carteira   A5, A11, A12, A15, A17, A18, A19, A23

Pedisse desculpas ao colega  A12 

Tentaria ajudar ao aluno que roubou, 

conversando e ate dando dinheiro 

A22 

Chamaria para um a conversa “de am igo A24 
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para amigo”  

Interviria A25 

 

        b. Se descobrisse que apenas um aluno realizou um  trabalho de grupo proposto e 

os demais não participaram?  

 

Pediria para os alunos que não 

participaram, um trabalho individual 

A1, A5, A12, A14, A16, A 17, A18, A20, 

A23, A26, A28, A9 

Evitaria de marcar trabalho em grupo A2, A19 

Daria nota só para o aluno que 

participou 

A3, A4, A10, A11, A12, A14, A15, A29, 

A27 

Dividiria a nota em  conjunto com  o 

grupo 

A6, A19 

Conversaria com o grupo sobre a  

importância de um  trabalho em  grupo 

para a sua formação  

A7, A10, A12 

Passaria um novo trabalho com  not a 

menor 

A8, A 22 

Anularia o trabalho A13 

Faria uma avaliação individual e uma 

em grupo 

A16 

Pediria explicações ao grupo para se 

justificarem 

A21, A25, A28 

Faria um debate com  a turma  

levantando a questão 

A24 

 

c. Se você soubesse que João estava fazendo regularmente a pesquisa de casa junto com 

Pedro e você os censurou por pe rceber que as inform ações es tavam muito pa recidas. No 

entanto, Maria lhe contou que João estava ajudando Pedro há muito tempo já que ele estava 

apresentando muitas dificuldades com a matéria. O que você faria?  

 

Avaliaria os alunos pela prova A1,A15, A18 
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Daria mais atenção a Pedro A3, A4, A6, A11, A12, A26 

Tiraria as dúvidas de Pedro A2,A3, A19, A27, A29 

Conversaria com  Pedro sobre não fazer 

rabalhos semelhantes 

A5, A14, A16, A19, A24 

Daria parabéns ao colega que o ajudou e 

conversaria sobre a im portância da 

cooperação 

A7 A8,A10, A19, A24, A25, A29 

Dava nota maior a Pedro A9 

Pediria desculpas a eles A10, A11, A12, A13, A17, A21, A22, 

A23, A26, (31%) 

Mudaria minha forma de ensinar A16, A29 

Encaminharia Pedro para apoio A28 

  

 

5. Defina: 

a. Ética 

Não respondeu A1, A10, A20, A25 

Avalia o bom / certo e m au /errado das 

situações 

A2,A4, A15, A19, A27, A28 (20%) 

Ponto fraco e forte das situações A3 

Comportamento inerente ao ser hum ano, 

capacidade de fazer o certo ou errado 

A4, A8 

Comprometimento, respeita r lo cal de  

rabalho – ligado a profissão 

A5, A16, A17,A22, A29 ( 17%) 

Estar submetido a lei comum A5 

Conjunto de norm as e regras que ajudam 

a convivência social 

A6, A7, A18 

São atitudes justas  A9 

Agir dentro do dito correto A11, A26 

“Ser respeitável”, respeitar os outros A11, A12, A23, A24 

Ser correto sem se comparar com demais A13 

Valores individuais de conduta A14 
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De acordo com a cultura local A21, A27, A28 (10%) 

Fazer m eu trabalho  sem  prejudicar 

ninguém 

A22 

 

b. Moral:  

Não respondeu A1, A20, A25, A28 

Ela recrimina A2 

Análise de uma situação/ A3 

Comportamento cultural/ regras de um a 

cultura 

A4, A7, A12, A18, A19, A23, A26 

24%) 

Respeitar os colegas A5, A13, A29 

Parecido com ética A6 

Cumprir o que acredita ser o certo A8 

Valores demonstrados pelo indivíduo A9, A10, A11, A14 

Saber o que é certo ou errado/ regras 

sociais 

A11, A15, A16, A17, A23, A26, A27 

24%) 

Conjunto de éticas A21 

Melhor trabalho em sala de aula p alunos 

saírem com bons pensamentos 

A22 

Atitudes sadias A24 

“Lixo no lixo” e palavrões  A29 

 

c. Temas Transversais 

 

Não respondeu A1,A2,A3, A8, A13, A20, A22, A23, 

A25, A28 ( 35%) 

Podem estar presentes em  qualquer 

disciplina 

A4, A9,A10, A11, A12, A19, A26, A27 

Ligados a cidadania/ ligados a sociedade A5, A6 

Exemplificou  os temas A6, A29 

Tem relação com conteúdo programado A8 

Temas da atualidade/ A14, A15, A17, A18, A24  
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Políticas públicas A16 

Não são ligados aos conteúdos da 

disciplina 

A21 

Muito usado mas não sei o que é A22 

Inseridos em algumas disciplinas A25 

 

6. Em seu planejamento de aula estão presentes atividades que abordem questões 

concernentes à Ética?   

 

Sim A6, A7, A8, A19, A25  (17%) 

Nao A1,A2,A3,A4, A5. A9, A10, A11, A12, A13, A14, A15, A16, A17, 

A18, A20, A21, A22, A23, A24, A26, A28, A29 (76%) 

 

Caso positivo, qual ?    

 

Está intrínseca ao trabalho  A6 

Questões sobre respeito ao próximo A7,A8 

Que os alunos estabeleçam suas próprias  

regras e responsabilizem pelos respeito delas 

A19 

Impessoalidade A25 

Discussões que levem em consideração a 

posição de cada aluno  

A27 

 

7. Você tem algum a sugestão de conteúdos  a seres abordados na sua licenciatura 

relacionados à  abordagem da  Ética no Ensino  Médio?  

Não A1,A2,A3,A6,A8,A10, A13, A14, A15, 

A16, A17, A18,   

As disciplinas poderiam contribuir com 

tais questões 

A4 

Relações de trabalho e poder A5 

Questões sociais no Rio de Janeiro A7 

Atitudes em sala-de-aula A9 
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Ter um a disciplina parecida com o a  

Educação Moral e Cívica 

A11, A12 

Mais fundam entação teórica sob re as 

situações c otidianas q ue se re lacionam 

com questões éticas   

A19 A20, A21, A22, A29, A27, ( 20% das 

sugestões)  

Mais fund amentação teórica sobre 

como a ética faz parte da form ação do 

aluno 

A19 

Que os conteúdos sejam  abordados 

mais próximos da realidade  

A23 

Questões relacionadas aos contrastes 

sociais/ exclusão  

A24, A26 

A inf luência d as m itologias na 

formação ética dos povos 

A25 

Questões que abord em a “cola”,  

responsabilidade e comprom etimento do 

professor 

A28 

  

 5. 3. Terceira etapa: Análise dos dados levantados 
 
Relembramos que o s q uestionários e as en trevistas foram  realizados  com  os alun os 

licenciandos que estavam  presentes no Colégio de Aplicação da Universidade escolhida 

para a pesquisa e cujos currículos foram anteriormente e posteriormente analisados.  

Sabendo que todos os cursos investigados têm a duração de oito períodos, os dados 

demonstraram que os questionários foram  re spondidos por alunos em fase final da sua 

formação. 75% dos licenciandos estudavam nos sétimo ou oitavo períodos.  

Apesar de os entrevis tados apresentarem  um discurso direciona do à im portância de 

serem educadores – a despeito d e meros professores – e de terem  comprometimento com a 

“educação integral” d e seus alunos,  a m aioria das respostas (34%) afirmava ser o  bom 

professor aquele que “passa bem” o conteúdo. 24% dos entrevistados explicitaram que bom 

professor seria aquele que se baseava no c ontexto do aluno, o que nos faz inferir que, 

também priorizam a efe tiva assimilação do conteúdo pelo aluno e preocupação com o que 

está sendo “passado”,  transm itido. Muitas  das  demais resp ostas res idiam e m ser bom 
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professor aquele que “passa conhecimento coerente”, “f az aluno entender o conteúdo”, 

“domina o conteúdo da sua disciplina”, “atende a expectativa do aluno”.  

Apesar da análise dos currículos, fl uxograma ou e menta não apresentarem  u ma 

disciplina o u conteúdos específico s sobre étic a (exceto o currícu lo de Educação F ísica), 

55,2% ratificava que h avia sim  na sua form ação conhecim ento sobre tais questões. No 

entanto, ao questionarmos sobre que conteúdos se riam estes, ficou claro que os licenciados 

não tinham conhecim ento nem sobre o que c onsistiria especificam ente a reflexão  

concernente à moral e à ética.  Somente 70% dos alunos que responderam  positivamente a 

presença de conteúdos no currículo já haviam  cursado tal disciplina, o que inferimos que 

30% destes licenciandos sabiam por terceiros que teriam tais informações.  

Quanto aos conteúdos importantes, supostam ente sobre ética e m oral os quais algum 

professor te ria fornec ido, foram  apresentadas  algum as das seguintes respostas: “como 

trabalhar com alunos deficientes”, “com o não ag ir de forma tendenciosa”, “levar ao órgão 

responsável”, o que demonstra a falta de informações sobre o tema.  

Tal acusação concern ente à carência de infor mações é corrob orada quan do 

perguntamos aos graduandos com o lidavam com os dile mas propostos. Ao se depararem 

com roubo, trapaça, cola, injustiça no cotidiano es colar, percebemos que as atuações são as 

mais variadas possíveis, são subjetivam ente form uladas sem  a rgumentos teóricos 

consistentes para fundamentá-las. As divergências entre as resposta s corroboram a falta de 

parâmetros de como agir ante os alunos. O que um professor reprimiria, dando “nota zero”, 

um outro daria os parabéns e salientaria para a turma como é “bonita a atitude”.  

 Outros graduandos delegariam  tal de ver à direção, talv ez por sentirem -se 

despreparados para lidarem  com  tais questões.  Tal despreparo aind a é ratificado q uando 

pedíamos para conceituar ética, moral e temas transversais.  

Apesar do Tem a Transversal norteador da ética ser determ inação da vigente LDBEN 

no. 9394/96, 50% dos licenciados qu e cursam os últimos sétimos e oitavos períodos da sua 

graduação não souberam responder o que seria isso. Os outros 50% tinham uma vaga idéia 

do que se tratava, porém, 17% apenas salientaram que abordariam tais temas em suas aulas.  

Por fim, 28 dos 29 licenciandos entrevistados  enfocaram a importância e o desejo de 

obterem m ais inform ações sobre tais ques tões em seus currícu los. 3 0% das sug estões 

apresentadas gostariam de obter fundam entação teórica e conteúdos sobre com o lidar com 
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situações morais cotidianas – ou dilem as – que surgem no decorrer da sua prática 

pedagógica.   

Podemos obter muitas informações sobre os dados e as respostas apresentadas pelos 29 

licenciandos que estão iniciando sua prát ica pedagógica e term inando sua form ação 

docente. Em geral, ressaltam os a deficiência de  tais discussões dentro do currículo e nas  

salas de aula dos cursos de licenciatura que preparam  diversos professores para lidarem 

com crianças e jovens. No enta nto, todos os professores são incitados a lidarem  com tais  

dilemas cotidianam ente, o que faz com  que de sejem inform ações e argum entos teóricos 

para fundamentarem seu agir ante a for mação moral d e seus alunos. No próxim o e últim o 

capítulo nos aprofundaremos nesta discussão.   
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CAPITULO VI 

UMA PROPOSTA DE ABORDAGEM DA ÉTICA NOS CURSOS DE 

LICENCIATURA 

 
Muitas são as m udanças pelas quais passam os neste iníc io de sécu lo XXI. Ao m esmo 

tempo em que tal realidade provoca perplexidade e insegurança, incita, concomitantemente, 

uma am pla produção científica so bre os m ais diversos assuntos. Intensos debates são 

levantados e problemas ressaltados os quais nã o apenas ratificam esse tempo de m udanças 

como caracterizam a diversidade de matrizes teóricas e posições político-sociais existentes, 

o que, ressalta Freuri (2006, p. 496) torna o debate particularmente produtivo e aberto. 

É nesse contexto de lutas e tensões que  podem os identificar algum as questões 

ocupando lugares centrais nos debates. Entre elas, ressalta Candau (2008, p.156), podemos 

destacar a problem ática da igualdade e dos  direitos hum anos em um mundo m arcado por  

uma globalização excludente e, as questões da diferença em tempos de uma mundialização 

com pretensões m onoculturais. Pensar em  uni r alteridade e igualdade de oportunidades, 

diferença e democracia incita-nos a retornar ao debate dos direitos humanos.  

Temas como preconceito, discrim inação, violên cia, igualdade, diferença e identidade 

retornam periodicam ente, não apen as à retó rica política, m as ao cotidiano e à p rodução 

acadêmica educacional. A temática da igualdade e da id entidade justifica-se, hoje, segundo 

Moreira (2006, p. 11), em  termos teóricos, práticos e polític os. Em termos teóricos, cada 

vez mais importa sabermos quem  somos, a que grupos nos associam os e  quem  queremos 

nos tornar. Em  ter mos políticos, as  inúm eras situaçõ es de discrim inação e opressão têm  

sido enfrentadas com  lutas e conquistas, nas quais as ref lexões sobre as questões da 

alteridade e da diversidade vêm  sendo freqüe ntes e instigantes. Em  term os práticos, 

principalmente para, nós professores, cabe-nos refletir sobre as identidades construídas no 

âmbito das práticas educativas.  

Que tipo de aluno/sociedade queremos construi r hoje na escola? Os alunos de ontem 

são os mesmo de hoje? Como lidar com a diferença sem buscar homogeneizá-los? Existem 

atitudes p ermitidas para alguns  e com portamentos pro ibidos para outros ? Que v alores 

devemos ensinar hoje? Os valores do século  passado “servem ” para a atual infância 

informatizada e globalizada?  Essas são al gumas das perguntas explicitadas pelos 
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licenciando entrev istados na pe squisa aqui realizada: eis a relevância da abordagem  da  

ética nos cursos de licenciatura.  

O processo de globalização, a produção e difusão veloz de inform ações, a busca 

desenfreada por bens materiais, a violência e o surgimento de patologias neste novo século, 

torna o debate sobre valores e virtudes não apenas relevantes, mas urgente.  Professores das 

diversas áreas, cuja função, segundo o ar t. 35, da LDB 9394/96, é “o aprim oramento do 

educando com o pessoa hum ana, incluindo a formação ética e o desenvolvim ento da  

autonomia intelectual”, precisa e anseia por informações. Torna-se necessária, a abordagem 

nos Cursos de Licenciatura, de questões que ajudem  professores a colocarem  o Tem a 

Transversal da Ética em prát ica e infor mações relev antes p ara lidarem com  os dilem as 

surgidos na sua prática cotidiana.  

A despeito da relevância da  Educação Moral/Ética no s Cu rsos de Licenciatura da 

Instituição de Ensino Superior analisada – e ressaltada pelos gra duandos no capítulo V da 

investigação aqui exposta - foi evidenciado que a abordagem destas questões é insuficiente. 

Em alguns cursos - como é o caso de m atemática, biologia, física, química e artes plásticas 

- ficou claro que nada é ressaltad o em  relação  à ética. Nos cursos de letras, h istória, 

geografia da Universidade pesquisada não existe uma disciplina direcionada apenas para tal 

problemática, mas professores de sociologia, historia da educação, filosofia e psicologia, 

segundo os entrev istados, abordam  questões re lacionadas à educação moral. No entanto,  

quando pedimos aos licenciandos entrevistados que respondessem questões básicas sobre o 

conceito de ética, m oral, dilem as e valores,  observam os que as respostas dadas eram  as 

mais variadas possíveis, se m fundam entação te órica e filosófica. Podemos inferir que as  

questões e os dilemas surgidos no decorrer da sua prática docente são resolvidos de acordo 

com a educação que receberam de suas famílias, amigos e escola, e não fundamentados por 

informações obtidas no decorrer de seus Cursos de formação docente.  

Foi evidenciado, também, que o Curso de Educ ação Física desta Institu ição Estadual é o 

único que apresenta disciplinas relacionada s diretam ente com as questões éticas. Ao 

responderem os questionários, os alunos de ste curso apresentaram  respostas m ais 

filosoficamente e psico logicamente funda mentadas. Os alunos de educação física,  

também, apresentavam  m ais facilid ade para resolverem sozinhos com  suas crianças  os 

dilemas a eles apresentados. Nenhum dos est udantes de ed ucação física levaria o aluno  

para a coordenação da escola, mas resolveriam e conversariam com seus alunos sozinhos 
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sobre a importância de ser honest o e justo.  Um estudante de  educação física expôs: “Eu 

conversaria com  o aluno sobre problem as que o rouba acarreta e sobre o respeito ao 

próximo”. Outro ressaltou “dilem as são fo rmas de aprendizado e o professor deve 

intervir”. 

Podemos refletir, tam bém, que dilem as são mais reco rrentes nas suas  aulas – cu ja 

metodologia reside em mais aulas práticas do que teóricas – diferent e dos professores que 

lecionam dentro de sala-de-aula. Pensam os que estes aspectos podem  influenciar nas suas 

respostas e neste diferencial da formação docente. 

Alguns dados levantad os corroboram com o de scaso em relação às questões éticas na 

sala de au la, m esmo que recorrentes. Ao mesmo tem po e m que 98% dos entrevistados 

defendiam a importância destas informações no currículo, 76% disse que não iriam abordar 

o Te ma Transversal da ética no decorrer dos se us estág ios nesta In stituição – apes ar de 

serem obrigados segundo a legislação vigente.  Aqueles que afirm am abordá-los, quando 

interrogados sobre os conteúdos, não soubera m muito bem  defini-l os, o que nos traz 

suspeitas sobre sua prática. Alguns alunos, ai nda, ao responderem abordar conteúdos éticos 

no decorrer dos seus estágios, confundiram  ética com outras questões, como por exemplo, 

aspectos religiosos e políticos . Apesar de concordar que ta is tem as, muitas vezes, se  

cruzam ou se assemelham, pensamos que tal fato ratifica, de fato, que a m aioria dos alunos 

não sabe nem  do que realm ente po deria trat ar um a discip lina sob re É tica e Educação 

Moral.  

Além do descaso em relação à ética, nos Cursos de Licenciatura, muitos são os desafios 

surgidos ao  buscar ins erir tais in formações na for mação docente. A quantidade de 

problemas e questões inerentes à problem ática do agir hum ano junto à diversidade de 

correntes qu e buscam  solucioná-los , torna sua abordagem um  desafio ante os lim ites de 

tempo que tanto uma disciplina escolar como o trabalho aqui apresentado nos impõe.    

Como já aqui exposto, acreditamos que um diálogo entre diversos autores, correntes ou 

áreas, quando possível, pode ser m uito rico e produtivo. Foi seguindo tal pensam ento que 

selecionamos para nos ajudar nessa caminhada a Teoria Ética Aristotélica, as contribuições 

a ela feita p or MacIntyre e pressupo stos apresentados pela p sicanálise freudiana - qu ando 

necessário, a leitura desta feita por Lacan. Isso porque acreditamos que ambas podem trazer 

contribuições relevantes para responder as questões ressaltadas pelos alunos licenciados e 

fundamentar os argumentos e hipóteses aqui anteriormente expostas.  
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Relembramos aqui, uma ressalva f eita no in ício deste trabalho. Em  alguns aspectos, 

ambas teorias se assem elham, em outros diverg em e, e m alguns tópicos, acreditamos que 

podem se com pletar. No entanto, o objetivo maior neste m omento, é expor as idéias 

trazidas por esses renom ados autores cujos pr essupostos direcionaram-se aos aspectos da  

moralidade e foram relevantes para uma abordagem da ética de todo um contexto histórico-

social.  

  A i mportância de refletirm os sobre É tica e a acusação da crise moral pela qual 

passamos nesse inicio de século é ressalt ada tanto por MacIntyre quanto por muitos 

psicanalistas.  Relem bramos que MacIntyre (2001, p. 20) afirm a que  a “linguagem e as 

aparências da moralidade pers istem, embora a s ubstância integral da moralidade tenha se 

fragmentado m uito”. Segundo ainda o autor, o que tem os hoje “são fragm entos de um 

esquema conceitual, partes às quais atualmente faltam os contextos de onde derivavam seus 

significados. Temos na verdade simulacros da moralidade”. (MACINTYRE, 2001, p. 21) 

 Vivemos um tem po que tem se caracterizado como de fragm entação, de dispersão de 

sentidos, de fi m de  utopias, e ressalta Doris Ri naldi, “fala-se em crise de valores morais, 

manifesta tanto no cotidiano através dos com portamentos individuais, quanto na vida 

política” (RINALDI, 1996, p.12). Rinaldi salienta ainda que a falência, hoje evidente, dos 

antigos valores morais tem com o resultado a exacerbação do individualism o na cham ada 

“cultura do narcisismo”.  

 A psicanalista Maria Rita Kehl, à lu z dos preceitos introduzidos por Freud, não 

apresenta conclusões diferentes ao introduzir o debate entre ética e psicanálise proposto em 

sua obra “Sobre Ética e Psicanálise” (2005). A autora postula que vivemos hoje em  uma 

sociedade alicerçada pelo prazer narcisis ta, o acúmulo de dinheiro e da exclusão do  outro. 

Os valores que funda m a sociedade na qual vivemos no século XXI, expõe a autora, são 

“antivalores”.  

Ante esse q uadro social, questionar e reflet ir sobre os valores que devem  alicerçar a 

atual sociedade que se pretende  igualitária, democrática e boa para todos os seus cidadãos 

torna-se imperioso.  Tal neces sidade não apen as foi ressaltada pelos autores s elecionados 

aqui com o pelos professores e licenciandos  pesquisados na investigação proposta. 

Buscamos, portanto, um  diálogo entre áreas e es tudiosos que se dedicaram  ao estudo pelo 

agir humano para responder nosso problema.  
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Iniciando a discussão entre as teorias escolh idas recorremos prim eiro a Aristóteles 

cujos textos, datados do século IV a.C., nos  trazem  contribuições para pensarm os sobre 

uma sociedade Ética. Em sua Teoria das Virtudes exposta principalmente na sua obra Ética 

a Nicômaco, Aristóteles apresen ta um a teoria profundamente consistente sobre a ação 

humana, sobre a educação e a prática de  valores m orais para se alcançar a eudaimonia. O 

fim do agir do homem é para Aristóteles a felicidade assim como é também para Freud. No 

entanto, o m eio de alcançá-la é diferente nas obras expostas pelo filósofo e pelo 

psicanalista.  

Para o psicanalista, a felicidade relaciona-s e mais à economia da libido do que à regras 

éticas que a assegurem , expõe  Rinaldi ( 1996, p. 44). Freud se ap rofunda, ainda, dizendo 

que não crê e m nenhum tipo de idéia que assegur e a felicidade, cuja essência no sentido 

restrito, reside numa manifestação episódica ligada à satisfação de im pulsos intensamente 

represados.  Nos primeiros escritos da psicanálise é defendido que a felicidade está ligada a 

episódios de satisfação das pulsões, no entanto, o próprio autor, e alguns de seus discípulos 

e críticos - com o Adler, Rank, Jung, Frankl – com plexificam, reflete e reelaboram tais 

preposições.  

Vimos, no capítulo III da dissertação aqui  apresentada, que Freud se aprofunda e 

modifica, no decorrer d a sua obra, sua hipótes e do princíp io do prazer com o propulsor do  

mecanismo psíquico. A  m etáfora de que o ps iquismo busca a satisfação im periosa é 

prolongada e novas questões são ex postas pelo psicanalista, prin cipalmente ao defender o 

principio da realidade, “a com pulsão a repetiç ão” e a “pu lsão de m orte”. No entanto,  é ao 

ressaltar as  questõ es q ue norteiam  a form ação e insaciabilid ade do  desejo que novas  

questões acerca da moralidade aparecem nas suas obras.  

Relembremos ainda que, no capitulo III, foi ex posta a idéia inic ialmente defendida por 

Freud de que os motivos da existência da moralidade não consistem apenas na necessidade 

social de restrições ou apenas são or iundas da instância m oral do SuperEgo. Freud 

recorrendo ao conceito de a Coisa, ou das Ding, postula que as restri ções e a tendên cia a 

seguir regras morais fazem parte da  própria co nstituição psíquica. Ante  tais preceitos nos 

perguntamos: mas que restrições deveriam ser ou são essas? 

Foi ressaltado aqui também que o foco dos es tudos do psicanalista se direcionava ao 

funcionamento psíquico e as suas psicopato logias. Relembrem os que o fi m da teoria  

psicanalítica, diferente de certas teorias filosóficas, se gundo Hanly (1995), é trazer um 
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relato psicogênico dos valores, sem  defender ou  julgar alguns em  detrimento de outros. A 

psicanálise, segundo ain da o autor, “oferece um  relato descritivo d a gênese do normativo.  

Pode proporcionar um a história natural e expl icação desta gênese através do m odo como 

ela integra uma perspectiva de desenvolvimento” (HANLY, 1995, p. 208). 

No entanto não podem os negar que podem os retirar da obra psicanalítica im portantes 

preceitos que recorram as questões éticas ou que  nos traga relev antes reflexões. Antônio 

Penna na sua obra Freud, as ciências humanas e a filosofia recorre o texto clássico de Rieff 

Freud, la mente de um moraliste para exprimir a persisten te visão ética e m oralista do ser 

humano ratificada por Freud. Riff expõe 
(...) a psicologia de F reud tem uma importância cultural. Sua psicologia não apenas 
estuda  a condu ta da vida , mas busca também afetá-la. Por esse m otivo é ju sto que 
denominemos a psi canálise uma psi cologia m oral, seja  qual f or o  j ulgamento q ue 
façamos de seus méritos científicos”. ( RIEFF apud GOMES 1994,p. 208)  

 
 A teoria psicanalista não tinha e não tem  como objetivo – o que é até d icotômico à sua 

deontologia  – nortear o agir do cliente/homem. Não é esse o objetivo da psicanálise, mas é 

das Teorias Éticas, da Educação e do professor.  

Objetivamente diverg ente de Freud e co m fi m de postular parâm etros éticos 

norteadores do Agir Hum ano, Aristóteles traz sua teoria da Virtude. C omo foi exposto, o 

fim do Agir hum ano para o estagirita é a felic idade, assim como é para o psicanalista. O  

caminho para alcançá-la, segundo o estagirita, é a prática das virtudes – que se expressa na 

fórmula do m eio-termo. A virtude é obtida po r m eio da a prendizagem teórica – a qual 

exige estudo e informação – e o hábito - que exige a prática cotidiana desse conhecim ento. 

O estagirita nos traz um  quadro bem  claro e informativo de todas as virtudes e seus  

correspondentes excessos e faltas.  

Não apenas  é ressaltad a a relev ância da p rática da ju stiça, da tem perança, coragem, 

generosidade e da virtude da prudência, com o são apresentados os meios de alcançá-las. A 

sabedoria p rática – a virtud e intelectu al ac rescida da m oral - v ai resid ir, en tão, na 

capacidade de discernir entre esses extremos – excessos e faltas. 

Como previamente explicitado, o conceito de virtude consistirá portanto,  na “qualidade 

segundo a q ual se age d a melhor forma em relação aos prazeres e do res e que o v ício é o  

oposto”. (2007, p. 72) Podem os nos  aprofundar nas reflexões ressaltando tam bém que a 

virtude é:  

uma disposição estabelecida que leva à esc olha de ações e paixões e q ue consiste 
essencialmente na observância da  m ediania rel ativa em  nós, se ndo i sso 
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determinado pela razã o, i sto é, c omo o homem prudente o determinaria 
(ARISTÓTELES 2007, p. 77).  

 

Algumas questões devem aqui ser levantadas. A virtude seria, portanto, o caminho para 

os jovens qualificados pela psicanalista Maria Rita Kehl como incapazes de lidarem com as 

frustrações, isto é, com o não-prazer?  A virtude ajudaria Maria Cristiana Kupfer responder 

qual seria o equilíbrio o qual devem os ensinar nossos alunos a agirem entre as pulsões e as 

restrições sociais ?  A virtud e ajud aria, por tanto, pensarm os na diferença entre escolha e 

desejo? Mas o que são escolhas, e qual a diferença em relação ao desejo?   

A escolha,  para Aris tóteles, é a m anifestação de um  ato volun tário, refletid o e 

deliberado. Ani mais inferiores e crianças  não podem agir voluntariam ente, m as não 

capazes de fazer esco lha na concepção Aris totélica. Elas  agem  em  função do desejo. 

Segundo o autor (2007, p. 92), “um  indivíduo humano detentor de autocontrole falho agem 

em função de desejo, mas não em função de escolha e, ao contrário, um homem detentor de 

autocontrole age em função de escolha e não de desejo”.  

No entanto,  parece-no s que o conceito de desejo utilizado por Freud – o qual passa 

pelas restrições do SuperEgo - se assem elha ao conceito de esco lha Aristotélica.  E o  

conceito de pulsão freudiana corresponderia ou se as semelharia ao conceito usado por 

Aristóteles para sign ificar o desejo sem  rest rições e sem  reflexões. Ambos conceitos são 

utilizados p elos au tores de f orma dif erente, o que nos dá indícios  que essa duplicidade 

causa erros de interpretação nas idéias postuladas por ambos.  

A questão que norteia a discussão ética é saber quais parâm etros, portanto, deve m 

nortear nossas escolhas, com o defende Aristóte les e atualiza MacIntyre, ou nossos desejos  

como conceituaria Freud. Como deliberar ante os prazeres e os desejos?  

Relembramos que para MacIntyre (2001, p.255) o agir virtuoso não é “como mais tarde 

pensaria Kant, agir contra a in clinação, é agir com base na inclinação form ada pelo cultivo 

das virtudes. A educação moral é uma “ éducation sentimentale”. O f ilósofo completa suas 

reflexões acerca d a importância d a Educação  Moral,  expo ndo que, sem  a orientação das 

virtudes, “faltariam ao indivíduo os meios de organizar suas emoções e desejos, de decidir 

racionalmente quais cultivar e incentivar , quais inibir e reduzir” (MACINTYRE 2001, 

p.254).  
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MacIntyre nos sugere, portanto, que para as  crianças e jov ens consegu irem lidar d a 

melhor for ma com suas pulsões – isto é, que lhes traga m enos sofrim entos futuros – 

conhecer e praticar as v irtudes aristotélicas torna-se necessário. No entanto, sabem os que 

esse é um  c aminho difícil. Alguns riscos corr emos, e um  deles é de que a im posição de 

certas reg ras, não refletida pela crian ça ou a repressão excessiva sem m otivos ou 

argumentos consistentes para tal, podem  provoc ar não apenas patologias – com o postula 

Freud – m as o resultado inverso: a criança nã o tendo oportunidade de se conscientizar de 

suas pulsões age de form a inconsciente em  prol delas sem restrições, ou se revolta em  

relação a qualquer tipo de censura. 

Inferimos, portanto, que oportunizar que cria nças reflitam  sobre suas vontades, suas 

pulsões e seus atos, deve fazer parte da prática de pais e professores. Afinal como organizar 

suas em oções e d esejos se não  os conhece v erdadeiramente? Será que jovens  e crianças  

aprendem a se conh ecer ou con scientizar-se de se us v ícios e ex cessos, para a p artir daí,  

buscar o equilíbrio, a prática das virtudes? Será que sem levarmos em conta as vicissitudes 

dos m ecanismos psíquicos, serem os realm ente eficazes n este cam inho?  Os professores,  

concomitante, não devem  compreender em  que fase do desenvolvim ento moral seu aluno 

se encontra ao ensinar certas virtudes?  

Relembremos m ais uma vez que MacInty re, apesar de u tilizar com o base para suas 

explicitações a Teor ia das Vir tudes Aristo télicas, postu la um a crítica  ao Estag irita. O  

professor da Universidade de Notre Da me ressalta, no fi m de seu capítulo XII, que falt am 

explicações à Aristóteles referente aos conflituos inerentes ao homem, ao agir entre o Bem 

e o Mal (MACINTYRE, 2001, p. 277). Para o au tor, Aristóteles fica cego ante as 

evidências dos m omentos nos quais o hom em é incitado à lidar com  seus vícios e suas 

virtudes. Não seria essa a tarefa a qu e se propôs Freud: descrever os mecanismos psíquicos 

e, consequentemente, o agir humano?  

Quando Freud explica as causas e origens das pulsoes, dos desejos e das escolhas feitas  

pelos jovens, traz relevantes contribuiçoes aos professores, para com preenderem o a gir de 

seus alunos e para uma prática efetiva da Educaçao Moral.  

No entanto, um  outro ponto teórico os se param, o qual deve aqui ser enfocado. A 

capacidade racional – base da te oria das virtudes - é colocada em dúvida por Freud a partir 
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da existência da hipótese do inconsciente. Neste momento, fica clara uma divergência entre 

autores, cujos pressupostos concernentes ao racional e ao inconsciente os separam.  

No entanto, um  interessante texto de Antoni o Penna apresenta um a diferente visão da 

obra Freudiana no que concerne ao “hom em mo ral”, próxim a até da visão Aristotélica.  

Freud para ele é um homem moralista, como podemos ver na passagem: 

O exam e das  pre ocupações com  a moral nos m ostra um hom em extrem amente 
rigoroso. Esse riscos se percebe quando ele define “homem moral” como aquele que 
reage à tentação, tão logo a sente em seu coração, sem submeter-se a ela. Um homem 
que alternadamente peca e depois, em  seu rem orso, erige altos pa drões morais, fica 
exposto à censura de tornar as coisas fáceis demais para si. ( PENNA, 1994, p. 209) 

 

A divergên cia entre es tagirita e o psicanalis ta, em síntes e, reside na ênfase dada à 

influência do inconsciente na ação  do hom em e não na existência de u ma outra in stância 

psíquica além do racional/consciente.  Aristótele s, no século IV a.C, já  nos trazia indícios 

da sua cren ça em  idéias e pensam entos não conscien tes. No seu livro I da Ética a 

Nicômaco, o estagirita expõe  

(...) é sat isfatório e po de aqui ser adot ado, a saber, que a alm a (psique) é bipartida, 
uma parte irracional e a outra capaci dade de razão. (Se essas duas  partes são 
realmente di stintas n o se ntido q ue o sã o a s part es do co rpo ou de qualquer o utro 
conjunto di visível, ou se em bora di stinguíveis n o pe nsamento com o duas, sã o n a 
realidade in separáveis, co mo os lado s côn cavos e convex os d e u ma cu rva, é u ma 
questão que carece de im portância para o a ssunto em pauta).      (AR ISTÓTELES, 
2007, livro I ,cap. 12,  p. 63, parêntese e grifo meu) 

 

De for ma s emelhante à hipótese do apar elho psíquico freudiano, o m estre grego 

prossegue seus escritos salientando, ainda , sua cren ça na divisã o da m ente ou do que 

conceitua como a parte irracional do  homem. É nesse momento que explica o seu conceito 

de razão, e a sua pressuposição - divergente da freudiana - da superioridade da m ente 

racional sobre o irracional. O mestre estagirita diz que 

(...) pe rcebemos que  a parte  irracional, be m co mo a alma com o um  todo é dupla. 
Uma di visão dela, ou se ja, a ve getativa, não  pa rticipa de m aneira al guma, do 
princípio racional; a ou tra, que é a sed e dos apetites e do  desejo em geral, participa, 
de um certo modo, do princípio racional, sendo obediente e submissa a el e, que é o 
sentido que emprestamos ao acabamento do “racional”(...) ( ARISTOTELES, livro I 
cap. 12, p. 64) 

O tema da questão sobre a qual postulam os o debate entre os autores escolhidos reside 

portanto em saber: O homem teria a capacidade de agir de forma autônoma? Mais uma vez, 

um prolongamento da metáfora exige que vo ltemos atrás e busquem os a origem e base do 

conceito utilizado pelos autores: o que é autonomia? 
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Como aqui exposto, podem os c hegar a tr ês conceitos sem elhantes, porém , não 

idênticos, acerca da autonomia. Para Piaget a criança a alcança por volta dos 13 anos, após  

passar pela heteronom ia. Esta terceira fase do desenvolvim ento m oral reside na  

compreensão de que regras devem ser re speitadas devido a sua im portância nos  

relacionamentos sociais, assim como é na prática dos  jogos estudados pelo epistemólogo.  

Já para Kohlberg essa autonom ia é alcançada  mais tarde e após passar por 6 estágios 

classificados dentre os pr é-convencionais, convencionais  e pós-convenci onais. O sexto 

estágio, cujas qualidades só são alcançadas por 5% da população adulta (Biaggio 2002, p. 

23), é cham ado de " princípios u niversais de consciência". O indiv íduo reconh ece os 

princípios universais da cons ciência individu al e age de aco rdo com  eles. Se aquilo que 

considera injusto não puder ser modificado por m eios lega is, buscará outros m eios de 

reivindicar. É a m oralidade da desobediên cia, do senso crítico, dos revolucionários e 

daqueles que não se conformam com uma sociedade injusta e não democrática. No entanto, 

a teoria Kohlbergu iana é bom bardeada com  mu itas ques tões: se cada um  age de acordo  

com aquilo que acredita ser o  certo, quais seriam os parâmetros norteadores do agir social? 

Qual o risco de não cairmos num relativismo absoluto? 

Para Freud a questão  se com plexifica. Apesar de não dedicar ao estudo da questão da 

autonomia especificamente, podemos inferir em sua obra um a teoria do desenvolvim ento 

moral da criança  a partir de seu esquem a de am adurecimento do aparelho psíquico. A 

autonomia seria alcançada após o sujeito agir  sem medo da perda do amor do objeto. Seria 

o momento em que se age em  prol dos seus valores e crenças m ais internas, sem medo de 

desagradar ou perder a adm iração de possí veis representantes paternos. A criança 

autônoma s eria a que supera o “pai” e não tem com o fim conscien te ou inconsciente 

agradá-lo ou os seus substitutos. Pode mos perceber que, salvaguardando suas 

especificidades de con ceitos e certas caract erísticas in erentes à sua teoria do aparelh o 

psíquico, a base do conceito de autonom ia ou am adurecimento m oral para Freud se 

assemelha bastante com a sexta fase Kohlberguiana e a terceira postulada por Piaget.  

Cabe aqui ressaltar qu e as idéias freudi anas, as quais enf atizam a determ inação do 

inconsciente, são conhecidas com o as propulso ras da chamada ”m orte do sujeito”. Após  

Freud e a idéia de que não tem os conhecim ento e, conseqüentem ente, controle do que 

pensamos, somos ou agimos totalm ente – uma vez que grande parte encontra-se guardado 

no inconsciente – defede-se que não podem os pensar em  autonom ia do sujeito racional. 
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Neste ponto uma diminuição da distância entre oradores, como diria Meyer (1998), ou uma 

impossibilidade de acordo entre autores mostra-se evidente. No entanto, acred itamos que o 

debate entre eles ainda nos traz importantes contribuições.  

 Relembramos que por um  lado a Teoria  Aristo télica nos su rpreende com a  

incapacidade do hom em alcançar a felicid ade to tal em vi da, uma vez  que a perfeição da 

virtude é impossível  para todos os seres humanos. Por outro lado, Freud ressalta os 

determinantes incon scientes cu jas v icissitudes impedem  também  o hom em de controla r 

totalmente sua ação. A questão, m ais um a vez, consiste na ênfase dada e nos objetivos 

inerentes às Teorias.  

 Freud enfatiza, além  das patolog ias re sultantes dos mecanism os psíquicos, as  

vicissitudes das pulsões hum anas as quais influenciará o seu agir, m as se m postular  

normas,  o que enfocava periodicam ente não se r esse o seu objetivo. Aristóteles, sem se  

preocupar com  a origem dos vícios hum anos, enfatiza e busca trazer pressup ostos 

filosóficos os quais o homem deveria seguir rumo à felicidade.  

São muitas as criticas, tanto à visão pessim ista quase niilista de Freud ao defender que  

não vê m uito do bom  no hom em, quanto à vis ão positiv a de Aristóteles ao def ender a 

ênfase e busca do homem pela felicidade. No entanto, no cotidiano das escolas e na prática 

do professor torna-se im prescindível o exercício  das faculdades psíquica s em  associação  

com o principio racional, caso contrário, não dá para falar em Educação. E ainda, podemos 

inferir que quanto m enos capacidade de lidar com suas pulsões o aluno apresenta, torna-se 

mais necessário o aprendizado e a prática das virtudes.  

Aristóteles, nesse pon to, enfatiza ainda não ap enas a im portância da prática da virtude  

da prudência como nos traz consistentes argum entos que demonstram as conseqüências da 

falta de restrições ao Agir Humano, ou que vise apenas a satisfação pessoal pulsional.  

Relembremos que Aristóteles divide os bens em  três classes: os exteriores, os relativos 

à alma e out ros ao corpo . Aqueles que identificam a felicidade com o pr azer externo ou o 

bem corporal vivem  a vida de gozos, que é finito e im ediato, gerando muitas vezes um a 

busca constante e obsessiva po r obtenção sempre m ais de outros gozos. A busca por 

riqueza, poder ou bens exteriores não pree nche a busca hum ana pela felicidade, ao 

contrário da vida virtuosa. 

 120



Na m aioria dos hom ens, postula Aristote les (2007, p. 53), os pr azeres estão e m 

conflituo uns com os outros porque não são ap razíveis por natureza e carecem  sempre de 

outros prazeres. Esse não é o caso dos atos virt uosos que não são apenas  aprazíveis à esses 

homens como o são em  si mesmo e por sua pr ópria natureza. A vida destes, expõe ainda o 

autor, não precisa do p razer externo como uma espécie de encanto acess ório, mas contém 

um prazer em si mesmo.  

De forma semelhante ao estagirita, muitos foram os autores que questionaram   a vida  

norteada apenas pelo desejos individuais. Algu ns criticos,  certos discípulos de Freud e 

outros es tudiosos psican alistas troux eram um a nova interp retaçao ou direção à hipo tese 

freudiana da “satisfaçao da pulsao”, ou da “economia da libido” como mola propulsora do 

Agir Humano.  

Alfred Adler (1870-1937) rom pe com  seu m estre  por  considerar o fator sexual 

superestimado por Freud. Para a teoria do desenvolvimento individual postulada pelo 

psiquiatra-filósofo os  determ inantes básicos do comportamento humano inclui a sede de 

poder e a notoriedade, ignorado pela teoria das pulsoes sexuais freudianas.  

A causa principal para o rom pimento do psiquiatra Otto R ank (1884-1939) com se u 

mestre Freud foi a visão de que o traum a do nascim ento é m ais importante do que o 

conflito edípico. Segun do Rank, o conflito in trapsíquico crucial que o corre em  todas as  

fases do desenvolv imento é o conflito entr e m anter a capacid ade de apegar-se e 

experimentar a excitação e o medo associados à separação. União-separação e semelhança-

diferença são polaridades mantidas em tensão e que determinam o fortalecimento ou não da 

vontade.  O Outro, para Rank, assim  com o os relacionam entos sociais não têm  um a 

conotação negativa como podemos ver em  alguns escritos f reudianos (1913, 1930), m as é 

visto com o algo  essen cial para o desenvolvim ento huma no e am adurecimento pessoal  

Afastar-se do Outro perm ite a pessoa experim entar sua s ingularidade. A maturidade é, e m 

certo sentido, o triunfo da vontade sobre as forças - culpa, m edo da morte e medo da vida - 

que inibem o movimento tanto em direção como para longe dos outros.  

O m otor prim ário da dialética rankiana é a vontade,  a qual cons iste em um a força 

criativa irredutível. Ela não é som ente uma agência para a expressão de im pulsos sexuais 

ou agressivos freudianos; nem  ela é um a vontade de poder no sentido adleriano, m as uma 

força construtivamente a serviço de suas maiores criações artísticas e potenciais.  
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De for ma um pouco sem elhante, para o funda dor da Logoterapia e psiquiatra Viktor 

Frankl(1905-1997), a mola propulsora do agir humano també m deixa de ser a busca da 

satisfaçao das pulsoes sexuais m as sim  a bus ca por um  sentido. Baseado na frase de 

Nietzsche (apud  Frankl 1992) “quem te m por que viver, suporta qualquer como”, o 

psiquiatra defende que o homem apresenta uma auto-compreensao ontológica pré-reflexiva 

a qual indica a orientaçao para um  sentido, is to é, um  m odo específico  de dar form a as 

situaçães e a vida num  todo. Diante da sua fi nitude – saben do-se mortal – o hom em nao 

pode adiar a realizaçao  de seu sentido; “o ho mem deve deci dir perante que ou  perante 

quem se julga responsável” (ROEHE, 2005, p. 312). 

Na busca pelo seu sentido – o qual segundo Frankl se m odifica de acordo com o 

momento em que vive o indiví duo – o hom em é orientado pela  sua consciência, a qual o 

autor cham a de orgão de sentido. O psiquiat ra Frankl, nesse m omento, aproxim a-se de  

Aristóteles  e diverge da psicanalise freudian a. Cabe inquirir, nesse  momento,: qual seria a 

margem de liberdade e de autonom ia/ controle do homem ? Frankl(1993, p. 42)  ressalta a 

liberdade in terior, a capacidade in trínseca do  individuo de agir ante o am biente e as 

situações mais extremas de forma digna. Apesar de psiquiatra e conhecedor da hipótese do 

inconsciente freudiano, para Frankl, a liberdade  de escolha e a consciência ante seu agir, 

pensar e decidir é dominante no Ser do Homem.  

Sabemos, e ntão, que m uitos são os pressuposto s, afirm ações e crit icas apresentados  

tanto a Aristóteles quanto a Freud. Contudo, as  visões e teorias postuladas por ambos  

autores f oram m arcos insubstituíve is não só  nos contextos sócio-históricos nos quais 

estavam inseridos, mas representam teorias que marcaram as nossas atuais visões de mundo 

e vida, perpassando gerações. 

Apesar das muitas críticas recebidas, a psicanálise freudiana modificou ulteriores visões 

não só dos mecanismos psíquicos, mas das muitas outras áreas do saber como a filosofia, a 

religião e os estudos da Ética. A despeito  de datar do século IV. a.C, os escritos 

Aristotélicos, m ostram-se bem  atuais. Per guntamos: suas virtudes, não são hoje, be m 

similares aos conteúdos postulados pela vi gente LDB no que concerne à abordagem da 

ética nas escolas?  Falar em  justiça, quando se e voca as questões étnicas, as leis de cotas, 

ou, às questões da estratificação social e da democracia, não é atual? Falar em generosidade 

e em  solidariedade não é vigente quando se recorre à retórica do respeito ao outro, à 

diferença e o respeito aos diversos grupos culturais? E a prática da temperança e prudência, 
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não responderia a questão leva ntada pela psicanalista Mari a Cristiana Kupfer no início 

deste trabalho.  

 Relembramos que segundo  Kupfer (2005) uma das m issões a qual o educador está 

incitado a cum prir nesse momento social é “bu scar para seu educando,  o justo equ ilíbrio 

entre o prazer individu al – vale dizer, o prazer ineren te à das pulsões sexuais – e as 

necessidades sociais –  vale dizer, a repressão e a su blimação” (2005, p.46 ). Os  

pressupostos Aristotélicos concernentes ao equ ilíbrio en tre excessos e faltas – isto é à  

virtude - não nos traz relevantes fundamentos para pensarmos tal questão?   

A prática da prudência não é o que falta à “cultura do narcisimo” conceituada assim por 

Rinaldi? Aprender a dis cernir entre o que levará a felicid ade e o que trará dor e tris tezas 

futuras não apenas para si, m as para toda a sociedade na qual vivemos, não se torna 

essencial? Não seria a falta da ed ucação da p rudência u ma das causas des ta so ciedade 

narcisista de que fala a autora? 

Ficou claro  que apes ar de seus objetivos serem  difere ntes e alguns dos seus 

pressupostos diverg irem, am bas teorias co rroboram com  a relevância d e um a Educ ação 

Moral e da reflexão Ética nos cursos de Licen ciatura que formam professores das diversas 

áreas curriculares. A psicaná lise, descrevendo os fenôm enos psíquicos – o que Aristóteles 

não fez, segundo crítica aqui anteriorm ente exposta por MacIntyre - e a Teoria da Virtude 

Aristotélica norteando a Educação M oral dos es tudantes – algo que é incom patível com a 

prática dos psicanalistas, m as é função in erente à prática peda gógica – podem , juntas, 

ajudar os fu turos professores a efetivarem  o Te ma Transversal da É tica nas suas p ráticas 

pedagógicas.  Aristóteles e Freud trazem , ainda, contribuições imprescindíveis àqueles que 

almejam uma sociedade realmente democrática, justa e ética.  
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Considerações Finais 

 
 

Partindo da dificuldade de lidar com questões concernentes à Educaçao Moral/Ética no 

cotidiano das escolas brasileiras, relem bramos que a investigação aqui proposta objetivo u 

tanto investigar o que tem sido ensinado concerne nte ao tema da ética nos seus Cursos de 

Licenciatura como apresentar uma discussão teórica sobre a problemática do agir humano, 

dos valores, limites e do desenvolvimento moral infantil. 

A hipótese inicialmente levantada de que a formação dos licenciandos no que se refere 

aos conteúdos específicos da problem ática da  ética era insuficiente foi corroborada. A 

carência de inform ações/conteúdos filosóficos e psicológicos necessários para que os 

futuros professores possam lidar com os dile mas morais recorrentes na prática pedagógica 

foi ratif icada pelos dad os e inf erências obtid as nos questionários realizados com os 29 

licenciandos da Universidade P ública escolhida. Por m eio da pesquisa empírica  - análise 

dos currículos e dos conteúdos oriundos dos qu estionários - o prim eiro objetivo proposto 

no capitulo I foi alcançado. O segundo objetivo foi assegurado quando nos capítulos II, III, 

IV e V foi apresentada uma discussão teórica sobre a problemática do agir humano a partir 

da obra Aristotélica e Freudiana/psicanalítca da moralidade. 

No entanto, defendem os que o debate não se esgota aqui. Muita s questões ficam  em 

aberto devido ao lim ite que o estud o aqui nos impõe. Sabemos que o tem a da ética não 

apenas env olve m uitas tem áticas especificas com o muitos são os au tores e as visões 

defendidas o que torna a reflexão rica e profunda.  

Por fim , ressaltam os que outros debates devem i mpreterivelmente acontecer quando 

refletirmos sobre valores, por exemplo, a te nsão relativismo X universalism o.  Com o 

podemos dialogar a virtude humana com os diversos ritos, grupos e signos culturais? Como 

podemos unir virtude e multículturalismo?  

Esta é uma ampla e importante discussão a qual implica em espaço e tempo ilimitados, 

o que aqui não tem os. No entanto, um  tr echo apresen tado pelo Relatório d as Nações 

Unidas de 2004 intitu lado “Liberd ade Cultura l num m undo diversificado” nos dá um  

“ponta pé” inicial para finalizar o que aqui nos propomos.  

 

As pessoas são diferentes, assim como diferentes são as suas culturas 

As pessoas vivem de modos diferentes e as civilizações também diferem. 
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As pessoas falam em várias línguas 

As pessoas são guiadas por diversas religiões 

As pessoas nascem com cores diferentes e muitas tradições influenciam suas vidas, 

com cores e sombras variadas. 

As pessoas vestem-se de modos diferentes e adaptam-se ao seu ambiente de forma 

diferente 

As pessoas exprimem-se de modo diferente. A música, a literatura e a arte 

também refletem estilos diferentes. 

Mas apesar dessas diferenças, todas as pessoas têm em comum um atributo 

simples: são seres humanos, nada mais, nada menos. 

(Relatório do Desenvolvimento Humano da ONU de 2004: Liberdade Cultural 
num mundo diversificado). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 125



 
Referências Bibliográficas 

 
 

ARISTOTELES Ética a Nicômaco, Trad. Edson Bini. Bauru: Edipro, 2007 

ANDRE, M. Pesquisa em educação: buscando rigor e qualidade, Caderno de Pesquisas, 

113, 51-64, 2001 

BARDIN, L L’Analyse de contenuCollection Le Psychologue, 8eéd, Paris: Corrigée PUF,  

1996 

BENNETTE, W . The Educated Child: a parent’s guide from preschool through eighth 

grade.The Free Press, New York, 1999 

BIAGGIO, A. Psicologia do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Vozes, 1983  
 
__________. Kohlberg e a "Comunidade Justa": promovendo o senso ético e a cidadania 
na escola In Psicologia: reflexão e crítica  Porto Alegre, 1996 

BOVET, P.  Les conditions de l'obligation de conscience. L'année psychologique, XVIII, 
55-120, 1912 

_________ O Sentimento Religioso e a psicologia da criança In  Coleção  Atualidades  
Pedagógicas, Paris, 1927      

BOURDIEU, P. Intro dução a u ma sociologia reflexiv a, In O poder simbólico. Trad 

Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil Editora., 1998 

BRANDÃO, Z. Pesquisa em Educação. Conversas com pós-graduandos. Rio de Janeiro: 

PUC-Rio Editora, 2002 

BRASIL M inistério da Educação e do Despo rto. Secretaria de Educação Fundam ental. 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasilia, DF; MEC/SEC, 1998 

BRASIL Le i 9.394 de d ezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e B ases da Edu cação 

Nacional. Diário Oficial da União. Brasília, DF. V. 134,no. 248, p. 27833-841,23 de dez 

de 1996. 

BUSQUETS et al Temas Transversais em Educação : Bases Para Um a Formação Integral. 

São Paulo: Ed Ática , 1997 

CAMINO, C.P.S. Determinants cognitifs et sociaux du jugement moral. Tese de doutorado, 
Université de Louvain (1979). 
 
CANCLINI, G. Cultura y comunicacion: entre lo global u lo local. LA Plata: EPC, 1997    
 

 126



CANDAU, V.M.F. Direitos humanos, educação e a interculturalidade: as tensões entre a 

igualdade e diferença In Revista Brasileira de Educação vol. 13 n. 37, Rio de Janeiro: 2008 

CAPUTO, S. G. Questionando o multicultu ralismo. Conversando co m Peter McLaren, 
Slavoj Zizek e Russel Jacoby. In CANDAU, Vera et alli. Cultura (s) e Educação. Entre o 
crítico e o pós-critico. Rio de Janeiro: DP e A Editora, 2005 
 
CHARLOT, Bernard. A pesquisa educacional entre conhecimentos, políticas e práticas: 

especificidades e desafios de uma área de saber in Revista Brasileira de Educação, vol. 11, 

no. 31, jan./abr 2006 (p. 7 -17) 

COLES, Robert. The moral intelligence of children: how to raise a moral child, Random 

House, 1997. 

FERENCZI, S . Transferência e introjeção (A. Cabral, T rad.). Em Obras completas (pp. 

77-108). São Paulo: Martins Fontes, 1909/1991 

FLEURI, R. M. Políticas da diferença: para além dos estereótipos na prática educacional 

In Revista Educação e Sociedade vol. 27 no. 95, Campinas : 2006 

---------------    Intercultura e Educação In Revista Brasileira de Educação n. 23, Rio de  

Janeiro, 2003 

FRANKL, V.E. A presença ignorada de Deus. Petrópolis: Vozes/São Leopoldo, 1992 

_____________ Em busca de sentido.  Petrópolis: Vozes/São Leopoldo, 1993 

FREITAS, Lia Beatriz de Lucca. A Moral na Obra de Jean Piaget: um Projeto Inacabado. 

São Paulo, 159 p. Tese de Doutorado. Institut o de Psicologia, Universidade de Sã o 

Paulo,1995. 

---------------------------------. Piaget e a consciência moral: um Kantismo evolutivo? In 

Psicologia: reflexão e critica. Vol.15 n. 2. Porto Alegre, 2002 

FREUD, A. (1948) The ego and the mechanism of defense. NY: International Universities 

Press. 

FREUD, S. (1895/1950). Projeto para uma Psicologia Científica (J. Salomão, Trad.). Em J. 

Salomão (Org.), Edição Standart Brasileira  obras completas de Sigmund Freud (vol I, pp. 

381-533). Rio de Janeiro: Imago. 

 127



FREUD, S. (1996) Obras psicológicas completas de.  Edição Standa rd Brasileira.  Trad. 

Jayme Salomão. Rio de Janeiro: Imago Editora. 

--------------- (1908) Moral sexual civilizada e doença neurótica moderna. 

--------------- (1913) Totem e Tabu 

--------------- (1920) Além do princípio do prazer 

----------------(1921) Introdução ao narcisismo 

--------------- (1926) Inibições, sintomas e ansiedade 

--------------- (1930) O Mal estar na cultura 

 

GABRIEL C. T. Didática crítica multi/intercultural: sobre interlocuções teóricas e 

construções de objetos in CANDAU, Vera (org) Educação Intercultural e cotidiano 

escola, Rio de Janeiro: Sete letras Ed., 2006 

GARCIA, Célio. Psicanálise e Educação In LOPES, Eliane et alli.  Psicanálise, Es cuta a 

Educação 2ª. Ed. Belo Horizonte; Autêntica Editora, 2001 

GATTI, B. A. Implicações e perspectivas da pesquisa educacional no Brasil 

contemporâneo in Cadernos de Pesquisas no. 113, São Paulo jul. 2001  

GEERTZ, C.  Interpretação das culturas, Rio de Janeiro: Guanabara, 1989 

GILLIGAN, Carol. Uma Voz Diferente. RJ: Rosa dos Tempos, 1982. 

_____________; W IGGINS, Grant . The Origin s of  Morality  in Early C hildhood 

Relationships. In Gillig an, Carol, e t. al. Mapping the Moral Domain. Boston: Harvard 

Press, 1998. 

HANLY,C. O problema da verdade na psicanálise aplicada. Trad Raul Fiker. . Rio de  

Janeiro: Imago ed. 1995 

KEHL, M. R. Sobre ética e psicanálise. 2ª. Ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2002 

KOHLBERG, L. The Development of children's orientation toward a moral order: In. 

Sequence in development of moral thought. Vita Humana, 6, 11-33, 1963 

____________    (1970). Moral stag es as a b asis for m oral education. In  E. Sullivan  & J . 

Rest (Eds.) Moral Education. University of Toronto, Canadá.  

 128



____________   (1981) Essays on Moral Development. San Francisco: .Harper & Row 

Publisher  

______________ (1992). Psicologia del Desarrollo Mental. Bilbao; De Desclée. 

______________ (1989) . Estádios Morales y Moralización. El Enfoque Cognitivo-

evolutivo. In Turiel, Elliot; Enesco, Ilean a; Linaza, Josetxu (orgs.). El Mundo Social en la 

Mente Infantil. Madrid: Alianza Editorial S A.  

KUPFER, M.Cristina Freud e a educação: O mestre do impossível. 3ª.Ed. Rio de  Janeiro: 

Editora Scipione, 2005 

LACAN, J. Seminário VII, A ética da psicanálise (1959-1960) Rio de Janeiro: Jorge Zahar 

Editor, 1988 

LAJONQUIÉRE, L. A psicanálise e o mal-estar pedagógico. In Revista Brasileira de 

Educação  n.8. mai/ jun/jul/ago  p. 92-98 , 1998. 

LAMPORT, M. Four Postformal stages In Handbook of adult developm ent. Springer, 

2003 

LA TAILLE, Yves. A dimensao ética na obra de Piaget. Ideias n.20 p. 75-86, 1993 LEVI-

STRAUSS. As Estruturas Elementares de parentesco. Petropolis: Vozes Ed. 1947.  

LOURENÇO, O.M. From  cost-percep tion to gain-construction: T oward a piagetian 

explanation of the development of altruism in children. International Journal of Behavioral 

Development, vol. 13 n. 1. p. 119-132, 1990. 

LIMA, V.M.F. Psicologia e Formação de professores: Reflexões sobre os conteúdos de 

psicologia da Educação. Dissertação apresen tada ao Pro grama de Pós gradua ção da 

Faculdade de Educação da UFRJ em abril de 2006 

LINS, M.J.S.C. – A questão da construção do valor: Um estudo a partir da perspectiva da 

epistemologia genética  in Piaget e a Educação, Assis, Mu cio e Assis, Orly (org)  p. 75-91, 

UNICAMP/ PROEPRE:  ÁGUAS DE LINDÓIA, 1997 

_____________ Educação Moral na Encruzilhada In Edu cação e Co ntemporaneidade, 

Revista FAAEBA– 8–n.12– jul/dez – ISSN    0104-7043- UnEB , 2000 

 129

_____________ Formação do Educador e a questão da Ética – in Educação E  

  Contemporaneidade, Revista FAEEB A, v12 n. 20 jul/dez, ISSN 0104-7043; 

UnEB., 2003 



_____________A avaliação da aprendizagem da ética na formação de prof

Ensino Fundamental In Ensaio Avaliação e Políticas Públicas n. 55 n. 2, 2007 

____________

essores de 

 Temas Transversais E Aprendizagem de Ética In Revista Arte e Edu cação 

UNIVILLE  - 16-25 - v.9  N. 2, Universidade de Joinville, Joinville/ Santa Cataria  

, n. 55, 

Desafios Contemporâneos no campo da educação: a questão das   

Rio de Janeiro: Imago Ed, 1994 

_____________ Avaliação da aprendizagem de ética na formação de professores de 

Ensino Fundamental In Ensaio Avaliação e Po líticas Públicas em Educação , v. 15

p. 255-276, 2007 

LOPES, Eliane et alli. Psicanálise Escuta a Educação. 2ed. Belo Horizonte; Autêntica 

Editora, 2001.  

MACINTYRE, A.   A short history of ethics. Indiana:  Univers ity of Notre Dam e Press, 

1998 

________________ Depois da Virtude: um estudo em teoria moral. Trad. Jussara Simões. 

Bauru :  EDUSC, 2001  

MARCONDES, D. Textos básicos de Ética: de Platão a Foucault. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar Editor , 2007 

MAURANO, Denise. Nau do Desejo: o percurso da ética de Freud a Lacan. 2ª. Ed. 

Relume-Dumará: Rio de Janeiro, 1999.  

MENDES, D. T. Filosofia da Educação Brasileira. Rio de Janeiro: Civilizações 

Brasileiras, 1991 

Questões de retórica, linguagem, razão e seduçãoMEYER, M. . Lisboa: edições setenta, 

1998 

MILLOT, C. Freud Antipedagogo. Rio de Janeiro: Zahar, 1987. 

MOREIRA, A. F. 

identidades In PACHECO, J. A et alli, Globaliza ção e Educação: desafio s para políticas e 

práticas. Porto: Porto Editora, 2006 

MORIN, Edgar. Introdução ao Pensamento Complexo, 1991:17/19) 

MUUSS, R.  Teorias da Adolescência. Trad. In stituto W agner de Id iomas 5ª ed. Belo 

Horizonte: Interlivros, 1966/ 1971. 

PENNA, A. G. Freud, as ciências humanas e a filosofia. 

O juízo moral na criançaPIAGET, J. . Trad. Elzon Leonardon. 2ª. Ed. São Paulo: Summus, 

1994 

 130



__________ . Commentary on Vygotsky’s criticism of Language and thougth of the child 

PIAGET, J. e INHELDER, B.  Da Lógica da Criança a Lógica do Adolescente. São Paulo: 

. New York, 2004 

Um discurso sobre as Ciências. 13 edição. São Paulo:  

 de sentidos no cotidiano: 

Especificidades da ética da psicanálise. Salvador: Associação 

ia psicanalítica do afeto. Rio de Janeiro, Jorge 

and judgment and reasoning in the child In New Ideas in Psychology vol. 13 n. 3, USA, 

1995 

Ed. Pioneira, 1976. 

PROGRAMA DAS NAÇÕE S UNIDAS, Relatório para o desenvolvimento humano: 

Liberdade Cultural num mundo diversificado

ROEHE, M . V. Revendo idéias de Viktor Frankl no centenário do seu nascimento In 

Revista Psico, vol. 36, n..3, 2005 

RINALDI, D. A ética da diferença: um debate entre a psicanálise e antropologia. Rio de  

Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1996 

__________. O inconsciente é ético. Correio de APPOA, no. 104, ano IX, 25-29, 2002 

SOUZA SANTOS, Boaventura. 

Cortez Editora, 2003.  

SPINK, Mary Jane (org) Práticas discursivas e produção

aproximações teóricas e metodológicas 2ª. Ed. São Paulo: Cortez, 2000 

SUCUPIRA, N. Ética e Educação In Presença Filosófica vol. VI, no. 4, out/dez 1980. 

TEIXEIRA, Angélia et alli. 

Científica Campo Psicanalítico, 2005.  

VASQUEZ, A. S. Ética. 10ª. ed. Trad. De Jo ão Dell’ Anna. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1987  

VEBERCKE G. Moral Education in Aristotle, Washington, The catholic University, 1990 

VIEIRA, M. A. A ética da paixão: uma teor

Zahar Ed., 2001. 

 

 131




